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REPÚBLICA FE[)ERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXI- N• 76 SÁBADO, 26 DE JUNHO DE 1976 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e 

eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 39, DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. 
Art. I• É o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à empresa Carvalho- Projetos e Consulto­

ria Ltda., uma área de terras públicas situada no Município de Turmalina, naquele Estado, com 8.000 ha 
(oito mil hectares). 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de suà publicação. 
Senado Federal, 25 de junhei de 1976.- Senador José de Magalhães Pinlo, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e 
~u, José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 40, DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. 

Art. I• É o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à empresa Aditlor S/ A- Agro-Comercial 
e Industrial, uma área de terras públicas, localizada no Município de Buritizeiro, naquele Estado, com 
10.711,60 h a (dez mil, setecentos e onze hectares e sessenta ares) . 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinlo, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do ar~. 171, parágrafo único, da Constituição, e 
eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N• 41, DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. 
Art. 1• É o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à empresa Metalur Ltda., 2 (duas) áreas de 

terras públicas, situadas nos Municípios de Riacho dos Machados e Grão Mogol, naquele Estado, com 
20.000 ha (vinte mil hectares) e 5.000 ha (cinco mil hectares), respectivamente. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de junho de 1976.- Senador José dê Magalhães Pinlo, Presid~nte. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ritARtO 00 CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Junho d~ 1976 

EVANDAO MENDES VIANNA 

Drretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabrhdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

A,qNAlDO GOMES 

Diretor Executivo 

PAULO AURÉLIO OUINTEU..A 

Drretor Administrativo 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

• Via Suptnffcie: 

Semestre 

Ano 

Via A6rea: 

Semestre ... 

Ano 

.. · ... üS 100.00 

.. CrS 200.00 

. CrS 200,00 

CrS 400,00 

Diretor Industrial 
(O preço do exemplar atrasado será acresddo de Cr$ 0,30) 

Tiragem: 3 500 exemplares 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e 
eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 42, DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. 

Art. I• É o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à Fábrica de Papel Santa Terezinha S.A., 
áreas de terras situadas no Município de Grão Mogol, naquele Estado, com 62.500 ha (sessenta e dois mil e 
quinhentos hectares). 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N• 43, DE 1976 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-americanos) para financiar 
o Programa de Rodovias Alimentadoras para o Estado. 

Art. I• É o Governo do Estado do Paraná autorizado a realizar uma operação de empréstimo externo 
no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, com grupo financiador a ser indicado, sob a orientação do Ministério da Fazenda e 
do Banco Central do Brasil, para ser aplicado em obras constantes do Programa de Rodovias Alimenta­
doras para o Estado. 

Art. 2• A operação de empréstimo realizar-se-á na forma aprovada pelo Poder Executivo Federal, à 
taxa de j11ros, despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil para registro de empréstimos da espécie, obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico-financeiro do Governo Federal e. àinda, as disposi· · 
ções da Lei Estadual n• 6.764, de 24 de dezembro de 1975, publicada no Diário Oficial do Estado no dia 29 
de dezembro de 1975. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fecteral, 25.de junho de 1976.- Senador José de Magalflães Pinto, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e 
eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 44, DE 1976 

Autoriza Q Est~do de Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. 
Art. 1• É o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à empresa lnterflora - Florestamento e 

Reflorestamento Ltda., uma ãrea àe terras públícas situada no Município de Rio Pardo de Minas, naquele 
·Estado, com 50.000 ha. (cinqilenta mil hectares). 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de junho de 1976. - Senador José de Magalhães Pinto, 

Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e 
eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 4S, DE 1976 
Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a alienar à empresa Florestamentos 

Minas Gerais S.A., área de 70.000 ha (setenta mil hectares) de terras públicas. 

Art. 1' É o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a alienar à empresa Florestamentos Minas 
Gerais S.A., ãrea de terras públicas situada no Município de São João do Paraíso, com 70.000 ha. (setenta 
mil hectares). 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de junho de 1976. Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e 
eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 46, DE 1976 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que específica. 

Art. l' É o Estado de Minas Gerais autorizado a alienar, à empresa Movex S/ A -Moveis, Indústria, 
Comércio e Exportação, áreas de terras públicas situadas no Município de Grão Mogol, naquele Estado, 
com 12.500 ha (doze mil e quinhentos hectares). 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

r------------ SUMÁRIO 
1- ATA DA 106'SESSÃ0,1':M 25 DE JUNHO DE 1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2. 1 - Fala da Presidência 

- Referente o Expediente da sessão, dedicado a comemorar 
o centenãrio de nascimento de Irineu Marinho. 

Oradores 

SENADOR PAULO GUERRA, em nome da ARENA. 

SENADOR DANTON JOBIM, em nome do MDB. 

1.2.2 - Pareceres 

- Referente às seguintes mat~rias: 
Projeto de lei do Senado n' 6Sf76, que acrescenta parágrafo 

39 ao artigo li da Lei n~' 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui 
o Código EleitoraL 

Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n~' 27f75, que acrescenta parãgrafo ao art. 20 do Código 
de Processo Civil (Lei n~' S.689, de 11 de janeiro de 1973), dispon­
do sobre honorârios advocatícios, quando se tratar de postula­
ção em causa própria e na conciliação. 

Projeto de Resolução n~' 54{16, que cria Comissão Parlamen­
tar de Inquérito para apurar fatos vinculados às autorizações 
para alienação de terras p\lblicas·com mais de três miJ hectares. 

Projetos de Lei do Senado fi9S 260/75, que dispõe sobre o 
cancelamento de penalidades apUcadas a servidores civis e o 
abono de faltas não justificadas e 266/75, que determina o 
cancelamento de penalidades funcionais, concede abono de faltas 
no Serviço Público, e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n9 41/16 (n9 2.084-B/76, na 
Câmara dos Deputados), que concede pensão especial a Mãrío 
Batista do Nascimento, e dá outras providências. 
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1.2.3- Comunicações da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a reaJizar·se hoje, às·l8 horas e 30 mínutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n' 3lf76 (n9 

632-B/75, na Casa de origem), que modifica a redação do inciso I 
do art. 39, da Lei nq 6.CX)9, de 26 de dezembro de 1973, que dispõe 
sobre a utilização e a exploração dos aeroportos, das facilidades 
à navegação aérea, e dá outras providências, por ter recebido 
parecer contrário, quanto ao mêrito, da comissão a que foi 
distribuído. 

I.Z.4- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n' 167/76, de autoria do Sr. SeDa­
dor Nelson Carneiro, que altera o artigo 540 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Projeto de Lei do Senado n9 l68J76, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que dá nova redação as aHneas a e b do 
artigo 79 da Lei n9 605, de 5 de janeiro de 1949. 

Projeto de Lei do Senado n9 169 f76, de autoria ~o Sr. 
Senador Franco Montoro, que dispõe sobre os cursos de 
Fonoaudiologia, regulamenta a profissão de Fonoaudiólogo, e 
dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n" 170J76, de autoria do Sr. 
Senador ltalivio Coelho, que acrescenta dispositivo ao art. 473 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
Lei n~ 5.452, de i"' de maio de 1973. · 

1.2.5 - Discurso do Expediente (nos termos do intbo VI do 
art. ~6do Regimento Interno) 

SENADOR SALDANHA DERZI - Ligação de Doura­
dos-MT a outras cidades do Pais, através do sistema DDD. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 169/16, do Sr. Senador Ruy Santos, 
solicitando o sobrestamento do estudo do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 75, de 1975 (n"' 45-B/75, na Casa de origem). que 
renumera e acrescenta parágrafo ao art. 670 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 1~" de. 
maio de 1943. Rejeitado, após usarem da palavra no encaminha­
mento de sua votação os Srs. Senadores Ruy Santos e Franco 
Montoro. 

-Requerimento o9 280/76, do Sr. Senador Mauro Benevi­
des, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo "Uma Vocação para o Nordeste Crescer", de autoria do 
jornalista Hermenegildo de Sá Cavalcante. Apro,ado. 

- Requerimento n9 282/76, do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado nt 3j74, de sua autoria, que altera a proporção 
estabelecida no art. 132 da Consolidação das leis do Trabalho, 
reconhecendo ao trabalhador o direito a férias de trinta dias, e dá 
outras providências. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n9 62J73. do Sr. Senador 
Franco Montoro, que submete à fiscalização financeira dos 
Tribunais de Contas as pessoa~ jurídicas de direito privado de 
que o Poder Público partícipe como acionista exclusivo ou 
majoritário. Declarado prejudiudo. 

- Projeto de Lei do Senado n'l 20(75, do Sr. Senador José 
Esteves, que dã nova redação ao art. 33 do Decreto-Lei n9 199, de 
25 de fevereiro de 1967, Declarado prejudicado. 

1.4- F ALA DA PRESIDflNCIA 

- Referente a consulta que faz ao Plenário, atinente à 
orientação a ser seguida pela Presidência nos casos de 
requerimentos de informações a órgãos do Poder Executivo, 
quando de autoria de Senador. 

1.5- DISCURSOS APÕS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ORESTES QUERCIA -· Momento político 
brasileiro face as próximas eleições municipais. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE - Comentârios' ao 
"Boletim do- Banco Central" relativo ao mês de abril, na parte 
referente aos itens principais do Balanço de Pagamentos de 1975. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como Líder -
Tópico do discurso do Sr. Orestes Quêrcia, na parte concernente 
ao acesso de políticos ao rádio e à televisão na campanha 
eleitoral. 

SENADOR GILVAN ROCHA - Defesa do sistema 
parlamentarista como forma de Governo, após considerações 
que faz, como solução à crise político·social que atravessa o País. 

• 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Congratulando-se 

com a direção da TRANSBRASIL pelo surgimento da .. Nordes· 
te Linhas Aéreas Regionais S. A''. primeira empresa regional de 
aviação civil, que operará inicialmente nos Estados da Bahia e de 
Sergipe. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Transcurso de mais 
um aniversário de fundação do Municfpio de Muqui-ES. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - A e<:onomia 
urbana e rural no setor da pecuária de corte e subproduto 
bovinos. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 107• SESSÃO, EM 25DEJUNHO DE 1976 

2.1-ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n9 82/76 (n9 163/76, na origem), do Senhor Presiden· 
te da República, pela qual submete ao Senado a escolha do Sr. 
Asdrubral Pinto de Ulysséa, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Cooperativa da Guiana. Apreciado em 
sessão secreta. 

2.3 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 73• Sessão. realizada em 24-5-76 

4- CONSULTORIA JUR(DICA 

-Parecer n"' 30, de 1976 

5-ATASDE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 106• SESSÃO, EM 25 DE JUNHO DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES. 

Às. 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altev'ir Leal - José Lindoso - Q&ttete 

Pinheiro -Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque- José Sarney- Ht:lvídio Nunes- Petrônlo Portella­
Virgílio Távora- Agenor Maria- Dinatte Maríz- Paulo Guerra 
- Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Lourival Baptista -
Heitor Dias- Ruy Santos- Eurico Rezende - Roberto Saturnino 
- Danton Jobim - Nelson Carneiro - Jtamar Franco -
Magalhães Pinto- Benedito Ferreira- lázaro Barboza- Italívio 
Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Leite Chaves- Mattos Leão- Otair Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O tempo destinado 
aos oradores do Expediente da presente sessão, face à aprovação, 
pelo Plenário, do Requerimento n~' 270, de 1976, do Sr. Danton 
Jobim e outros Srs. Senadores, será dedicado a comemorar o 
centenário de nascimento do jornalista lrineu Marinho. 

A Presidência e a Mesa associam·se às homenagens que, nesta 
sessão, lhe serão prestadas. Ele foi, sem dúvida, um grande 
brasileiro, um profissional da Imprensa portador de dotes 
invulgares. As homenagens que o Senado Federal hoje presta a 
lrineu Marinho, pelo centenârio de seu nascimento, a 19 de junho de 
1876, às quais associamos a Presidência e a Mesa, faço-as minhas, 
também. 

lrineu Marinho pode ser considerado grande, inclusive pela 
permanência de sua obra, através da continuidade que a ela vem 
dando seus ilustres filhos e dignos sucessores: - Roberto, Ricardo e 
Rogério Marinho, que nos honram com a sua presença. A permanên­
cia à qual me refiro, não é apenas do ponto·de-vista fíSico e material. 
Reporto~me rnais precisamente à permanência espiritual e moral, 
que fizeram de seus filhos os herdeiros legítimos não apenas da em· 
presa matriz. o jornal O Globo, mas os herdeiros de sua mensagem é· 
tica e profissional. 

Assim, ao associar-me, inclusive etn caráter pessoal, às justas 
homenagens a lrineu Marinho, tributo minhas sinceras reverências a 
ele e à sua estripe, por tudo quanto, em inalterável continuidade 
ético-profissional deram (e dão) ao País, no campo da comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Guerra, que falará em. nome da Aliança 
Renovadora Nacional. 

O SR. PAULO GUERRA (ARENA - PE. Em nome da 
Maioria, pronuncia o seguinte discurso,) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Dr. Rogério Marinho, que nos honra aqui com a sua 
presença nesta sessão: 

Exalto o Senado Federal pela decisão desta homenagem a Irineu 
Marinho. Nem quero neg!)r que muito rne distinguiu o convite do 
Uder Petrônio Portella para que, nesta sessão solene, falando pelo 
Partido, a Aliança Renovadora Nacional, expressasse os· nossos sen­
timentos de admiração a um grande brasileiro. 

Honrado pela deferência, não procurarei palavras que 
exteriorizem o sentimento que, estou certo de agora representar 
todos os meus Pares, em todos nós acontece, ao reverenciar um alto 
nome deste País. 

Camões, falando daqueles que instituíram a grande geração 
portuguesa da época dos Descobrimentos, usou uma expressão que 

me parece própria à reprodução presente. Referia·se ele a uma 
"ínclita geração de altos infantes". 

Vendo a figura de frineu Marinho, desdobro o olhar sobre os 
seus zelosos suces~ores e vislumbro uma "inclita geração" ainda de 
"altos infantes". Infantes naquele sentido criador, formulador de 
empresas de comunicação de que os Marinho dão uma boa medida. 

É pena que, no dizer do meu conterrâneo Manuel Bandeira, a 
indesejada das gentes tenha roubado a vida a Irineu Marinho, impe­
dindo de que ele assistisse à maior consolidação dos seus esforços e 
da sua originalidade de homem de jornal. 

E de onde se encontrar, naturalmente não lhe falta a alegria de 
ver que os seus seguidores foram fiéis à origem. Duarte Coelho, em 
carta ao Rei de Portugua], usou uma expressão que deveria ser 
presente a quantos administradores públicos ou privados cuidam em 
cumprir um bom desempenho. Dizia ele que em Pernambuco, a nin· 
guém seria tícito acusá~lo de ser um capitão que não cuidou. 

Assim também podem falar os seguidores de Iríneu Marinho, 
tanto pela pieservação de valores éticos quanto pela busca constante 

' de expressões estéticas, de que o já hoje consagrado Sistema Globo é 
um orgulho nacional. 

Nossa época não é mais dos heróis, porém não díspensa os seus 
líderes. Por isso, não dispensamos de recordar Irineu Marinho. Não 
nos omitimos, r\0 Senado Federal, de ter em boa conta a 
permanência da sua presença. Não queremos que seja menor o 
apreço a quem, dc;sde a juventude - uma quase infância - num 
jornalzinho de colégio, iniciava·se na 5:agrada missão de informar. 

Hoje e aqui, quando tanto nos pesa a responsabilidade de 
contribuir para o aperfeiçoamento das instruções nacionais, é_ grato 
dizer do quanto apreciamos lrineu Marinho. Sabemos todos de 
que ele não interpretava o seu papel com base em idiossincrasias ou 
em superstições, mas as cumpria num sadio exercicio de interprt· 
taçào pela compreensão. 

Compreendeu os seus deveres de brasileiro, compreendeu os 
seus compromissos com os destinos da grandeza nacional e, por isso, 
viveu, 

Só é digna a vida que foi testada pelo sacrifício. lrineu Marinho 
deixou·a lição, que vem sendo bem respeitada, de que o sofrímento é 
necessário à construção das grandes obras. 

Os seus seguidores na hQra presente, nas vicissitudes de um 
sinistro, mostraram. e de uma maneira irrefutável, que estão prontos 
a todo tipo de esforço, seja para honrar valores empresariais, seja 
para assegurar um lugar definitivo, que alcançaram na intimidade 
nacional. 

Intimidade a ser representada pela presença do jornal, do râdio, 
da televisão, das iniciativas culturais ou esportivas, bem como pela 
intransigente defesa dos postulados brasileiros. 

Não imp()rta que aqui e acolá apareçam as distorções da má fé 
ou do juízo apressado, pois sempre fica em O Globo a afinidade com 
os valores mais permanentes da .Pátria. 

Quero declarar, como voz arenista desta sessão, o quanto nos é 
grato este testemunho da mais elevada consideração. 

O Sr. H~nrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
.V. E,._ f um aparte, nobre Senador? 

O SR. PAULO Gl!ERRA (ARENA - PE) - Com muito 
prazer: 

O Sr. Henrique de la Rocque {ARENA- MA)- Sobre o tema 
que estã a dissertar - lrineu Marinho - nobre Senador Paulo 
Guerra, em nome da Maioria, na véspera do seu centenário de nasci­
mento, neste plenário, manifestei-me sob cunho pessoal. Cabe·me, 
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agora, concretizar a solidariedade que Jhe oferto peJo precioso dis· 
curso que profere, louvando a figura e a obra do grande brasileiro. 
Ele, que viveu a profisSão de jornalista, inicialmente, em sua reali· 
dade.a mais objetiva, como revisor. Digo a V. Ex•, honrado Senhor, 
que, quando lhe couberam as funções de mando total, concedeu aos 
seus au]!:iliares o status que lhes era devido. Os seus companheiros de 
luta depararam ioga com um comandante humano, que não regatea­
va a compensação profissional a que faziam jus. Era este o aspecto 
que desejava assinalar a mais em sua personalidade, quando o Sena­
do FederaJ, muito justamente, lhe estã a prestar tão merecida 
homenagem. 

O SR. I'AULO GUERRA (ARENA - PE) - O aparte de 
V. Ex• é mais uma contribuição do Senado, na hora em que 
tributamos singular homenagem a lrineu Marinho. 

Quero associar uma palavra de reconhecimento a lrineu 
Marinho, pelo arrojo da sua ação e pelo pioneirismo do seu esforço. 

Na minha terra, lã de uma das colinas de Olinda- a Olinda que 
não é de ninguém, porque ela pertence apenas a Pernambuco e ao 
Brasil - também se irradia a presença transtempora1 de Irineu 
Marinho. 

Os pernambucos, falando como os brasileiros, também podem 
registrar sua admiração ao modelador de condutas que foi lrineu 
Marinho. 

E se trago a aparente regionalização desta declaração é para que 
não perca o meu Estado a oportunidade do reconhecimento. 

Lamento que não seja um homem de jornal para que pudesse 
melhor dissertar sobre o nosso homenageado. Sou, como é do 
conhecimento de muitos, um ruralista, mas com este titulo de que 
tanto me envaideço e que nunca me permitiu a ligeireza de conceitos 
é que presto a louvação tão merecida ao grande brasileiro. 

Pena que Dona Francisca não esteja aqui conosco. Pena que 
não seja mais expressiva a voz da ARENA, neste momento. Pena 
que não possamos aglutinar todos os que fazem presentes as lições de 
Irineu Marinho. 

Tudo isto daria o melhor cenário, neste Senado Federal, para a 
grandel:a desta festa, a quem tem a capacidade administrativa e a 
grandeza humana justamente celebrados. 

E, Sr. Presidente, Srs. Senadores. se mais não falo, e se mais não 
digo, conforta-me a lição de que .. o silêncio é o mais-.'~izer, t, tudo 
aquilo que se diz, naquilo que se cala". {Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESlOENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim, que falará pelo Movimento 
Democrático Brasileiro. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ. Em nome do MDB, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, Dr. Rogério Marinho. digno representante da 
família Marinho: 

Creio que o meu disc\lrso e:itâ feito nos Anais da Casa. Nas 
vésperas de registrar-se o centenário do nascimento de uma das 
maiores figuras da Imprensa brasileira, em todos os tempos, Irineu 
Marinho, tive ocasião de pronunciar, nesta Casa, uma modesta 
oração na qual destacava os aspectos principais dessa vida 
memorável, e o fazia com a mesma emoção com que o faço nesta 
hora, porque sinto bem os momentos altos da história do meu oficio, 
do métier que abracei ainda na adolescência e que apaixonadamente 
procurou servir através de muito entusiasmo. 

Quando entrei para· o jornalismo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, (rineu Marinho já era uma das figuras realízadas da 
nossa grande Imprensa - um desses vultos de liderança 
inconfundível, que havia realizado uma obra das mais notáveis.. sem 
d(lvida. em toda a evolução do jornalismo nacional, depois de passar 
pela redação de alguns jornais importantes, tendo vindo, 
modestàmente, da revisão - que era por onde se começava naquele 

tempo. Depois de ter sido Secretário da Gazeta de Noticias, grande 
jornal que, àquela êpoca, disputava a primazia com os dois ou três 
maiores da então Capital da RepPblica, lrineu Marinho lançou-se a 
uma aventura feliz, isto é, à fundação de um vespertino típico, 
moldado segundo a fórmula dos grandes boulevardiers de Paris. 
Tinha o aspecto desses vespertinos vivos, quentes, estuantes de 
paixão pela caça à notícia, pela ilustração à.outrance, pela 
apresentação vistosa, instantânea da informação. 

O aspecto gráfiéo já era algo de novo na Imprensa do País, 
embora parcos fossem os recursos de que Marinho dispunha para 
realizar a sua obra. Em puco tempo, A Noite se tornou, no Rio de 
Janeiro, um jornaJ de extraordinâria popularidade, mas que 
temperava essa popularidade com uma austeridade nos seus 
pronunciamentos através dos Ecos, o que não era muito comum nos 
jornais desse tipo. 

lrineu Marinho punha ali a marca de sua personalidade. Era o 
equilíbrio em pessoa; era avesso a qualquer exacerbação na 
apresentação de suas opiniões políticas. Mantinha uma moderação 
de linguagem que não perdia, porém, em elegância; era às vezes 
incisiva e até contundente, quando o assunto assim o reclamava. 

Irineu Marinho não se limitava evidentemente a escrever os 
primeiros Ecos de A Noite. Fazia a A Noite do principio ao fim. 
Conseguia manter o seu aplomb de homem naturalmente polido com 
um pulso firme, no comando de uma equipe redacional que foi uma 
das mais bríihantes que existiram neste Pais. Tinha ele conseguido 
reunir em torno de si o que havia de melhor, não propriamente 
entre os redatores - como se dizia naquele tempo, distinguindo-os 
dos repórteres - mas entre os ases da reportagem ou, pelo menos, 
aqueles que se revelaram capazes de atingir as maiores altitudes na 
tarefa da informação, cada vez mais viva, cada vez mais incisiva, 
cada vez mais atraente para o grande público, porque a fórmula do 
seu jornal exigia grande circulação. 

Sem dúvida, A Noite foí uma iniciativa vitoriosa, quase que 
desde a primeira hora, apesar das dificuldades com que lutava o seu 
fundador e a equipe que o acompanhava. Foi uma vitória fulminante. 

Mas o seu fundador, estava escrito, não permaneceria à frente 
do jornal durante mais do que o tempo necessário para que ele se 
fizesse grande, afirmando-se como um dos maiores informativos do 
Pais. E. assim, Irineu Marinho, um dia, por razões que não vale à 
pena esmiuçar, teve que deixar A Noite, deixou-a para continuar a 
sua obra, através de um novo vespertino, segundo a sua fórmula 
inicial, mas já com grandes marcas de inovação; atualizado já, com 
as novas exigências do público do Rio de Janeiro. Foi, então, que se 
criou esse extraordinário jornal que hoje conhecemos, de que 
podemos discordar quanto à opinião expressa nos seus negritos. mas 
devemos admirar pela preocupação constante em servir o máximo de 
infromação honesta e conscienciosa ao leitor. Não procura O 
Globo misturar a sua opinião com a informação autêntica, honesta. 
Este, talvez, seja o grande segredo do seu êxito. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V, Ext um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Sabe V. Ex•, como sabe 
a Casa, que não é do meu hábito apartear discursos pronunciados 
em oportunidades como esta. Além disso, o pensamento do meu 
Partido já foi externado' brilhantemente pelo nobre Senador Paulo 
Guerra. Se o aparteío, Senador Danton Jobim, é porque V. Ex• fez 
referência ao seu ofício, ao ofício em que viveu cinqüenta anos. 
Homem desse mesmo oficio, Que viveu muitos anos em redação de 
jornal, considero do meu dever, no discurso de V. Ex•, expressar 
urna manifestação pessoal, o meu apreço pela obra de Irineu Ma'ri­
nho e de seus seguidores. Só homens como ele teriam coragem de en­
frentar o hábito da época. Sabe V. Ex• que, naquele tempo, os jor­
nais que se afirmavam eram os matutinos, meio pesados, os matuti­
nos dos grandes editoriais e das colaborações extensas. Mas lrineu 
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Marinho resolveu, pela confiança que tinha na sua capacidade e na 
sensibilidade do povo brasileiro, ele que vinha de A Noite, resolveu 
fundar O Globo, que se afirmou sob a presença espiritual dessa 
grande figura, atravts dos seus filhos. Homem de fé, ele acreditou 
que venceria pelo trabalho e pelo esforço; e homem também de 
confiança no Brasil, ele estava eerto de que o Brasil sentiria o seu 
esforço, esforÇo que foi compensado na aceitação e no prestígio que 
tem hoje o seu jornal, e as empresas a ele ligadas, Irineu Marinho 
morreu dias depois de lançar O Globo, mas de lâ onde se encontra, 
ele deve sentir a felicidade de ver afirmada a sua id~ia, de ver firmado 
o seu ponto de vista na obra que é seguida peJos seus descendentes e 
pelos seus colaboradores. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - lU) - Muito obrigado 
pelo seu aparte, Excelência. 

Devo acrescentar ainda, que Iríneu Marinho não era apenas o 
jornalista preocupado em criar a grande imprensa informativa, da 
notícia em cima da hora, da notícia gritada, à boca da noite, pre,!lóes 
dos pequenos jornaleiros através de todos os bairros da cidade. 
Tratava-se, também, de um homem público, um homem que setr:l- re, 
através do seu primeiro jornal, procurou lançar campanhas 
rnemorãv_eis, construtivas, de pNmoÇào social ou nacional. 

Podemos encontrar nas páginas de A Noite - para ainda ficar 
na sua primeira fase - inúmeras dessas campanhas, como aquela 
para dar asas ao Brasil, qoando a aviação ainda engatinhava. Foi na 
redação de A Noite que se criou o Aeroclube do Btasí!. Ainda tenho 
bem presente essa fotografia, na primeira pê.gina do vespertino. Foi 
ali que se lançaram ai{ueles grandes concursos de robustez infantil, 
por exemplo, de que eu participei mais tarde, quando para Já entrei. 
Mas as campanhas como essa e inúmeras outras, poderia eu citar, 
muitas delas., eram inspirações de lrineu Marinho, um produto da 
fórmula na qual ele baseara o jornal. Quanto à orientação Política do 
jornal, era evidentemente moderada, mas rigorosamente 
independente. Um grande jornal do Rio de Janeiro daquela época, 
não poderia existir sem fazer concessões ao oposicionismo. Todos os 
jornais do Rio de Janeiro que tinham êxito eram oposicionistas e 
aqueles que o deixavam de ser afundavam em semanas ou meses. 
lrineu Marinho sabia disso, mas não só por isso, mas porque fosse 
um espirito independente, engajou-se nas grandes campanhas demo­
cráticas, sempre com aquela elegância, aquele equilíbrio, aquela mo­
deração que o singularizou, numa época de grandes panfletários. 

O Sr. Lázaro Barbota (MDB- GO) ~V. EX• me permite um 
aparte1 

O Sr. Luiz Cavalcante {ARENA- AL)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR.OANTON JOBIM (MDB- RJ)- Concedo, primeira­
mente a V. Ex•, Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barbou (MDB- GO)- Nobre Senador Danton 
Jobim, lrineu Marinho como jornalista abriu e palmilhou os 
caminhos da fê no futuro de sua Pátria, que para a honra de todos 
nós ê também a nossa Pátria. lrineu Marinho, com sua obra, montou 
escola de civismo, que frutificou na ação de seus filhos e de sua 
equipe, cuja re inabalável nos destinos deste Pa(s, continua a mesma 
do grande vulto, de que hoje a Senado, pelas vo:.es de V. Ex•, do 
Senador Paulo Guerra, e de tantos outros membrós desta Casa, 
reverencia o centenãrio de nascimento. E eu não poderia, nobre 
Senador, embora V. Ex• fale também por todos nós, deixar de trazer 
aqui a minha palavra, em meu nome pessoal e em nome do meu 
Estado de Goiás, de associação ao culto que se presta à eminente 
figura que foi lrineu Marinho. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rl)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

Devo recordar, já qu~ estamos falando de Irineu Marinho como 
um vulto exemplar do jornalismo brasileiro, que ele toi, sempre, um 

autêntico combatente em favor das franquias liberais, no exercício de 
sua profissão. 

Aind~ dias atrás, recordava~me Senador Paulo Brossard um.P. 
iniciativa que foi sua e que, sem dúvida, mostra o caráter intimorato 
que o caracterizava. Porqlle não era um acomodaticio, pelo 
contrário, era um espírito combativo que sabia defender o seu direito 
a publicar a informação e, ao mesmo ternpo, a opinião de todos os 
líderes políticos do seu tempo. 

O Sr. Paulo Brossard {MDB - RS) - Permite um aparte, 
nobre Senador1 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Paulo Br<lssard {MDB - RS) - Dispensável seria 
aparteá~lo, uma vez que está exprimindo o pensamento da Bancada 
do MDB no Senado. Mas, tendo feito referência à conversa que tive­
mos a esse respeito, eu me permito lembrar a preocupação do 
jornalista Irineu Marinho com os trabalhos do Congresso Nacional. 
Basta dizer que, estando o Pais sob o estado de sítio, via·se privado 
de publicar os discursos parlamentares, por força da censura imposta 
à imprensa, como decorrência do sítio decretado, o jornalista 1rineu 
Marinho impetrou ao Supremo Tribunal Federal ul'll habeas corpus 
para que pudesse publicar os discursos parlamentares. E o Supremo 
assegurou o direito de pub1icar os discursos parlamentares, com o 
visto da Mesa e indpendentemente de mais formalidades. Visados 
pela Mesa, entendeu o Supremo Tribunal que os discursos não 
ofendiam aos dispositivos regimentais, e, reduzir a publicação das 
orações parlamentares ao Diário Oficial importaria em anular a 
publicidade. Era apenas este o fato que desejava recordar, para 
inserir no seu discurso a propriedade e a justiça da homenagem que 
no Congresso agora está sendo prestada à memória do preclaro 
jorn<llista brasileiro. 

O SR. DA.NTON JOBIM (MDB - RJ) - Muito grato a 
V. Ex•, Sr. Senador Paulo Brossard. Devo lembrar agora, para não 
me alongar muito nesta tribuna, que: se a obra de lrineu Marinho 
pode permanecer até os nossns dias, engrandecendo-se sem entretan­
to trair em nenhum motnento as diretrizes do seu eminente funda~ 
dor, isto se deve a que o criador de A Noite e de O Globo leve a 
felicidade de possuir filhos que receberam carinhosamente o legado 
que ele lhes deixou, procurando transformá-lo num grande 
monumento à memória de seu grande pai. De modo que, em nenhu­
ma hora, em nenhum momento, esta obra baixou de nível e pôde ser 
considerada decadente. Não· há um momento de decadência na 
trajetória do O Globo; há ascensão continua. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - V. Ex• me permite 
um aparte, Senador Danton Jobim? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• me permite um 
aparte'? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - f: uma ascensão 
contínua, e isto se deve a quê? A Roberto Marinho, a Ricardo 
Marinho, a Rogério Marinho, que aqui está presente. Estes são 
realmente os continuadores de Iri11eu Marinho, pois graças a eles que 
não se deu com O Globo o que se teni verificado com tantos grandeS 
jornais brasileiros que justamente sUcumbem quando• chega o 
momento triste da sucessão. Os legatários desta obra, Sr. Presidente, 
se mostraram dignos de seu pai. 

Dou o aparte ao Senador Luiz Cavalcante, que me pediu 
anteriormente. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Meu nobre colega, 
nào r~sisti à tentação de aproveitar o seu discurso para nele inserir 
um depoimento eminentemente pessoal. 

Nos idos de l929, ainda um adolescente, morava eu no interior 
de Alagoas, numa pequena cidade servida por estrada de ferro. 
Estava eu no limiar dos 16 anos à época. E diariamente ia à estação 
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da estrada de ferro, às sete horas da noite, precisamente, quando 
chegava o trem de Maceió trazendo jornais e revistas. Era eu a única 
pessoa do lugar que contprava jornal do Rio de Janeiro, vendido no 
próprio trem. E comprava sempre um mesmo jornal - O Globo. O 
meu interesse maior, devo cor1fessar, era na edição que o jornal 
tirava às segundas-feiras, denominada de O Globo Esportil'o. Ãquele 
tempo jã eu era Flamengo e muito me alegrava com as proezas do 
Amado, Penaforle e Hélcio, principalmente estes. Nada me fazia 
deixar de ir à estação para, semanalmente, com atraso de IS dias, 
ficar sabendo dos sucessos do Campeonato Carioca de Futebol, ou 
para melhor dizer, dos sucessos do meu Flamengo. Desde então, 
adquiri o hábito de ler O Globo, jornal que até hoje nào falta à mesa 
da minha curiosidade e, mais do que isso, nào tem faltado à mesa da 
minha formação. Muito obrigado a V. &• 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Muito obrigado a 
V. Ex•, nobre Senador. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Desejo, nesta 
oportunidade, cooperar e complementar o aparte aqui dado a V. EX' 
pelo nosso prelúcido colega Paulo Brossard e cítar alguns fatos que 
compõem, também. o orgulho nacional em torno do nome, da figura 
e, ·sobretudo, do destino de utilidade do vulto centenário. A memória 
de lrineu Marinho deve estar duplamente sorrindo pela sua cativante 
hereditariedade que está continuando a sua obra de modo a merecer 
o apreço público e a confiança nacionaL E também por que se 
contempla nas colunas e nas páginas de O Globo o atendimento, o 
acolhimento e, mais do que isso, a vitória de tntas.lutas sustentadas 
pelo grande vespertino. No passado ele sustentava a melhor bandeira 
das reivindicações em favor da ocupação econômica do Território 
Nacional e, em decorrência, corn a edificação de um clima de bem· 
estar social. E O Globo, hoje, tem tído a oportunidade, mil vezes 
bendita de. diariamente, divulgar os grandes avanços do Brasil 
grande dos nossos dias e maior ainda do seu futuro. De verificar 
que no plano político, tendo sido característíca fundamental do 
pensamento e da ação de lrineu Marinho defender o regime 
democrático, constata·se que esta pregação frutifica perma· 
nentemente no resguardo aos ideais da Pátria cristã e eterna 
que combate tenazmente, na alternação dos dias e das noites, o regi· 
me comunista, que é a negação da democracia, que e··carrasco da 
liberdade e que é a proscrição dos valores morais do homem e da 
sociedade. A memória de (rineu Marinho - volto a dizer e encerro 
aqui a mi!'lha intervenção - tem razão de sorrir, porque a sua obra 
se afirma cada vez mais na memória e na seqUência da geração, como 
um instrumento vigoroso da defesa nacional e do progresso 
econômico, cultural e moral deste País que Deus fez tão grande pata 
que seus filhos não cometam, nem a imprudência, nen'l a injustiça de 
torná-lo pequeno. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Muito obrigado 
pelo aparte que V. Ex• acaba de proferir. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Danton Jobim, 
a .semente plantada por Irineu Marinho, hoje rememorada nesta 
Casa, vicejou com uma significação tão grande que alcançou o cora~ 
ção de todo este País. A demonstração de carinho, de solidariedade, 
prestada pelo povo do Rio. quando do incidente do incêndio da Tele~ 
visão Globo, prova que O Globo e todas as organizações fundadas 
por Irineu Marinho penetraram profundamente na sensibilidade cris~ 
tã e na solidariçdade do nosso povo. Quero parabenizar-me com V, 
Ex• e a Casa por esta merecida homenagem que se presta ao homem 
que pta"ii.tou, neste País, a semente que, vicejando, viceja não só os 

fulgores da inteligência, mas a cultura, a noticia e a boa informação. 
Muito obrigado a V. Ex•. ' 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte•! 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ)- Muito obrigado pela 
sua deferência, jâ que eu não poderia ficar indiferente a. esta grande 
homenagem que o Senado presta a tão importante figura. Esta é uma 
Casa própria para se homenagear um homem do quilate de Irineu 
Marinho, porque, num mundo como este, cheio de violências, ond~ a 
democracia está ameaçada pelas ditaduras, ele propugnou e viveu a 
democracia dentro do seu próprio jornal; acreditou nas forças 
morais da democracia de tal modo que, quando aceitou o desafio de 
lançar um jor~?-al moderno -com a antevisão daquilo que só muitos 
anos mais tarde outros paises fizeram, através da propaganda -
convocou ·seus companheiros e, ao lado deles, como verdadeiros 
irmãos, trabalhou tenazmente, acreditando sempre no dia do futuro. 
Tinha, naturalmente. aquela inspiração de São Francisco de Assis, 
que saía e não sabia onde comer, nem onde dormir. Irineu Marinho 
não tinha, às 'Vezes, recursos para fazer o jornal no dia seguinte, mas 
o jornal saía, tal o seu idealismo, a força de sua vontade. Quero recor· 
dar que, quando estudante, mereci a amizade de um jornalista muito 
amigo do Iríneu Marinho, o Dr. Silva Porta. FreqUentava sua casa, 
ouvia dele que lríneu Marinho era um intelectual extraordinário e 
que sua pena era de arminho- a expressão c:ra essa. Nunca perdeu a 

, fidalguia, o espírito de solidariedade e de fraternidade para com os 
seus companheiros: Implantou uma imprensa que aí está, uma 
imprensa que pode entrar em todos os lares sem assustar quem quer 
que se-ja, porque não distorce, não infama, não traz notícia&' 
escandalosas. Propugnou a boa Imprensa, esta mesma Imprensa que 
acolheu, com ó coração aberto, os estudantes do meu tempo, ajudan· 
do o desenvolvimento da cultura. Portanto, é unla trincheira de 
cultura, e também uma trincheira que luta pela democracia, pela 
justiça e pela liberdade, conforme idealizou o Seu grande fundador, 
que foí Iríneu Marinho. 

O SR. DANT0:-1 JOBIM (MDB - RJ) - Muito grato ao 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Benjamim Farah. Estou certo de 
que, se nesta hora V. Ex• estivesse no meu lugar, nesta tribuna, teriil 
feito urna grande oração sobre o centenârio do nascimento de lrineu 
Marinho. Só circunstâncias especialissimas, com"o sei, impediram 
que chegasse a Casa, na hora oportuna. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permita.me V. Ex•. 
(Assentimento do Orador.)Jâ que V. Ex• tocou no assunto, realmen~ 

~te cheguei atrasado por motivos independentes da minha vontade, 
conforme V. Ex' acaba de afirmar. Realmente, eu desejava prestar 
uma homenagem. Oportunamente eu o farei. Será modeSta, a menor 
de todas, porém não menos sincera que as outras. Mas, desta feita, 
eu me congratulo com a Casa pelo seu magnífico discurso. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - V. Ex• jâ a 
conseguiu prestar, através do brilhante aparte que proferiu. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) -Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rl) - Concedo o aparte 
ao meu Líder, Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Para declarar que V. 
Ex•, com a autoridade dupla de jornalista e de Senador, mais do que 
ninguém tem credenciais para prestar à figura do homenageado de 
hoje, o grande jornalista defensor do direito e das liberdades públi~ 
cas, que foi Irineu Marinho, esta homenagem que lhe é dedicada pe)p 
Senado da República. O aparte brilhante do Senador Paulo Bross.ard 
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trouxe um aspecto que se Incorpora ao discurso de V. Ex•,, e realça 
esta outra dimensão da figura de lrineu Marinho, que foi não apenas 
!idador, trabalhador da imprensa e da pena, mas também - como 
aliás é da própria natureza da função de jornalista- um defensor do 
direito e das liberdades públicas. À história de O Globo ~ preciso 
acrescentar esta página de ouro: a luta da imprensa para URgurar. 
durante o estado de sítio, a publicação dos discursos proferidos pelo 
Partamento. Estas .:ircunstãncias todas mostram o acerto da 
homenagt:m e o acerlo da escolha de V. Ex• para, em nome do 
Movimento Democrático Brasileiro, prestar a esse grande jornalista 
a homenagem do Senado da Repüblica. 

O SR. DA '-riTO,. JOBii\1 {MDB- RJ)- Muito obrigado a 
V. Ex•. Permito-me, agora, então, terminar estas modestas consídera­
ções sobre a vida de um grande homem. 

O Sr. Oinartt' \larit (ARENA- RN)- Permite V. Ex' um 
a pane'? 

O SR. DA.NT0:-1 JOBIM (MDB - RJ)- Concedo o aparte 
ao nobre Stmador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA - RN) - Quero apenas 
registrar, em nome do Rio Grande do Norte, a solidariedade à 
homenagem que se presta à memória de lrineu Marinho. Tenho a 
certeza de que tudo que é bem nascido dá boa colheita, e é o que 
estamos testemunhando. Estou certo de que, pudéssemos ser traídos 
pelo milagre da res!'.ureiçào, ele chegaria nesta hora para ser orgulhar 
da sementç que lançou, pois a sua grande obra está em plena 
maturidade e o Brasil está colhendo os seus frutos. 

O SR. OA '\i TO' JOBIM (MDB - RJ) - Muito obrigado a 
V. Ex• 

Antes de terminar, Sr. Presidente, devo confessar que, 
infelizmente, não alcancei u convívio pessoal de lrineu Marinho. 
C'onhcci-(l de !unJ!c. vt:.HJ;) di~tância; eu, o modesto foca- como se 
diz na gíria das redações - de, um grande jornalista, jâ realizado. 
Dele me apwximava, como de outros vulfos do jornalismo brasileiro 
ncs.~a Í:fhlC..I. L'om aljuc!a referência .:om que Uante se. aproximava de 
Virg:J!io:- .. lu, duca. tu signore, tu maestro"! 

Não ha\ia possibilidade, evidentemente, de que se estabelecesse 
a menor intimidade entre aquele que se iniciava no jornalismo e 
aquele que já vinha coroado de:: um grande:: êxito com a fundação de 
A Noite e. agora, revelava uma nova dimensão de sua capacidade, 
criando O Glnbo 

A verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que se tivéssemos 
de resumir a Hi.,tóru dn jorn<llismo bra!<tileiro, nas três primeiras 
déc<.~da.~ dtl -~i'L·ul1' . .:nt :tpcn.l" tr\:s nümes, teríamos, sem dúvida, que 
alinhar 1h rwm.:.., <IUfC\)\.nin., Je Ldmundo Bitencurt, José Duarte de 
Maccdn S11arc, c lr1tlcu \-1.trinho 

Muito ob~igado. (Mui to bem! Palmas!) 

O SR. PHESlrlE~ Tl-: (Magalhães Pinto) - Está encerrado o 
tempo destinado a homenagen's ao jornalista Jrineu Marinho, pelo 
transcurso do ..:entcnário do seu nascimento. 

Suspendo a sessão por cinco minutos, para que os Srs. 
Senadores pos'>am cumpnmentar o representante da família, Dr. 
Rogério Marinho. 

Su.tpen.w à.r J 5 hora.s e 40 minutos, a sessão é reaberta às 
I 5 hora.1· e 45 minutos. 

o SR. PRESJIJE:"'<TE (Magalhães Pinto} - Está reaberta a 
sessão. 

O Sr. \9~Secretário procederá à leitura do Expediente. 
Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N•481, DE 1976 

Da Comissão de Consthui~ão e Justiça sobre o Projeto de 
lei do Senado n9 65~ de 1976, que "acrescenta parágrafo 39 ao 
artigo 11 da Lei n"' 4.737, de lS de julho de 1965, que instiW.i o 
Código Eleitoral". 

Relator: Senador Nelson Canteiro 

O nobre Senador ltalívio Coelho propõe modificação a texto do 
Códígo Eleitoral, de modo a que não mais incida multa sobre o 
eleitor faltoso que requeira transferência de insCrição para outra 
Zona Eleitoral, assim como ao cidadão que, ao completar 18 anos, se 
~lliste eleitor fora do prazo em vigor. 

Ao apresentar a proposição, o ilustre representante mato· 
grossense invoca as dificuldades que, especialmente no meio rural, 
dificultam a justificação ou o alistamento: 

"O voto, e_ncarado não apenas como direito, mas como 
dever cívico da cidadania, deve ser encorajado, porque o seu 
exercício é fundamental ao regime democrático- representa· 
tivo. Assim, necessãrias sanções legais - prevista a pc· 
cuníâria em nossa sistemática eleitoral- a fim de alertar o d· 
dadào maior de dezoito anos sobre os deveres do alistamento 
e do voto. 

Mas "a verdadeira igualdade consiste em se tratar 
desigualmente os desiguais". Por isso mesmo a cominação 
legal deve atender à situação peculiarissima do infrator, que 
por vetes tem a própria responsabilidade dirimida por 
impedimentos resultantes de condições de fato. Ninguém 
ignora as dificuldades do ruricola brasileiro, principalmente 
em Estados de vasta extensão e minguados transportes, como 
ocorre na Amazônia Legal, para atender às obrigações do 
alistamento e do voto, quando não é acudido pela ''t;;:ondução 
política e o alimento garantido", como assinala o nobre 
Senador José Lind.oso, ao justificar o Projeto de Lei n' 207, 
de l975. 

Vale ressaltar, ainda, o intenso movimento populacional 
que atravessa o País, cobrindo cerca de 50% do seu solo, onde 
uma ponderável parcela obreira tem problemas dessa 
natureza com o serviço eleitoral. 

De outro lado, aconselha a que haja maior comedimento 
nas punições, o amplo elenco de vedações não pecuniârias ao 
eleitor sem a prova de estar alistado ou sem a comprovação 
que pagou a multa ou se justificou plenamente. configurado 
no§ }9 do art. 79 do Código Eleitoral." 

O texto, que se pretende modificar, é o seguinte: 

"O eleitor que não votar e não pagar a multa, se se 
encontrar fora de sua Z()na e necessitar de documento de 
quitação com a Justiça Eleitoral, poderà efetuar o pagamento 
perante o Juiz da Zona em que estiver." -

Voto 

Compreendo as dificuldades apontadas pelo diligente 
representante do Mato Grosso. Creio, entretanto, que a proposição, 
se aprovada como redigida, serâ uma porta escancarada a abusos, 
quando a participação do maior número de cidadãos nos pleitos 
eleitorais se me afigura do interesse da legitimidade da representação 
popular. 

Penso que, no mãximo, se deveria admitir nesses casos a 
possibilidade de justificar~se o faltoso perante o Juiz competente, que 
poderia dispensar a multa, se procedentes os motivos invocados. No 
caso do eleitor que cleix.a de votar, o Código permite a justificação no 
prazo de trinta dias após o pleito. 
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O Projeto é constitucionál, jurídico e favorável quanto ao 
mérito nos termos da seguinte 

EMENOA N• 1 - CCJ 
(Substitutivo) 

Dá nova redação ao § 3~ do art. 367 do Código Eleitoral 
{lei n~ 4.737, de 15 de julho de 1%5, alterada pela Lei n'~ 

4.%1 1 de4demaiode 1966). 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l'? O § 3'~ do artigo 367 da Lei nq 4.737, de 15 de julho de 
1965 (Código Eleitoral), alterada pela Lei n'~ 4.961, de 4 de maio de 
1_966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 367. . .................... , .............. . 
§ I• ......................................... . 

§~ ·········································· 
§ Jç O alistando, ou o eleitor, que comprovar devida~ 

mente estado de pobreza ou outra justa causa, ficará isento 
do pagamento de multa." 

Arc.19 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrâ.rio. 
Sala das Comissões, 23 de junho de 1976. - Accioly Filho, 

Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Otto Lehmann - ltalfvio 
Coelho - Dirceu Cardoso - Heitor Dais - Helt'ídJo Nunes - Leite 
Chaves. 

PARECER N•482, I>E 1976 

Da Comissão de COIJ$tltuiçào e Justiça, sobre o 
Substitutivo da Câmara dos Deputados .ao Projeto de Lei do 
Senado n~? 27, de 1975, que uacrescenta parágrafo ao art. 20 
do Cógigo de Processo Clvil (Lei n9 5'.869, de Jl de janeiro de 
1973), dispondo sobre honorários advocatícios, quando se 
tratar de postulação em causa própria e na conclliaçio''. 

Relator: Senador Leite Chaves 

Esta Comissão já teve oportunidade de apreciar a matéria, da 
qual fui relator, 

Em seu projeto, visava o Senador Josê Esteves acrescentar 
dois parágrafos ao artigo 20 do CPC para assegurar honorários de 
advogado ao profissional que funcionasse em causa própria, os quais 
seriam satisfeitos mesmo no caso de conciliação. 

Em nosso parecer, aprovado por esta Comissão, em Sessão de 9-
4-75, o projeto foi acolhido com duas emendas. 

Uma, que incluía a obrigatoriedade de tais honorários no pro­
prio caput do artigo e não em parágrafo como sugerido pelo Autor 
do Projeto. 

A outra, que desobrigava o juiz, nos casos de conciliação, fixar 
os honorários dentro dos limites de 10% e 20%, como previsto nos 
arts. 2Y e 39, para os casos contenciosos. · 

Tratando-se de matêria processual civil o exame de mérito 
coube apenas a esta Comissão. O projeto foi aprovado em Plenário 
sem emenda alguma. 

A Comissão de Redação, todavia, ao redigir o vencido omitiu a 
palavra também na frase .. Essa verba honorâ.ria será devida tambêm 
nos casos em que o advogado funcionar em causa própria". 

O lapso não foi percebido e assim foi o projeto encaminhado à 
Câmara. 

Lá, a Comissão de Justiça novamente, emendou-o para incluir a 
palavra também. reconhecendo que no Parecer aqui aprovado ela 
estava incluída. 

Daí a volta a essa Comissão, na forma regimental. 

~ de se destacar, ainda, que a Câmara alterou o projeto para 
rejeitar. por considerar desaconselhável a emenda n~? 2, que deso­
brigava o juiz de observar os parâmetros máximos e mfnimos na 

fixação de honorários nas casos de conciliação em que o advogado 
funcionasse em causa própria. 

Entendeu a nossa Congênere que, na forma da legislação atual 
seja Lei n' 4215/63, art. 99 § 2Y, essa situação está devidamente 
resguardada, eis que o acordo somente pode ser feito dentro da 
exclusiva vontade das partes, cabendo ao juiz, tão-só, evitar os ex­
cessos e as condições protestativas. 

A Câmara observou ainda que no Projeto do Senado fez referên­
cia ao art. 488 do CPC, quando na realidade tratava-se do art. 448. 

Na verdade a inversão se deu na redação do vencido, pois no 
parecer desta Comissão o artigo foi corretamente referido, como se 
vê do antepenúltimo parágrafo de sua folha 2• 

A interferência da Câmara no tocante à inclusão do advérbio 
também foi saneadora. Ela se voltou para os mesmos pontos de 
preocupação que levaram esta comissão a introduzir aquele termo 
em sua emenda. A sua falta poderia ensejar interpretação dúbia com 
prejuízo, não somente, para as partes, senão, tambêm, maior 
dificuldade para o juiz em sua interpretação. 

Como a finalidade do projeto foi a de introduzir a 
obrigatoriedade de honorários em favor do advogado que 
funcionasse em causa própria e considerando que nas hipóteses de 
conciliação admitida pelo próprio artigo 448 do CPC ela não será 
possível se o advogado se considerar prejudicado em seus interesses, 
sendo assim o juiz maior de sua conveniêncià, a Câmara considerou 
dispicienda a emenda n" 2. 

E, na realidade, essa emenda não tinha a essencialidade da 
primeira. Aqui mesmo, nesta Comissão, ela não foi apresentada no 
parecer inicial e sim no curso dos debates com o exclusivo propósito 
de reforçar o propósito já contemplado com a primeira emenda. 

Dessa maneira, nos manifestamos pelo acolhimento das 
emendas da Câmara, uma aditiva e outra supressiva, de sorte que a 
modificação ficaria adstrita ao taput do artigo 20 do CPC, cuja 
redação passaria a ser a seguinte: 

.. Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorãrios ad~ 
vocatícios. Essa verba honóraria será devida, também, nos 
casos em que o advogado funcionar em causa própria." 

Sala das Comissões, 23 de junho de 1976. - Accioly Filho, 
Presidente- Leite Chaves, Relator -Nelson Carneiro, vencido em 
parte - Otto Lehmann, vencido em parte - ltslfvio Coelho, vencido 
em parte - Heitor Dias- Hehídio Nunes. 

PARECER N• 483, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n~? 54, de 1976, que "cria Comissão Parlamentar de 
Inquérito para apurar fatos vinculados às autorizações para 
alienaçio de terras públicas com mais de três mil hectares". 

Relator: &nador Helvídio Nunes 

Por via do Projeto de Resolução n9 54, de 1976, pretende o 
ilustre Senador Itamar Franco- criar ••comissão Parlamentar de 
Inquêrito, com a finalidade de apurar autori~ções para alienação de 
terras públicas com mais de três mil hectares (art. \9)", ''constituída 
de sete membros .. e com o .. prazo de 90 (noventa) dias para concluir 
as suas operações''. {Parágrafo único.) 

2. A Justificação oferecída, pela singeleza e concisão, merece 
ser transcrita: 

.. Ultimamente tem sido muito comum a apreciação pelo 
Senado Federal de proposições visando a alienação de terras 
devolutas, na forma exigida pela Constituição. Neste passo, 
não têm sido poucas as questões surgidas, ensejando dúvidas 
e conflitos, nas implicações com posseiros, silvicolas etc. Tais 
turbações, n~o raro, degeneram em demandas infindáveis e, 
até, em sangrentos episódios entre interessados. 



Junho de 1~76 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sóbado26 4155 

Há, portanto, no âmbito dos bens dominais da União, 
um permanente estado de conflito que cumpre ser 
convenientemente apurado, para a solução das providências 
cabíveis, 

O presente projeto, pois, objetiva, tào~sotnente, 

colaborar na solução dos problemas dessa importante área, 
apurando a verdade e sugerindo o remédio aplicãvel ao caso." 

3. A Comissão Parlamentar de Inqu~rito ingressou no Direito 
Constitucional brasileiro através da Carta Magna de 16 de julho de 
1934, que estabeleceu: 

"Art. 36. A Câmara dos Deputados criará Comissões 
de Inquérito sobre fatos determinados, sempre que o 
requerer a terça parte, pelo menos, dos seus membros. 

Parágrafo único. Aplicam~se a tais inquéritos as nor­
mas do processo penal indicadas no Regimento Interno." 

Odilon Braga, ao ensejo da primeira discussão do anteprojeto 
da Constituição, em })arecer sobre as emendas referentes- ao Poder 
Legislativo, escreveu: 

"Algumas constituições de após-guerra, imitando o 
exemplo inglês, instituíram comissões parlamentares de 
sindicância ou inquérito. Andou bem a subcomissão 
perfilhando a novidade. V ma oposição de 70 deputados 
poderã, por intermédio dela, exercer uma fiscalização 
contínua e benéfica sobre a atuação do governo, investigando 
todas as suas iniciativas e fazendo pairar sobre as repartições 
póblicas a , ameaça de vistorias salutares. A simples 
possibilidade de sindicância produziria excelente efeito 
catalítico" (Cf. Araújo Castro, A Nova Constituição 
Brasileira, pâg. 167, ed. de 1935). 

Criação marcada pelo pensamento liberal, potencialmente 
assestada contra todas as iniciativas e atos governamentais, ainda 
assim o dispositivo constitucional transcrito teve a cautela de 
circunscrever a competência da Comissão de Inquérito à apuração de 
fatos determinados. 

A Constituição de 18 de setembro de 1946, que retirou do 
Senado, no particular, a captis diminutio que lhe atribui a Carta 
Magna de 1934, consignou: 

"Art. 53. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
criarão comissões de inquérito sobre fato determinado, 
sempre que o requerer um terço dos seus membros. 

Parâgrafo ónico. Na organização dessas comissões se 
observará o critério estabelecido no Parágrafo único do art. 
40." 

Comentando o preceito transcrito. Pontes de Miranda ensina: 

"A Constituição de 1934 teve o fito, em diversos pre· 
ceitos, de incentivar, animar, a missão fiscalizadora do Poder 
Legislativo, não sõ da Câmara dos Deputados como do 
Senado Federal, porém mais. daquela. Comparem-se, para 
notâ-Jos, os arts. 37 e 93. O art. 36 sõ diz respeito à Câmara 
dos Deputados, -o que é de estranhar-se devido à alta mis­
são que ao Senado conferem os arts. 90 e 91 e à Seção 
Permanente do Senado Federal o art. 92 e ~ 19 (VI; inqué· 
rito) e 2"" (Comentários à Constituição de 1946, pag. 431). 

E mais adiante: 

"Fato determinado é qualquer fato da vida constitu­
cional do País, para que dele tenha conhecimento preciso e 
suficiente a Câmara dos Deputados ou o Senado Federal... A 
investigação sobre fato determinado, ou, em consequência, 
sobre fatos determinados que se encandeiem;ou seriem ... As 
autoridades competentes para conhecer de fatos da vida de 
empresas particulares são muitas, mas comp~tência é distri­
buída e a cognição depende da legitimação para sustentâ-ta· ... 
Não pode, sem apontar o fato, ou os elementos que com~ 

ponham o fato, de que se suspeita, proceder a investigações 
dentro do banco ou da empresa, ou nos negócios em pessoa, 

. sem precisar o ·fato" (Op. cit., loc. cit. pags. 432 e 433). 

5. A Carta Política de 1967, ao disciplinar a matêria, fê-lo da 
seguinte maneira: 

"Art. 39. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, 
em conjunto ou separadamente, criarão comissões de 
inquérito sobre fato determinado e por prazo certo, mediante 
requerimento de um terço de seus membros." 

E a Emenda Constitucional n' I, de 1969, limitou-se a 
reproduzir, no art. 37, o art. 39 da Lei Maior que lhe deu origem. 

O que caracteriza as comissões de inquêrito previstas pelo art. 
39, diz Pontes de Miranda (Comentários à Constituição de 1967, 
Tomo 1ll, pág. 61), "ê ou serem preliminares de atividade legislati­
va, ou puramente fiscalizadoras, ou de intuitos de informação às 
camadas populares, especialmente ao eleitorado. Falta-lhes o elemen­
to da produção da prova necessârla à decisão jlldlclaliforme ou à 
intervençio nos Estados-Membros''. 

6. Certo que a criação de comissões de inquérito, segundo as 
Constituições brasileiras, invariavelmente depende de requerimento 
firmado por um terço dos membros da Casa que as pretendem 
instituir, e limitadas à apuração de fato determinado, vale agora 
examinar o que a respeito disciplina o Regimento Interno do Senado 
FederaL 

Dispõe a lei '"interna corporis": 

"Art. 168. A Ü?missào de Inquérito tem por fim a 
apuração de fato determinado constante do ato que deu 
origem à sua criação (Const. art. 37). 

Art. 169. Não se admitirá Comissão de Inquérito sobre 
matéria pertinente: 

a) à Câmara dos Deputados; 
b) às atividades do Poder Judiciário; 
c) aos Estados." 

Na verdade, são perfeitamente explicáveis as razões que 
conduzem a tríplice restrição regimental. 

Constituido da Câmara e do SCnad.o, com atribuições comuns e 
específicas, o Legislativo é: exercido pelo Congresso Nacional. 
Assim, no regime da bicameralidade, não se compreenderia que 
uma das Casas pudesse imiscuir-se na vida, nos problemas da 
economia interna da outra, sem quebra dos principias gerais do 
direito que informa o Poder que compõem. 

Além do mais, se a matéria carecedora de investigação é da 
competência do Congresso Nacional, a Comissão de Inquérito pode 
ser designada por qualquer das Casas, ou por ambas. ~ a comfuunis 
opinio. 

Também· andou acertadamente o Regimento Interno ao não 
admitir comissão de inquérito sobre atividades pertinentes ao Poder 
Judiciário. Essa vedação, é: óbvio, não elide outros tipos de ação 
fiscalizadora do Congresso Nacional sobre aquele Poder, 
consignados na legislação, da mesma forma que o Legislativo não é: 
invulnerãvel à ação controladora do Judiciário. 

O que os melhores do Direito sustentam, ê que está expresso no 
art. 169, letra b, do Regimento Interno do Senado Federal, ê que as 
atividades do Poder Judiciârio são insuscetíveis de exame através das 
comissões de inquérito do tipo das que se nomeiam no art. 37 da 
Constituiçã.o vigente. 

Ainda, se a doutrina, traduzida na norma regimtntal, não tolera 
a existência de comissões de inquérito sobre matéria pertinente ·à 
Câmara dos Deputados e às atividades do Poder Judiciário, tnuito 
menos o permite em relação aos Estados, sob pena da quebra do 
princípio federativo. 

7. Concluídas as considerações de natureza jurídico-constitucio­
nal, passo ao exaffie do Projeto de Resolução n\" 54, de 1976, do 
nobre Senador Itamar Franco. 
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Deixados de parte os aspectos constitutivo e operacional, a 
proposição, no que tem de essencial, persegue a criação de uma 
"Comissão de Inquérito, com a finalidade de apurar autorizações 
para alíenação de terras públicas com mais de três mil hectares". 

A Carta Política atuaJ, ao tempo em que cria condições es. 
peciais para a legitimação de posse e de preferência para aquisiÇão, 
até cem hectares, de terras pUblicas, estabelece no§ ó.nico do art. 171: 

"Salvo para execução de planos de r~forma agrária, rião 
se fará, sem prévia aprovação do Senado Federal, alienação 
ou concessão de terras pública11 com área superior a três míl 
hectares." 

O raciocínio mais elementar mostra, de saída. que são con~ 
sideradas irregulares todas as alienações e concessões de terras pú~ 
blicas sem prévia autorização do Senado, e regulares, como corolário 
lógico, todas as que a tiverem obtido. 

Ora, pretender a criação de uma Comissão de Inquérito apurar 
essas autorizilções, que constituem indeclinável -exigência constitu~ 
cional, a mim me parece, no mínimo, grave suspeição ao caráter 
moralizador do dispositivo. 

Ao contrârio, nornia altamente salutar, o Regimento Interno te­
ve o cuidado de resguardar, veJar e zelar pela sua aplicação prãtica. 

Assim é que lhe dedicou todo um capítulo, exatamente o IV do 
Título XIV, que cuida da licença para alienação ou concessão de 
terras públicas, e do qual, até mesmo para maior publicidade 
regimental, transcrevo o art. 407: 

"Art. 407. O Senado se pronunciará sobre a alienação 
ou concessão de terras públicas com ârea superior a 3.000 
(três mil) hectares, salvo para e:~tecução de planos de reforma 
agrária (Const., art. 171, parâgrafo único), mediante pêdido 
de autorização, formulado pelo Governador do Estado ou 
Território -respectivo, instruido com: 

a) planta e descrição minuciosa das terras objeto da 
transação, esclarecimentos sobre o destino que se lhes preten~ 
da dar e razões justificativas do ato; 

b) nome e nacionalidade da pessoa fisica ou jUrídica 
compradora. capacidade de exploração e ídoneidade 
profissional; · 

c) planta e descrição de outras terras que o adquirente 
possua, com especificação da respectiva área de i'itílização; 

d) parecer do órgão competente, nos Estados, sobre as 
condições agrológicas, ecológicas e climáticas das áreas 
objeto de alienação ou concessão, bem como de sua posição 
em face dos transportes aos centros consumidores; 

e) esclarecimentos sobre a existência, na área cuja 
alienação se pretenda: 

I -de posseiros com mais de 10 (dez) anos ininterrup· 
tos de ocupação; 

1- de silvícolas. 
§ )9 Tratando-se de concessão ou alienação nas zonas a 

que se refere o art. 89 da Constituição, o pedido de autoriza­
ção será encaminhado ao Senado com prévio assentimento 
do Conselho de Segurança Nacional. 

§ 2q ~ licito a qualquer Senador, da representação do 
Estado, encaminhar, à Mesa, documento destinado a comple­
mentar a instrução ou o esclarecimento da matéria." 

8. Na verdade, as Comissõe.s Parlamentares de Inquérito, na 
sistemática do direito brasileiro, não se destinam meramente a estu~ 
dos, a verificações genéricas, às elaborações de teses, às situações 
abstratas. Ao revés, consoante o próprio texto constitucional, elas 
objetivam a .apuração de fato determinado, concreto, real, do 
interesse geral, da coletividade, da Nação. 

9. Pelas razões e:~tpostas, o Projeto de Resolução nq 54, de 1976, 
·embora com arrimo regimental para a sua iniciativa, agride a lei 
interna corporis, despreza a doutrina e, o qu~:: é pior, fere, frontal e 
desenganadamente, a Constituição. 

O parecer ê, pois, pela inconstitucionalidade. 
Sala das Comissões, 23 de junho de 1976. - Accloly Filho, 

Presidente, Helvídio Nunes, Relator- ltaJívio Coelho - Leite Cha­
ves, vencido, de acordo com voto em separado Otto Lehmann -
Heitor Dias- Nelson Carneiro, pelas razões que expos verbalmente 
-Henrique de La Roque. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR LEITE CHAVES 

No que pese o brilho do parecer, não se pode enxergar no proje­
to qualquer" eiva de inconstitucionalidade. 

A Constituição, art. 37, é a primeira a admitir a constituição de 
comissões de inquérito, desde. que sobre fato determinado e por 
prazo certo, mediante requerimento de um terço dos membros da 
Casa interessada. 

O projeto em questão, quer do ponto de vista formal (Reg. 170-
b), quer do ponto de vista material, se contém nesses, rigorosos 
\imites. 

Em substância e da competência exclusiva do Senado autorizar a 
alienação de imóveis pertencentes à União cuja ârea exceda de 3.ÕOO 
ha, ressalvadas, todavia, as-vendas feitas com o fito de reforma agrá­
ria. 

Não há, entretanto, uma conceituação exata do que seja refor­
ma agrária. A noção comum é de que seja a divisão da gleba para 
difundir a terra pelo maior número pos.sfvel de proprietários, res­
tringindo-se progressivamente a extensão dos latifúndios primários. 

Acontece, todavia, que, sob o pretexto de realizar reforma agrli· 
ria, o INCRA está alienando áreas de proporções descomunais, a 
firmas privadas, a preços irrisórios, num procCdimento não somente 
condenável como sobretudo ensejador da formação de novos 
latifúndios. 

Por essa via estã sendo fraudada a disposição constitucional que 
criou a única e:~tceção para venda de glebas da União sem a prévia 
autorização desta Casa. 

Além dessa gravidade, duas outras se Jevantam contra o interes­
se nacional. f: que a União restringe a extensão das terras que no fu­
turo, e por inici:itiva de Governos d~ propósitos sociais mais amplos, 
devem ser destinadas a um real plano de reforma agrâria, ao tempo 
em que violenta interesses de colonos e posseiros nelas ins~alados hâ 
bastante tempo e que passam a ser despejados, de maneira violenta e 
impíedosa pelos novos: latifundiários criados pelo INCRA. 

Atento para este problema, recentemente, apresentei Projeto de 
Lei ao Senado estabelecendo a exigência de citação prévia nas reinte­
grações e intimação do INCRA e BNH, nos casos respectivamente 
de reintegrações rurais e urbanas, para amenizar a violência dos 
despejos que estão ocorrendo no Pais. 

Em grande parte, esses despejos, sobretudo ocorrentes no Cen­
tro-Oeste do País acontecem em áreas alienadas por instituições 
oficiais. 

Por conseguinre não há outra forma de o Senado fiscalizar e con­
trolar essa situação, senão através de comissão de inquérito que, co­
mo a presente, tem respaldo constitucional e regimental, ao tempo 
que apresenta, também, requisitos de conveniência e urgência 
inafastáveis. 

Sala das Comissões, 23 de junho de 1976. - Leite Chaves. 

PARECERES Nos484, 483, 486e487, de 1976 
Sobre os Projetos de Lei do Senado N~ Z6fJj75: Dispõe 

sobre o cancelamento de penalidades aplicada a servidores 
civis e o abono de faltas não justlflcsdas e 266(75: Determina o 
cancelamento de penalidades funcionais, concede o abono de 
faltas no Serviço Público, e dá outras providências. 

PARECER N' 484, DE 1976 
Da Comissão de ConstJtuirio e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes. 

Com os objetivos idênticos- cance1amento de penalidades apli­
cadas a servidores civis e o abono de faltas não justificadas, os nobres 
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Senadores Vasconcelos Torres e Wilson Gonçalves apresentaram ao 
Senado Federal os Projetos de Lei n'<'s 260 e 266, datados de 26 e 27 
de novembro, de 1975, respectivamente. 

2. A justificação do representante fluminense socorre--se do 
precedente encontrado na Lei n"' 2.839, de 2 de agosto de 1956, re­
gulamentada pelo Decreto n9 40.000, de l? de setembro do mesmo 
ano. 

Limitada no tempo, pois que não poderia estender beneficios a 
fatos e atos que viessem a ser praticados depois de sua vigência, sem 
quebra das normas administrativas, a citada Lei, como é natural, 
exauriu os seus efeitos na data de sua vigência. 

3. Já o nobre representante cearense, oferece a seguinte fun­
damcmtação à proposição: 

"O projeto ... constítuirâ um ato de justiça, em homena­
gem ao Ano Santo, praticado por um povo eminentemente 
católico em favor do seu dedicado funcionalismo. Toma 
como termo inicial a data do inicio de vigência da Constitui­
ção Federal de 1967." 

E mais adiante: 

"0 limite de 15 de novembro de 1975, ao mesmo tempo 
que significa o propósito deliberado de homenagear o Ano 
Santo, objetiva não dar à medida caráter de estimulo ao 
cumprimento do dever." 

4. Qualquer que seja a justificação adotada, ou ambas, certo é 
que os Projetos -de Lei em exame não aumentam a despesa e nào 
interferem nas demais restrições constitucionais de competência. 

De minha parte, porém, entendo, sem negar méritos ao do Se­
nador Vasconcelos Torres, deve ser preferido o Projeto ·de Lei do Se­
nador Wilson Gonçalves, que disciplina melhormente a matéria, 
inclusive no que se refere ao pedodo de abrangência dos beneficios, 
com o fim explicitado de não estimular resistências à observância dos 
deveres impostos em Lei. 

5. Sem entrar no exame do mérito da matéria, que cabe à 
Comissão de Serviço Público, para a qual a proposição foi iguatmen~ 
te distribuida, tenho por constitucionais e juridicos os projetos apre­
sentados, observada a preferência manifestada no paràgrafo anterior. 

' Éoparecer. 

Sala das Comissões, 17 de março de 1976. - Accioly Filho, Pre­
sidente - Hel'fídio Nunes. Relator - Nelson Carneiro - Uite 
Chaves- José Lindoso - Henrique de La Rocque - ltalh'lo Coe-lho 
-Paulo Brossard- José Sarney. 

PARECER No48S, DE 1976 
Da Comissão de Seniço Nblico Civil 

Relator: Senador Mattos Leão 

O Projeto de Lei do Senado n9 260, de autoria do ilustre 
Senador Vasconcelos Torres, propugna o cancelamento de penali­
dades aplicadas a servidores do Serviço Público Federal, das enti­
dades autãrquicas ou paraestatais da União, bem como o abono de 
até trinta das suas eventuais faltas não justificadas. 

No correr da sua tramitação, o Projeto foi anexado ao de n9 266. 
de 1975, de autoria do ilustre Senador Wilson GOnçalves, a requeri­
mento do Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, pois 
ambos versam mat~ria correlata e, por força regimental, devem ter 
tramitação conjunta. 

Na citada Comissão, deu-se preferência ao Projeto n9 266, em 
face da sua maior abrangência sobre o assunto abordado. 

Na verdade, a proposição prevalecente reivindica os mesmos be­
neffcios formalizados no Projeto n9 260, de 1975, mas amplia seus 
propósitos aos servidores do Poder Legislativo, do Poder Judiciârio 
e do Governo do Distrito Federal, além de pormenorizar limites, à 
concessão dos beneficios, que não foram detalhados no Projeto n9 
260. 

O primeiro Projeto -..:.... pela ordem de apte'Soentaçào - recebeu 
da Mesa Diretora, no instante da sua formalização, despacho de dis~ 
tribuição para as Comissões de Constituição e Justiça e de Serviço 
Público Civil, enqu·anto a segunda proposição foi distribuída 
também para a Comissão do Distrito Federal, além das duas citadas. 

Assim chegam ambos os Projetos a esta Comissão, os quais de­
vemos examinar quanto ao mérito. 

Data venia, e em que pese o alto espirito público que inspirou a 
elaboração de ambos, somos compelidos à observação de que tais 
proposições infelizmente, não podem ser de iniciativa de con­
gressistas pelo~ seguintes motivos: 

i -É da preceituação do artigo 57 - itens li, IV e V - da 
Constituição Federal a exclusividade de competência que estabele­
ceu para o Presidente da República em relação à iniciativa das ]eis 
que, de algum modo, disponham sobre os servidores públicos da 
União. 

2- A extensão dos benefícios pleiteados aos servidores do Go­
verno do Distrito Federal, através de Projeto de Lei a ser apreciado 
por ambas as Casas do Congresso, fere o principio da bicamerali­
dade, pois é da competência privativa do Senado legislar para o Dis­
trito Federal (artigo 42, V, da Constituição), cabendo-lhe especial­
mente "discutir e votar projetos de lei sobre matéria tributâria e orça­
mentária, serviços públicos e pessoal da administração do Distrito 
Federal (artigo 17, § \9, da Constituição). 

3- A abrangência dos servidores do Poder Legislativo, dese­
jada pelo Projeto n'i' 266, além de se constituir em matéria de econo­
mia interna da Câmara e do Senado, é insuscet(vel de se formalizar 
por Projeto de Lei e, igualmente, não se assenta com o princípio da 
b-iCameralidade, jã que nenhuma C.asa do' Congresso podt.. interferir 
na economia interna da outra. Pelo artigo 30 da Constituição, "a 
cada uma das Câmaras compete elaborar seu regimento interno, dis­
por sobre sua organização, política e provimento de cargos de seus 
serviços". Tal competência privatíva é regulada, para a Câmara, pelo 
arti~:o 40, UI, e, para o Senado, pelo artigo 42, IX, ambos da Cons­
tituição Federal, nos quais se arrolam as hipóteses da obrigatorie­
dade do "Projeto de Lei" para iniciativas que "criem ou extingam 
cargos de seus serviços e fixem os respectivos vencimentos", bip6~ 
teses que não se coadunam com os objetivos da proposição sub judice. 

4- Os servidores do Poder Judiciário, também amparadOs 
pelo citado Projeto, igualmente não podem ser objeto de um Projeto 
de Lei da iniciativa do Congresso, já que a Constituição determina 
que tal iniciativa pertence "aos Tribunais Federais com jurisdição 
em todo o território nacional" {artigo 56 cjc 115, Il, da Constitui­
ção), o que não ocorre no caso em pauta. 

Constata-se então que, mesmo em se abstraindo do incon­
tornável impedimento constitucional apontado pelo referido artigo 
57 da nossa Lei Maior, o Senado somente poderia legislar para os ser­
vidores do Distrito Federal através de Projeto que se esgota nos 
limites traçados pela Constituição e pelo Regimento Interno, sem o 
referendum da Câmara. 

Por outro lado, dê-se destaque ao fato de que o Senado, pelaRe­
solução n' 60, de 1975, já abonou as faltas não justifipadas dos seus 
servidores até o limite de quinze, recaindo então em prejudicialidade 
o segundo pedido. Na hipótese de aprovar o Projeto fi9 266," estaria 
fazendo nascer nova lei para ampliar o periodo de abono recente­
mente concedido, o que seria uma incongruência; e, legislando para a 
Câmara dos Deputados, o Senado estaria incursionando em matéria 
que foge à sua competência, e oferecendo à sanção presidencial, em 
duplo equívoco, reso1uções indelegáveis da sua economia interna .e 
da privatividade da Câmara. 

Ainda na hipótese de se permitir no Projeto a abrangência dos 
servidores do Poder Legislativo - e particularmente os do Senado, 
por evidente ilação - a proposição teria de ser distribuída igual­
mente para a Comissão Diretora, pois determina o artigo 97, do item 
Vl do nosso Regimento Interno, que compete a tal Comissão 
"emitir, obrigatoriamente, parecer sobre as proposições que digam 
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respeito ao serviço e ao pessoal da Secretaria e as que alteram este 
Regimento, salvo o disposto no art. 442, § 2', item 2". 

Isto posto, e em face da impossibilidade deste órgão apreciar o 
mêrito dos Projetos sob nosso exame setrt prévias correções, reque­
remos que o presente processado seja encaminhado à Comissão de 
Constituição e Justiça, a fim de que a matéria seja reexaminada pelo 
referido Órgão Técnico. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1976. - Lli.zaro Barboza, 
Presidente ___..: Mattos Leão, Relator -- Otto Lehmann - Aceioly 
Filho -Itamar Franco. 

PARECER N•486, de 1976 
Da Comíssão de Constltuiçio e Justiça 

Relator: Senador Helvidio Nunes 

Voltam a esta Comissão, para um segundo exame, os Projetos 
de Lei do Senado ri9s. 260 e 266, ambos de 1975, que tramitam con­
juntamente por versar mat~ria correlata. 

As proposições visam essencialmente o cancelamento de penali­
dades aplicadas a servidores civjs e ,, abono de faltas não justifi­
cadas, flxando crit~rios e conceitos que buscam acautelar a execução 
damedída. 

Na Comissão de Serviço PWblico Civil desta Casa, à qual in­
cumbe o estudo aprofundado do mérito da matéria, os Projetos sob 
exame foram exaustivamente dissecados, ponto por ponto, demons­
trando-se conclusivamente que, não obstante os elevados propósitos 
que inspiraram seus autores, as referidas proposições não deviam ter 
encaminhamento nos termos em que se encontravam. Lembrou-se a 
propósito, naquela Comissão T~cnica, que os funcionários do Poder 
Legislativo - para os quais um dos Projetos estendia a anistía para 
penalidades e faltas- já tinham obtido recentemente tal favor, na 
conformidade de Resolução em plena vigência. 

Na verdade, estamos de acordo com as opiniões expendidas no 
Parecer aprovado pela Comissão de Serviço Público Civil, cujo voto 
final pede que a mat~ria seja reexaminada por esta Comissão, a fim 
de que lhe imponham as correções devidas. 

Pelo art. 57, itens 11, IV e V da Constituição· Federal entretanto, 
pertence à exclusiva competência do Presidente da República a ini­
ciativa de dispor sobre os Servidores Públícos da União. A extensão 
dos beneficios aos servidores do Governo do Distrito Federal tam­
bém não pode ocorrer por Projeto de· Lei de tramitação bicameral, 
já que é da competência privativa do Senado legislar para o Distrito 
Federal (artigo 42, V, da Constituição). Compartilhar a iniciativa 
com a Câmara- através de Projeto. de Lei - seria ferir o princípio 
da unicameralidade especial que se reserva ao Senado Federal. 

Outras incorreções de natureza técnica são igualmente apon­
tadas no Parecer da Comissão de ServiçO Público Civil. todas pro­
cedentes brilhantemente bem fundamentadas. 

Esta Comissão, a nosso ver, não tem condições de suprir 
nenhuma das. incorreções, na hipótese de um Substitutivo, em vir­
tude da preceituação do artigo 57, itens 11, [V e v da Constituição 
Federal, que condena inapelavelmente o êxito das proposições. 

Isto posto, opinamos pela rejeição de ambos os Projetos por 
inconstitudonais. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1976.- Accioiy Filhq, Pre­
sidente - Heh't'dio t"unes, Relator - R~nato Franco - Leite Chans 
- Gustavo Capanema - Heitor Dias - Henrique de La Rocque -
José Sarney- Otto Lehmann. 

PARECER N'487,del976 
Da ComJssio de Senlço Público Civil 

Relator: Senador Mattos Leio. 

O Projeto sob nossa apreCiação, .ao qual se anexa o de n9 266, 
de 1975, tamb~m originário do Senado, foi ree:t:'.lminado, a pedido 
desta Comissão de Constituição e Justiça do Senado, ali decidindo-se 
conclusivamente que as proposições são inconstitucionais. 

Resta-nos, então, dar, por decidida a .sorte dos Projetos na faixa 
das Comissões T~cnicas, devolvendo os processados para o devido 
encaminhamento ao Plenâ.rio, que, nos termos regimentais, apre­
ciará a preliminar da inconstitucionalidade, 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1976, - Lázaro Barboza, 
Presidente - Mattos Leão, Relator - Accloly F\lho - Augusto 
Franco. 

PARECER No488, DE 1976 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto de Lei da Câma~ 
ra n~' 47, de 1976 (n9 2.084--it, de 1976, na Câmara dos Depu­
tados) que '"concede pensão espeelal a Mário Batista do Nasci~ 
mento, e dá' outras providências". 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

O Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Congresso Nacional, nos termos do artigo 51 da Constituição, proje­
to d~ lei que concede pensão ~special a Mário Batista do Nascimen­
to, e dá outras providências. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Exér­
cito, assim justifica a proposição: 

"Ténho a 'honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência, o Anteprojeto de Lei anexo, pelo qual a 
União concede amparo a Mâ.rio Batista do Nascimento, resi­
dente à Rua ltacolomi n9 390, Vila Monte Castelo, em Juiz de 
Fora, no Estado de Minas Gerais, vitima da explosão no 
Paiol- de Munição da 4t Região Militar, em 27 de abril de 
1947. 

O estado de saúde da vítima foi objeto de Inqu~rito Sani­
tário de Origem e em perEcia médica foi constatado que há 
relação de causa e efeito entre o estado mórbido atual e, o 
constante no Inquérito Sanitário de Origem. 

A vitima que por ocasião do acidente tinha, apenas, lO 
(dez) anos~ ficou sofrendo de Hemiplegia espâstica direita ir­
reversível, sendo invâ.lido para toda e qualquer atividade. I! 
paralítico." 

Na Câmara dos Deputados o projeto recebeu pareceres das 
Comissões de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­
dicidade, e, de Finanças, pela aprovação. Foi aprovado em Plenãrio, 
na Sessão de 9 de junho corrente. 

Trata-se de pensão especial concedída pela União Federal a víti­
ma de acidente ocorrido a 27 de abril de t947, no Paiol de Munição 
da 4• Região Militar. 

Realizado o competente inqu~rito foi comprovada a invalidez 
permanente. A reparação é ato de inteira justiça. 

A pensão especial é fixada em três vezes o maior salário mínimo 
vigente no País, sendo transferível, em caso de morte do beneficiário, 
ao cônjuge e filhos menores de 18 anos ou inválidos, e filhas solteiras. 

Sob o aspecto financeiro, vale ressaltar que despesa resultante 
da Lei correrá à conta de Encargos Gerais da União - Recursos sob 
a supervisão do Minist~rio da Fazenda, que se destinam ao pagamen: 
to de pensionistas, conforme prevê o art. 39 do projeto. 

No âmbito regimental desta Comís!iãO, nada tenho a opor à 
propOsição sob exame, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1976. - Amaral Peixoto, 
Presidente- Benedito Ferreira. Relator- Henrique de La Rocque­
Roberto Saturnino- Jessé Freire- Mauro Benevides- Leite Cfla~ 
\'es- Mattos Leão- Heitor Dias- Helvidio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Através da Mensagem n9 82, de 1976, o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Sr. Asdrubal Pinto de 
Ulysséa, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Oiplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Cooperativa da Guiana. 
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Com vistas à apreciação da matéria, a Presidência convoca ses­
são extraordinária a rea1iza.r-se hoje, às dezoito horas e trinta minu­
tos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidêntia 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n" 31, de 1976 
(n'~ 632-B/15, na Casa de origem) que modifica a redação do inciso I 
do art. 39, da Lei n~ 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que dispõe 
sobre a utilização e a exploração dos aefoportos, das facilidades à 
navegação aérea, e dá outras providências, por ter recebido parecer 
contrário, quanto ao mérito, da comissão a que foi distribuído. 

PROJETO DE LE:I DO SENADO N• 167, DE 1976 

Altera o artigo 540 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 19 Os parágrafos !9 e 29, do artigo 540, da Consolidaçào 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~ Lei n9 5.452, de !9 de 
maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ J9 Perderá os direitos de associado o sindicalizado 
que, por qualquer motivo, deixar o exercício da profissão, res­
salvados os casos de aposentadoria por tempo de serviço. 

§ 29 Os associados de sindicatos de empregados ou tra~ 
balhadores autônomos e de profissionais liberais que forem 
aposentados por invalidez, estiverem em gozo de auxílio~do­
ença, em desemprego ou falta de trabalho, ou convocados 
para o serviço militar, não perderão os respectivos direitos 
sindicais e ficarão ise~tos de qualquer contribuição, não po­
dendo entretanto, exercer cargo de administração sindical ou 
de representação econômica ou profissional." 

An, 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Objetivamos com a presente proposição, melhor aclarar o texto 
consolidado, bem como fix.ar a possibilidade de os aposentados por 
tempo de serviço continuarem a pertencer, com todos os direitos e de­
veres, aos quadros associativos das entidades sindicais da respectiva 
categoria. 

Com efeito, o parágrafo 19, um dos objetos desta nossa proposi­
ção, é um tanto quanto lacônico e até mesmo impreciso, ao tratar da 
perda de direitos dos sindicalizados, nos casos de aposentadoria, ao 
não fazer qualquer ressalva, fixando, simplesmente que o fato de dei­
xar o trabalhador a profissão enseja, por si só, a perda dos direitos 
sindicais. 

Buscamos, assim, acrescentar a ressalva, a fim de assegurar a 
permanência de trabalhadores aposentados por tempo de serviço, de­
vidamente sindicalizados, nos quadros sindicais, sem as restrições 
hoje existentes. 

Como sabemos, a Lei Orgânica da Previdência Social assegura 
aos trabalhadores a possibilidade de aposentarem~se por tempo de 
serviço a partir de trinta anos de atividade devidamente com­
provada. Isto significa dizer que, segundo nossa legislação, a partir 
da própria Constituição Federal, uma pessoa que comece a trabalhar 
aos doze anos de idade, poderã aposentar-se aos quarenta e dois 
anos. 

Evidente que o trabalhador aos quarenta e dois anos de idade, 
ainda ê jovem, e, mesm.o aposentado por tempo de serviço, quase 
sempre, continua trabalhando, ou no mesmo, ou em outro local, seja 
porque a legislação de previdência social assim o permite, seja por­
que necessita de suplementar seu orçamento familiar jâ deveras sacri­
ficado pelos baixos salários, os quais resultarão numa aposentadoria 
ainda mais insuficiente. 

Se é assim que a realidade dos fatos se nos apresenta, nosso 
ponto de vista é de que não há como negar o direito a esses trabalha· 
dores aposentados por tempo de serviço de poderem continuar vin~ 
culados aos quadros associativos de seu sindicato de classe, gozando 

de todos os direitos e deveres, sem as restrições atuais, que não lhes 
da mais do que o direito de ser um quase associado. 

Aliás, o fato de a legislação de previdência social permitir a 
volta do aposentado por tempo de serviço ao trabalho, a nosso ver, 
deve servir de exemplo para que este mesmo trabalhador, desde que 
preencha os outros requisitos para a militância sindical, possa usu~ 
fruir da possibilidade jurídica de participar de todas as atividades, in­
clusive da administração sindical propriamente dita. 

Quanto 'ao parágrafo 29, cuja modificação tamb~ estamos pro­
pondo, o que se busca é uma melhor explicitação, no sentido de que 
os aposentados de que trata, são especificamente os aposentados por 
invalidez, em consonância, aliâs, com o espírito do Projeto de Lei 
sob exame, que é de dar condições aos aposentados por tempo de ser­
viço de exercerem todos os direitos sindicais, até porque, como sa­
bemos, há casos em que os trabalhadores que se aposentam por tem­
po de serviço, contam com pouco tempo de vida sindical. 

Deve ser salientado, por oportuno, que alêm dos aspectos jã 
abordados em favor da presente proposição, representa. ela, também, 
uma reivindicação de parcela dos próprios trabalhadores brasileiros, 
como é o caso, por exemplo, da manifestação feita pelos gráficos do 
Estado do Rio de Janeiro, em seu 11 Congresso, no sentido de que os 
aposentados por tempo de serviço possam permanecer nos quadros 
sindicais, independente de restrições. 

Por todos estes motivos, esperamos poder contar com a apro­
vação do presente Projeto de Lei, que, temos certeza, virã beneficiar 
boa parcela de trabalhadores, pelos relevantes serviços que poderão 
prestar à causa trabalhista e sindical de nosso País. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1976.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE i' DE MAIO DE1943 

ConsoUdaçào d•s Leis do Trabalho. 

Art. 540. A toda empresa ou indivíduo que exerçam, respec­
tivamente, atividade ou profissão, desde que satisfaçam as exigências 
desta lei, assiste o direito de ser admitido no sindicato da respectivã. 
categoria, salvo o caso_de falta de idoneidade, devidamente compro-
vada, com recurso para o Ministério do Trabalho. · 

§ 19 Perderá os direitos de associado o sindicalizado que por 
qualquer motivo deixar o exercício de atividade ou de profissão. 

§ 29 Os associados de sindicatos de empregados, de agentes ou 
trabalhadores autônomos e de profissões liberais que forem aposen­
tados, estiverem em desemprego ou falta de trabalho ou tiverem sido 
convocados para prestação de serviço militar, não perderão os res­
pectivos direitos sindicais e ficarão isentos de qualquer contribuição, 
não podendo, entrentanto, exercer cargo de administração sindical 
ou de representação econômica ou profissional. 

( À8 Comi.~5Ões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 168, DE 1976 

Oá nova redação as alíneas A e 8 do artigo 79 da Lei n~> 60.5, de 
5 de janeiro de 1949. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. (9 As alíneas A e B do artigo 79 da Lei nY 605, de 5 de ja­
neiro de 1949, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 79 •.••......•.•. : •.•...••.•...•..••.......•. 

........ ' .................... ' ...... ~ .......... . 
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a) para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mês, 
à de um dia de serviço, computadas as horas suplementares; 

b) para os que trabalham por hora à de sua jornada normal 
de trabalho, incluídas as horas suplementares." 

· Art. 2'1 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

Justincaçio 
Motivou a apresentação deste projeto de lei a celeuma gerada 

com o estabelecimento do Prejulgado n' 52/75 por parte do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Com efeito, estabelece o citado prejulgado que: 

"Computam-se no cálculo do repouso remunerado as horas 
habitualmente prestadas.'' 

Entretanto, tal interpretação de disposições da Lei n9 605, de 5 
de janeiro de 1949, sobre ser fruto da experiência e cultura de set.ts 
prolatores, veio chocar~se com a iterativa jurisprudência trabalhista 
a1icerçada na expressa determinação das alíneas .. a" e .. b" do artigo 
7<~ do diploma legal acima invocado. 

Não obstante, cremos deva prevalecer a tese esposada pelo 
Prejulgado n~~' 52/75, posto que não nos pareçe licito subtrair ao 
empregado o sobre-salário resultante das horas extras trabalhadas 
durante a semana, quando do cálculo da remuneração do repouso 
semanal. 

E isso porque a remuneração das horas suplementares habitual· 
mente prestadas passa a integrar o orçamento familiar do empre­
gado, que com ele conta para fazer face as suas despesas, não sendo 
justa a sua supressão por ocasião de seu repouso semanal. 

Além do mais um quarto de século já decorreu a partir da Lei n'~ 
605, de 1949, e muita ãgua já passou por baixo da ponte. Durante to· 
do.esse período,- como foi dito acima-, vem lavrando controvér­
sia quanto ao cômputo ou não das horas extras habituais na remune­
ração do repouso semanal. 

Sem dúvida, a jurisprudência, fonte criadora de direito, não po­
de sempre ficar estanque em interpretação literal da lei. Possui tam­
bém atuação inovadora, atendendo, na hermenêutica, a novas cir­
cunstâncias. 

Dentro desse sentido inovador da Lei, o Tribunal Superior do 
Trabalho Yem proclamando em reiterados acórdãos, inclusive do Tri­
bunal Pleno, que as horas extras habituais. comptkm a remuneração 
do repouso semanaL 

Eis dois acórdãos, com votação unânime do Tribunal Pleno, pu­
blicados no Diário da Justita da UniãO, de 11~3-1975. 

"Repouso remunerado. Horas extras. Firma-se enten­
dimento no Pleno, segundo o qual as horas extras habituais 
compõem a remuneração do repouso remunerado." 
(TST. - E - RR - 3.867 - 73 AC. - TP - I - 780 • 74, Relator 
Mio. Ribeiro de Vilhena.) 

.. As horas extraordinárias habituais se computam na parcela 
de repouso semanal remunerado". (TST - E - RR 3874 
AC.TP~ 1.782-74- Rel. Mio. Orlando Coutinho.) 

Portanto, pela atuação da força criadora da jurisprudência, cul­
minando na edição do citado Prejulgado n' 52, é que inspirou-nos a 
apresentação da presente propositura ao estudo e superior apre­
ciação de nossos nobres pares. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1976.- Orestes Quérda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•605 DE 5 DE JANEIRO DE 1949 

Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e· o paga­
mento de salário nos dias feriados d'Vis e religiosos. 

.................................. ············· ····· ····· 

Art. 7~ A remuneração do repouso semanal corresponderá: 
a) para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mês, à 

de um dia de serviço, não computadas as horas suplementares; 
b) para os que trabalham por hora, à de sua jornada normal de 

trabalho, excluídas as horas complementares; t 

c) para os que trabalham por tarefa ou peça, o equivalente ao 
salário correspondente às tarefas ou peças feitas durante a semana, 
no horário normal de trabalho, dividido pelos dias de serviço efetiva­
mente prestados ao empregador; 

d) para o empregado em domicflio, o equivalente ao cociente da 
divisão por seis (6) da importância total da sua produção na semana. 

§ lq Os empregados cujos salários não sofram descontos por 
motivo de feriados civis ou religiosos são considerados já remunera­
dos nesses mesmos dias de repouso conquanto tenham direito à 
remuneração dominical. 

§ 2' Consideram-se já remunerados os dias de repouso semanal 
do empregado mensalista ou quinzenaJista, cujo cálculo de salário 
mensal ou quinzenal, ou cujos descontos por faltas sejam efetuados 
na base do número de dias do mês ou de trinta (30) e quinze ( 15) diá­
rias, respectivamente. 

(Às Comissões de CotJSlituição e Justiça e de Legislarão Soda}.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 169, DE: 1976 

Dispõe sobre os cursos de FonoaudloJogJa, replamenta a 
profissio de Fonoaudfólogo, e d( outra pro1'JdêfltJ.u 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O exercido da profissão de Fonoaudiólogo obedecerá 
às disposições desta Lei. 

Art. 29 Só serâ permitido o exercfcio da profissão de Fonoau· 
diólogo: 

a) ao profi!isional de nfvel superior diplomado por escola ou 
curso de fonoaudiologia, reconhecido e registrado na Diretoria do 
Ensino Superior do Minist~rio da Educação e Cultura; 

b) ao portador de diploma de Fonoaudiólogo expedido pores-­
tabelecimento estrangeiro de ensino superior, depois de revalidado. 

Art. 39 Nas escolas ou cursos de Fonoaudiologia deverão ser 
organizados serviços cJlnicos, orientados e dirigidos pelo Conselho 
de Professores do curso, destinados a proporcionar aprendizado 
prAtico aos alunos, através de estágio. 

· Parãgrafo único. Em casos excepcionais, o estãgio poderé. ser 
realizado em instituições especializadas, a crit~rio do Conselho de 
Professores. 

Art. 4' São privativas dos profissionais de que trata esta Lei, 
as seguintes atividades: 

a) participar de equipes de diagnósticos e tratamento dos distúr· 
bios da voz e da linguagem, em suas formas de expresüo e audição; 

b) opinar sobre as condíçõcs fonatórias e auditivas, para o fim 
de seleção profissional ou escolar; 

c) colaborar em assuntos fonoaudiológicos, ligados a outras ati­
vidades profissionais ou cientUicas; 

d) projetar, dirigir ou efetuar pesquisas fonoaudioJógicas pro· 
movidas por entidades pUblicas ou privadas; 

e) exercer o magist~rio, nas disciplinas relacionadas com o 
curriculo da formacão profissional de Fonoaudiólogo; 

f) participar de programas de conservação da audição e preven· 
ção de distürbios auditivos ou da linguagem; 

g) utilizar métodos e técnicas fonoaudíológicas destinadas à 
avaliação e correção de distúrbios da linguagem c deficiências audi· 
tivas. 

Art. 5' 13 facultado, ainda, ao Fonoaudíólogo, o exercício de 
atividades vinculadas às técnicas psicomotoras quando destinadas à 

. correção de distúrbios auditivos ou da linguagem. 
Art. 6t~ São criados o Conselho Federal de Fonoaudíólogos e 

os Conselhos Regionais de Fonoaudiólogos, constituindo em seu 
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conjunto uma autarquia dotada de: personalidade jurídica de direito 
público, com autonomia técnica, administrativa c: financcirs., vin· 
culada ao Ministério do Trabalho. 

Art. 7"' O Conselho Federal de Fonoaudiólogos, com sede no 
Distrito Federal, terá por finalidade: 

a) orientar e disciplinar o exercicio da proftssào de Fonoau-
diólogo; 

b) elaborar seu regimento interna; 
c) dirimir dúvidas suscitadas nos Conselh~ Regionais; 
d) examinar, modificar e aprovar os regimentos intNnos dos 

Conselhos Regionais; 
e) julgar, em última instância, os recursos de penalidades im· 

postas pelos Conselhos Regionais; 
n aprovar anualmente o orçamento e as contas da autarqllia; 
g) proniover estudos e pesquisas objetivando o desenvolvi­

mento da Fonoaudiologia. 
Art. 89 Os Conselhos Regionais de Fonoaudiólogos, com sede 

nas Capitais dos Estados e no Distrito Federal, terão por finalidade: 
a) dar execução às diretrizes formuladas pelo Conselho Federal; 
b) fiscalizar, na área da respectiva jurisdição, o exercício da pro-

fissão de fonoaudi6logo; 
e) organizar e manter o registro dos Fonoaudiólogos; 
d) julgar as infrações e impor as penalidades referidas nesta lei; 
e) expedir as carteiras profissionais; 
f) elaborar seu regimento interno. 

Art. 99 Só poderão exercer a profissão de Fonoaudiólogo os 
profissionais devidamente registrados nos Conselhos Regionais de 
Fonoaudiólogos, pelos quais será expedida a carteira profissional. 

§ I'~ A falta de rcgístro torna ilegal e punível o exerdcio da pro­
fissão de Fonoaudiólogo. 

§ 2~ A carteira profissional ~ervirá de prova para fins de exercí­
cio profissional, de carteira de identidade, e terã fé pública em todo o 
território nacional. 

§ 3~ Até a instalação do Conselho Federal e dos Conselhos 
Regionaís de Fonoaudiólogos, os profissionais poderão exercer a 
profissão mediante inscrição nas associações de classe legalmente e 
reconhecidas, às quais, durante esse período, competirá a fiscaliza­
ção do exercício profissional. 

Art. 10. Os Conselhos Regionais de Fonoaudiólogos aplica­
rão penalidades aos infratores dos dispositivos desta lei, as quais 
poderão o ser: 

a) multa de CrS 500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$ 1.000,00 
(um mil cruzeiros), com os reajustamentos anuais determinados pela 
Lei n~ 6.205, de 29 de abril de 1975, aos infratores de qualquer artigo; 

b) suspensão de seis meses a um ano ao profissional que 
demonstrar incapacidade têcnica no exercido da profissão, 
assegurando·lhe ampla defesa. 

Parágrafo único. No caso de reincidência da mesma infratão, 
a penalidade serâ aplicada em dobro e, persistindo a infração, serã 
determinado o cancelamento do regi!l.tro profissional. 

Art. ll. Os portadores de diploma de Fonoaudiologia ou de 
certificado de conclusão de curso teórico-prático de Fonoaudiologia, 
com duração mínima de l (um) ano, expedidO até a data da vigência 
desta Lei, por estàbelecimento de ensino superior oficial ou 
reconhecido, assim como pela "Sociedade Pestalozzi do Brasil", com 
duração mínima de 1.100 horas aulas, com exigência de conclusão 
de curso de 211 Grau, terão direito ao registro como Fonoaudiólogos. 

Parágrafo único. Para fazer jus ao beneficio previsto neste arti­
go, o interessado deverá apresentar, junto ao setor competente do 
Ministério da Educação e Cultura, requerimento no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias contados da vigência desta Lei. 

Art. 12. O Poder E):.ecutivo regulamentarã esta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias. 

Art. 13. Esta Lei entra em Vigor na data de sua publicação. 
Art. 14. Revogàm-se as disposições em contrário. 

Justifluçi~ 

As estatísticas mundiais referem-se à grande incidência de indivi­
duas portadores de distúrbios da voz, da fala, da linguagem, da audi­
ção, da leitura e escrita. Em todos os países desenvolvidos e em mui­
tos países em desenvolvimento a preocupação com esse problema 
levou as autoridades competentes à criação de cursos universitários 
de longa duração, formando profissionais liberais ~apacitados para 
atuar nessa área, quer de maneira autônoma, quer sob contrato, em 
instituições públicas ou privadas. 

O Brasit, acordando para esse problema, enviou, em 1960, 
pessoal competente i Arientina, que na oportunidade dispunha do 
melhor curso e do melhor serviço de foniatria e fonoaudiologia da 
América Latina. Esses profissionais, retornando ao Brasil, iniciaram, 
na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, os cursos de 
fonQaudiologia. 

Com o objetivO de preparar profissionais em regime 
experimental e de urgência, para atuarem nessa área, os cursos foram 
organ)zados, inicialmente, com a duração de um ano. Pouco depois, 
sentindo a necessidade de maior proximidade com o modelo norte· 
americano, onde o fonoaudiólogo tem formação superior, com cur­
sos de mestrado, doutorado ou mesmo pós-doutorado, os responsá­
veis pelos cursos em nosso Pais enriqueceram os respectivos curricu­
los, passando o curso de fonoaudiologia a ter dois anos de duração. 

Nos idos de 1967, houve nova reforrnulação, com um t:onse­
qüente aumento de carga horária, e, finalmente, em 1971, a Pontifí­
cia Universidade Católica de SAo Paulo, com uma última reformula­
çào, organizou um currículo maís rico, fixando em quatro anos a 
duração do curso de.Fonoaudiologia. 

Tanto as instituições universit~rias que mantêm atualmente cur­
sos de Fonoaudiologia com duração de três anos, como as que 
mantêm tais cursos em quatro anos, aproximaram·se do modelo 
norte-americano, formando profissionais competentes, em condições 
técnico-científicas de enfrentar o problema de portadores de distúr· 
bios de comunicação, em ri osso Pais. 

Os cursos atualmente preocupam-se com a formação teórico­
prâtica do Fonoaudi61ogo, proporcionando-lhe conhecimentos de 
Anatomia e Fisiologia dos órgãos da fala e da audição, Anatomia e 
Fisiologia do sistema nervoso, Psicologia, Educação, LingUistica, 
Patologia da Linguagem, Avaliação da Linguagem, Terapia da 
Linguagem e outras disciplinas, assim como estágios de observação 
nos diversos campos dessa especialidade. Os estágios são efetivados 
em clinicas especializadas, com aparelhagem adequada. 

Em 1975, os Conselheiros Josê Milano e B.P. Bittencourt rela· 
taram ao plenário do Conselho Federal de: Educação os planos do 
curso de Fonoaudiologia apresentados pela Universidade de Santa 
Maria, no Rio Grande do Sul, da PUC de Campinas e da PUC de 
São Paulo, havendo todos sido aprovados. 

Os órgãos superiores da Universidade de São Paulo também jã 
aprovaram seu plano de curso de Fonoaudiologia, considerando·o 
de nivel superior, de longa duração. 
Com essas medidas, torna-se agora possível um substancial cres­
cimento dos profissionais que poderão freqUentar cursos de aperfei­
çoamento, mestrado e doutorado, obtendo titulas de mestre ou 
doutor, por defesa de tese. 

Até agora, para obtenção desses tftulos, alguns fonoaudi6lo8os 
brasileiros têm procurado Universidades estrangeiras e de lá retor­
nam com tais títulos, enfrentando situação bern diversa da que 
existe no Exterior, isto é, não valorização profissional e a inexistên~ 
cia de nível salarial compatível com a formação universitária, o que 
os iguala a qualquer leigo que trabalhe nesse campo. 

No entanto, militando o fonoaudi61ogo no campo da saúde 
pública e dos recursos humanos, é do maior interêsse para a popu­
lação que essa profissão seja regulamentada c possa contribuir efici­
entemente para o desenvolvimento do País. 

É esse, por consegUinte, o fulcro desta proposição, que objetiva 
regular o exercício da profissão de Fonoaudiólogo, criando, inclu· 
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sive, o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fonoaudiólo· 
gos. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1976.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.205, DE 29 DE ABRIL DE 1975 

Estabelece a descaracterização do salário minimo como 
fator de correção monetária e acrescenta parágrafo único do 
artigo 111 da Lei n9 6.147 (*),de 29 de nonmbro de 1974. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social, de Educação e Cultura, de Saúde e de Finnnças./ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 170, DE 1976 

Acrescenta dispositivo ao art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 011 5,452, de Jq 
de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho~ 

aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de tv de maio de 1943, passa a 
vigorar com o acréscimo da seguinte alínea: 

"Art. 473 .. , .......... · .. ·. · .. · · · · · · · · · · · · · · · · 

VU -·Até 3 (três) dias consecutivos quando, no exerci­
cio de mandato, o vereador, comparecer a Congressos 
Oficiais ou Convenções Partidflrias." • 

Art. 2'~ Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As faltas declaradas justas, consoante o art. 473 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, em que o empregado poderâ deixar de 
comparecer ao serviço sem prejuízo dos salários, são as seguintes: 

"I - até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de faleci­
mento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa 
que, declarada em sua Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, viva sob sua dependência econômica; 

li- até J (três) dias consecutivos em virtude de casa­
mento; 

UI- por um dia, em caso de nascimento de filho, no de­
correr da primeira semana; 

IV- por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, 
em caso de doação voluntária de sangue devidamente 
comprovada; 

V- até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de 
se alistar eleitor, nos termos da Lei respectiva. 

VI - no período de tempo em que tiver de cumprir as 
exigências do Serviço Militar referidas na letra c do art. 65 
da Lei n"' 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço 
Militar)." 

Tratam-se, como se vê, não só de ausências motivadas< pela 
necessidade de cumprimento de disposições imperativas, mas, tam­
bém, pelo respeito aos sentimentos de pesar e de solidariedade do 
trabalhador. 

A medida ora proposta, quer nos parecer, está em perfeita 
consonância com o elenco de situações de faltas justificadas previsto 
na CLT, pois não é justo que, para comparecer a Congressos Oficiais 
ou Convenções Partidárias,' o vereador tenha prejuízos em seu sa­
lário. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1976.- Italil'lo Coelho. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de LegislaçàQ 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE: (Magalhães. Pinto) - Os projetos serão 
publicados e remetidos às cOmissões competentes. 

Antes do término da Hora do Expediente, concedo a palavra, 
nos termos do art. 16, inciso VI, do Regimento Interno, ao nobre 
Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA - MT) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, ontem, o Municipio de Dourados foi 
premiado com mais um grande melhoramento. 

A TELEMAT inaugurou, naquela cidade, o seu moderno sis­
tema de comunicações. telefônicas pelo ODD, que vem dar início à 
modernização do sistema de telecomunicações em todo o Estado de 
Mato Grosso. E foi neste extraordinário Município de Dourados 
que está dando ao_ Mato Grosso e ao Brasil a sua contribuição como 
o maior pólo de desenvolvimento agrícola no Oeste brasileiro, que 
realmente está contribuindo para o grande desenvolvimento e 
progresso de todo o meu Estado, de maneira substancial, para ajudar 
o Brasil, para que continue nessa sua senda desenvolvimentista. 

Sr. Presidente, o extraordinário prefeito de Dourados, João" da 
Câmara, um homem de aJta sensibilidade, um homem que está 
demonstrando as suas altas qualidades de grande administrador pelo 
seu dinamismo, pela sua v!vência, pelo seu espírito público e, natural­
mente, por parte dessa vivência adquirida numa das Casas do 
Congresso brasileiro, pois foi ele um dinâmico Deputado na 
legislatura passada. Abandonando a sua cadeira de Deputado acei~ 
tou ser candidato a prefeito daquele município, e hoje, está dando 
uma demonstração, realmente, de seu alto dinamismo e sua capa­
c.ídade de administração. Está ele realizando uma obra verdadeira­
mente notável naquele município; está implantando a sua infra-estru­
tura, para que Dourados, realmente, seja aquela grande e extraor­
dinária cidade, que nós esperamos, tão breve, para Mato Grosso. 

Fiquei realmente sensibilizado por ser eu representante de Mato 
Grosso, no Senado Federal, naturalmente por ser o mais antigo, are­
ceber o primeiro telefonema do prefeito de Dourados pelo sistema 
de ODD. E aqui quero me congratular, também, com a 
TELEBRÁS, na pessoa do seu Presidente, José Antônio de Alencas­
tro e Silva que, realmente, t~tá imprimindo, no Brasil todo, 
esse dinamismo, esse progresso c a modernização do nosso sistema 
de comunicação. Ê extraordinária a obra da Revolução, porque 
antes de 1964, se não tínhamos possibilidade de falar num interurba­
no, nem para a capital mais próx.ima do Rio de Janeiro, Niterói, hoje 
vemos este País todo ligado por um sistema moderno de comunica- · 
ção de DDD, ODO e DDI com todas as nossas capitais e grande 
parte das cidades brasileiras. Em Mato Grosso, tambêm, o seu 
Superintendente, o Dr. Fregapani, estâ fazendo uma obra realrnente 
notável. 

Tive oportunidade de 'conhecer o Plano de Telecomunicações 
para o Estado de Mato Grosso. Realmente, fiquei entusiasmado com 
o trabalho, dinamismo e o espirito público do Dr. Fregapani. 

Não poderíamos deixar de ressaltar a magnífica atuação do 
Ministro Quandt de Oliveira por seu trabalho excepcional que estâ 
imprimindo à frente do seu Ministêfio, levando o mais moderno e 
perfeito sistema de comunicações a todos os recantos de nossa Pátria. 

Quero, aqui, congratular·me com o Sr. Prefeito João da Câ­
mara, com as autoridades do Município de Dourados e, sobretudo, 
com aquela valorosa população da região do grande Dourados que 
recebe, agora, esse melhoramento que ínicia uma série de inaugura­
ções que virão daqui para a frente, porque dentro de pouco tempo 
Dourados será fonte de telecomunicações de Mato Grosso, tendo, 
logo, DDD e DDI. 

Os meus cumprimentos ao Sr. Prefeito Municipal, às autori· 
dades de Dourados e àquele valoroso povo que, realrnente, está aju­
dando Mato Grosso a construir o grande Estado que esperamos e de­
sejamos deixar para os nossos filhos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: 

J~sé Guiomard - Evandro Carreira - José Esteves - Fausto 
Cas.telo-Branco - Mauro Benevides - Wilson Gonçalves - Jessé 
Freire - Domício Gondim - Arnon de MeUo - Augusto Franco 
- Gilvan Rocha- Dirceu Cardoso- 'João Calmon- Amaral Pei­
xoto- Benjamim Farah- Gustavo Capanema- Franco Montoro 
- Orestes Quércia- Otto Lehmann - Daniel Krieger - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto ) - Está terminado o 
perfodo destinado ao Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 169, de 
1976, do Senador Ruy Santos, solicitando o sobrestamento 
do estudo do Projeto de Lei da Câmara nO? 75, de 1975 (n9 45-
B/75, na Casa de origem), qu~renumera e acrescenta pará­
grafos ao art. 670 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de )9 de maio de 1943, 
tendo 

PARECER CONTRÁRIO, sob n• 414, de 1976, da 
Comissão: 

- de Legislação Social. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Ru:y Santos {ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
pa1:ivra, para encaminhar a votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para encaminhar a vo-­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É de minha autoria o requerimento de sobrestamentQ deste pro~ 
jeto do nobre Senador Nelson Carneiro, para que se- aguardasse o 
Código do Processo de Trabalho. Na Comissão de Legislação 
Social, entretanto. que é presidida por aquele eminente Senador, foi 
desigi:tado Relator o nobre Senador Franco Montoro, que se insur. 
giu contra o sobrestamento. 

Não me convenceram as razões do parecer, Sr. Presidente, mas 
eu não cometeria a pequenez de, ante um parecer da Comissão de 
Legislação Social, ficar com o meu requerimento. Por isto, voto pela 
rejeição Uo requerimento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP.)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FI!ANCO MONTORO (MDB- S~. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo fazer apenas um esclarecimento sobre as razões invoca· 
das pelo nobre Líder Ruy Santos. 

A Comissão 'Cle Lesislaçào Sociã1, acolhendo o nosso parecer, 
entendeu, por unanimidade, que não é: o caso de sobrestarmos anda­
mento de projetos ligados ao Direito 'do Trabalho, diante da 
expectativa, já virias vezes adiada, da remessa de um projeto de 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

A matéria não tem nada de particular. O fato de ter sido eu· o 
Relator da matéria não teve nenhuma significação de favorecimento 
a um companheiro de Bancada, que seria o autor do projeto, o nobre 
Senador Nelson Carneiro. A prova disso é que o parecer foi apro­
vado, por unanimidade, pela Comissão, da qual a maioria pertencia 
à ARENA. 

Parece-me, Sr. Presidente, que esta deve ser a norma. Se ot pro­
jetos que dizem respeito a alterações da Consolidação .das Leis do 
Trabalho ficarem sobrestados, à espera de que venha, oportuna~ 
mente, essa anunciada c:onsolidação~ nós, praticam~nte, eliminare­
mos uma boa parte da atividade legislativa do Congresso Nacional. 

É sabido que o Direito do Trabalho, principalmente o Direit~ 
do Trabalho, tem essa função dinâmica; são problemas que interes; 
sam a grandes setores da população, e como as nossas condições 
econômicas e sociais se modificam, as normas devem ser, realmente, 
continuamente revistas, adaptadas e aperfeiçoadas. t por isso que 
não temos, ainda, um Código da Trabalho, mas apenas uma Conso· 
li dação dessa Legislação que, põt sua própria natureza, é dinâmica. 

Por essas razões, congratulo-me com a superiQridade com que 
agiu o nobre Senador Ruy Santos, que, sobrepondo-se- ao se-u pró­
prio requerimento, acaba de concordar com a deliberação dos seus 
companheiros. 

Essa decisão honra S. Ex• e o Senado. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR .. !'RESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação. Os 
Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. 
{Pausa.) 

Rejeitado. 
O Projeto de Lei da Câmara n"' 75, de 1975, continuará a trami~ 

lar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 280, d'e 
1976, do Senhor Senador Mauro Benevides, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Uma 
Vocação para o Nordeste Crescer", de autoria do jornalista 
Hermenegildo de Sá Cavalcante. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
A provado. Será feita a transcrição solicitada. 

t O SEGUINTE O ARTIGO CUJA TRANSCRIÇÃO t 
SOLICITADA: 

UMA VOCAÇÃO PARA O NORDESTE CRESCER 

Hermenegildo de Sá Cavalcante 

As chamadas "vozes da seca" trazem novamente o Nordeste 
brasileiro ao noticiário dos jornais como região problema. fala-5e 
mais uma vez das carências da região, Lembra-se - e com toda a 
razão- que o produto industrial nordestino vem caindo em relação 
ao nacional (era de 12 por cento em relação ao nacional em 1939, 
caiu para seis por cento em 1968), e ressalta-se, dentro de sua com­
plexa prob1emátlca, questões como a da explosão urbana, por exem­
plo; pois esta, ao mesmo tempo em que representa um sinal de vita­
lidade econômica, põe a nu, em contrapartida, o desemprego e o 
subemprego, invisíveis no meio rural, de onde .vêm esses migrantes 
marginalizados nas grandes cidades nordestinas, empurrados para os 
centros urbanos pela miséria. 

Em meio a discussão, surge urna maioria que ap<:mta o mesmo 
caminho: a industrialização, como o ónico meio de resolver todos os 
problemas da região. Sabe-se que para expandir seu parque indus~ 
trial, o Nordeste enfrenta uma ooncorrênda considerada desigual: a 
do Sul do País, região que sempre oferece melhore-s condições aos no­
vos investidores. Além de dispor de uma infra~estrutura deficiente, 
os Estados nordestinos, nessa concorrência, ainda levam uma des­
vantagem em relação aos Estados su1ístas: é que eles, principalmente 
São Paulo, contam com sólidos beneficios tributários, a exemplo do 
ICM, gue só contribuem para fortalecer a centralização fabril nas 
áreas mais ricas. 
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Quanto à seca, a discussão sobre ela torna~se acadana, quando 
se examinam alguns dados. Por exemplo: os gastos efetuados pelo 
Departamento Nacional de Obras e Saneamento para a regula­
rização do Rio Guaiba, no Rio Grande do Sul, foram equivalentes 
aos recursos aplicados pelo Departamento Nacional de Obr,as Con­
tra as Secas em todo o Nordeste em seus 43 anos de funcionamento; 
e 65 por1 cento da área irrigada pela União encontram-se no Rio 
Grande do Sul, Estado que, corria sabemos, não enfrenta o problema 
da estiagem. 

A redescoberta periódica do Nordeste - a cada estiagem, a ca­
Ga desastre- como região problemática traz algum beneficio a essa 
área do Brasil? Pensamos que não. Nlais uma vez - e isso já ficou 
bem claro atê mesmo nos baiões de Luiz Gonzaga, o nordestino es­
pera não medidas de emergência, auxilias que, menos sutilmente, 
poderíamos chamar de esmotas, mas sim, medidas diretas que sir­
vam, num futuro não muito remoto, para o fortalecimento econô­
mico da região. Num Nordeste e sem graves problemas econômicos 
a seca seria apenas um inconveniente, em vez de um desastre. 

E que medidas imediatas se propõe para que seja alcançado, 
futuramente, esse objetivo - um Nordeste livre dos seus problemas 
seculares? Ora, confia~se em que o Governo Federal irâ promover 
medidas efet'ivas para a correção das distorções existentes nessa dis­
tribuição de recursos e vantagens. 

Todos sabemos que após a Revolução de Março de 1964 houve 
uma razoável revisão na condução da potitica nacional. Mas muito 
ainda se precisa modificar, para que se alcance o completo e mais ra~ 
cional engajamento do Nordeste nas linhas fundamentais do pro­
gresso e do desenvolvimento econômico br.aslleíro, E isso inclui uma 
ativação completa, através da SUDENE, do processo de indus­
trialização da região, que não pode permanecer restrito, como foi fei­
to até agora. à indústria de transformação; o grande impulso 
desenvolvimentista no Sul do Pais surgiu a partir da indústria de 
base - química, mecânica e metalúrgica, e é isso, tambêm, de que 
precisa o Nordeste. 

Ainda há pouco, durante um Seminário em que foi discutida a 
problemátíca nordestina, realizado no Recife, o jornal carioca "O 
Globo" chegou a essa conclusão: "O sistema de pJanejemento nacio~ 
nal precisa se integrar completamente ao regional do Nordeste, a fim 
de que não se percam as oportunidades que a região apresenta, com 
base em suas próprias vocações". 

Fazemos nossas essas palavras, e acrescentamos a elas uma 
explicação: a vocação do Nordeste brasileiro só pode ser uma; cres­
cer. Apesar dos problemas enfrentados, o nordestino já conhece os 
recursos de que dispõe, e sabe que a redenção econômica da região 
pode ser finalmente alcançada, d<..-sde que esses recursos sejam 
explorados em toda a sua potencialidade, e de modo positivo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 282, de 
1976 dQ Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a inclu­
são em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n9 3; de 
1974, de sua autoria, que altera a proporção estabelec~da no 
art. 132, ·da Consolidação das Leis do Trabalho, reconhe­
cendo ao trabalhador o direito a férias de trinta dias, e dá ou­
tras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n9 3, de 1974, serã oportunamente 

incluído em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

l-Projeto de Lei do Senado n9 62, de 1973, do Senhor. 
Senador Franco Montoro, que submete à fiscalização finan-

ceira dos Tribunais de Contas as pessoas jurídicas de direito 
privado de que o Poder Público participe corno acionista ex­
clusivo ou majoritário; e 

U- Projeto de Lei do.SenadO n"' 20, de 1975, do Senhor 
Senador José Esteves, que dá nova redação ao art. 33 do De~ 
ereto-lei n9 199, de 25 de fevereiro de 1967. 

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, a 
Presidência, nos termos regimentais, declara prejudicados os Pro­
jetos de Lei acima mencionados, uma vez que a Lei n9 6.223, de 14 de 
julho de I 975, já regulamentou a matêria. Considerando que são per­
tinentes as referidas proposições ficam, também, prejudicados o 
Requerimento n"' 257, de 1975, e a Questão de Ordem levantada pelo 
Sr. Senador Franco Montoro na sessão de 19 de junho de 1974. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Sr. Presidente, peço a 
. palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto}- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara, como Lfder. "' 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi. 
dente, Srs. Senadores: 

Acaba V. Ex• de declarar prejudicado, com fundamento na le· 
gislação vigente e em nosso Regimento Interno, o Projeto de Lei n9 
62, de 1973, de nossa autoria. 

Esse projeto submete à fiscalização financeira dos Tribunais de 
Contas as pessoas jurídicas de direito privado de que o Poder 
Público participe como acionista exclusivo ou majoritário. 

Pedimos a palavra para salientar dois pontos a respeito dessa 
matéria. 

O primeiro refere~se ao aspecto de ordem política. Por isso, na 
qualidade de Líder do Movimento Democrático Brasileiro, pedi a 
palavra a V. Ex• 

São freqüentes as críticas, a nosso ver infundadas, dirigidas ao 
MDB, de que nosso P3rtido tem tido uma atuação crítica negati­
vista; e muitos reclamam sugestõeS concretas e positivas. Temos res~ 
pondido a isso apontando um número extraordinariamente grande 
de proposições apresentadas por representantes do MDB C que se 
têm transformado em lei. 

Estamos, agora, diante de um desses casos. Em 1973, tivemos 
oportunidade de apresentar esse projeto, de profunda significação 
moralizadora para a administração pública. As contas de vârias enti­
dades, de que o poder público ê acionista majoritário, fugiam a essa 
prestação de contas, alegando a sua qualidade de simples sociedades 
anônimas. 

O Movimento Democrátiço Brasileiro constituiu uma Comissão 
para analisar o problema e como resultado desse estudo apresen~ 
tamos um projeto estabelecendo que qualquer pessoa jurídica de di­
reito privado, em que o poder público ou entidades da sua admi~ 
nistração indireta sejam acionistas exclusivos ou majoritârios, fica 
submetida ao controle financeiro do Tribunal de Contas competente, 
sem prejufzo da fiscalização exercida pelo Poder Executivo. 

Estabeleciamos, a seguir, nos parágrafos desse artigo, algumas 
disposições para evitar os abusos dessa fiscalização, de modo a impe­
dir a atividade normal dessas entidades que são desmembradas da 
administração pública, e por outro lado, vedando também a im­
posição de normas que não tivessem sido previstas em legislação es­
pecífica. 

Era a contribui,ão objetiva deste projeto, que não logrou, infe­
lizmente, aprovação do Senado, apesar do parecer favorável da Co­
missão de Justiça; parecer favorável da Comissão de Economia; pare­
cer favorável da Comissão de Finanças; apesar disto, o projeto não 
foi aprovado. 

Dois anos e meio passados, a matéria foi incluída no projeto que 
se transformou na Leí n"' 6.223, de 14 de julho de 1975. 

A matéria a que V, Ex• se refere e que declarou prejudicada ê 
realmente prejudicada. Não porque existisse anteriormente uma dis-
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posição sobre a matéria, mas porque, dois·anos depois de havermos 
apresentado a proposição, aprov.ou-se outra, ligada à Maioria gover­
namental, em que a sugestào nossa foi levada em consideração, e 
mais do que isto, foi transcrita ipsis liUeris, Como o artigo é longo, 
não farei este exame de palavra por palavra e letra por letra. Mas, 
aos que tiverem a paciência de fazer o confronto, peço _que"leiam o 
art. 1~', § I~', e§ 29 do nosso projeto que é, exatamente, o a.rt;. 7"~, com 
as mesmas palavras, com duas ou três alterações. Onde;fcltávamos 
em "controle", falou-se em "fiscalização". 

Salientamos este fato, Sr. Presidente, para destacar a contribui­
ção positiva que o Movimento Democrático Brasileiro vem dando à 
administração pública. Mencionávamos, como fundamento desse 
projeto, o fato de haver em nosso Estado, em São Paulo, entidades 
de e.conomia mista que movimentam quantias cinco vezes maiores 
do que o orçamento do Estado de São Paulo e que estavam inteira· 
mente fora do controle do Tribunal de Contas. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP.)- Em apoio ao 
projeto, recebemos manifestações de inúmeras entidades, Tribunais 
de Contas, Câmaras Municipais, Ordem dos Advogados. Mantive· 
mos uma luta que acabou sendo coroada de êxito, porque a lei foi 
aprovada," e todos nós devemo·nos congratular. Mas é de justiça 
mencionar a colaboração do Movimento Democrático Brasileiro na 
solução deste problema. 

Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Eurko Rezende (ARENA- ES)- Tenho notado que o 
MDB, sempre que surge uma lei, uma realização ou empreendimen· 
to do Governo, de repercussão em termos de bem-estar social, de 
bem·estar econômico ou então de eficiência administrativa, como no 
caso aí desses objetivos fiscalizadores, diz que isso corresponde a um 
atendimento de suas teses. V. Ex• vai· me permitir: nada mais inexato. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) -Inexato? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Nada mais inexato. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Eu aguardo a 
argumentação de V. Ex•. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permita-me V. Ex• 
concluir o aparte. A descentralização administrativa :1ào é um está· 
gio velho no Brasil; é relativamente de pouco. tempo i>ara cá. Então, 
não se cuidava desse assunto. Mas, depois que as empresas públicas, 
as autarquias, passaram a exercitar operações importantes c sobre· 
tudo ter disponibilidade financeira muito grande, a matéria passou a 
ser discutida no Senado, na Câmara, nos simpósios, em conferências, 
em reuniões ministeriais. Isso, naturalmente, transpirou pela im· 
prensa e nada mais justo do que o Parlamentar captar essas idéias e 
fazer a respectiva formulação legislativa. Se V. Ex• se der ao prazer 
ou ao trabalho de pesquisar na Câmara, vai encontrar vários pro­
jetos da mesma natureza do projeto que V. Ex• apresentou e que ter­
minou frutificando na mensagem governamental. Há certas reivín· 
dicações, Sr. Senador Franco Montoro, que passam a 'ter um caráter 
nacional, propriedade de todo o mundo. iodo o mundo estuda, a 
não ser que V. Ex• dissesse que só o MDB e~tuda. V. Ex• diz ai, por 
exemplo, que mudaram pouca coisa. Ora, há expressões que não se 
mudam nunca. V. Ex.• pega o termo "fiscalização", apresenta um 
projeto falando sobre fiscalização, se o Governo quer apresentar um 
projeto congênere, tem que usar a palavra fiscalização. Não tem 
outro jeito. É o mesmo caso de expressão "ParaMns para você." 
Quem é o aytor dessa expressão? Quem a está imitando? Então, eu 
não posso mais usar essa expressão, Senador Franco Montara, por· 
que alguém já a usou, e alguém pode dizer: Não, o Senador Euríco 
Rezende está usando expressão alheia. Então, devemos fazer com 
que acabe com essa balela. Todas as mensagens governamentais que 
têm vindo para esta Casa decorrem de reivindicações de arenistas, 
de-emedebistas, de órgãos de classe, a não ser que V. Ex• prove que o 

seu é o único projeto; que a única pessoa, que neste País, disse que as 
entidades da administração descentralizada precisam sofrer a con­
trole do Tribunal de Contas. V. Ex• não prova isso. lo&Ó~· ,~stc Or· 
gulho emedebista é de matéria plástica. As razões são improcedentes. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - A argumen­
tação de V. Ex• só tem um defeito: não se aplica ao presente caso por· 
que, aqui, não é mensagem do fuecutivo. Na ânsia de agradar 8.o 
Governo, V. Ex• supõe, antts de qualquer problema ... 

O Sr. Eurico R-ezende (ARENA- ES)- Falei em tese. 
O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• disse '"o 

Governo". O Governo pensa, está estudando, V. Ex•s descobriram 
alguma coisa e vêm imitando." 

Ora, se esse é o julgamento que V. Ex• faz do Governo e do Par· 
lamento, se V. Ex• acha que, realmente, o Governo tem essa prio~ 
ridade inata, essa competência superior para ver os problemas, e os 
parlamentares só poderem ter idéias qu11ndo plagiadas do Governo, 
quando quase que furtadas das repartições municipais, esse é o pon­
to de vista, é o pensamento de V. Ex•, que respeito, mas não é o 
nosso. 

Nosso pensamento é outro, o de que os poderes são indepen~ 
dente.s e harmônicos e que, se o Governo pensa bem, o Parlamento 
não está impedido de fazê-lo. No caso concreto, V. Ex", com ara~ 
pidez e a superficialidade com que enfrentou o problema, nào se 
apercebeu de que a matéria não é de iniciativa do Executivo. V. Ex• 
está dando ao Governo, numa dádiva generosa, a autoria da men­
sagem, Não é o caso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ext quer me hon~ 
rar com um aparte? Pretendo esclarecer o meu pensamento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Nobre Sena­
dor, eu preferiria que discutíssemos em face de dados concretos, dis· 
cutíssemos e analisássemos aquela contribuição concreta que foi 
dada, reconhecida por unanimidade pela Comissão de Constituicão 
e Justiça, reconhecida por seus companheiros. V. Ex•, no ardor de de­
fender o Governo, nega o que colegas de V. Ex• disseram, nega uma 
contribuição da qual V. Ext deveria se honrar. Foi o Senado, através 
de um projeto apresentado há dois anos, quem deu a solução para 
um dos aspectos mais importantes desta fiscalízação. · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite·me V. Ex• 
complementar o aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• não me com~ 
preendeu, talvez por deficiência mental de minha parte. Não exa· 
minei o caso concreto. O que afirmei é que certas proposições, certos 
projetos não refletem a idéia de uma pessoa. Há reivindicações que 
vão se amadurecendo nos gabinetes governamentais, nos órgãos de 
classe, no espírito de deputados e senadores, da ARENA e do MDB, 
passam a ter aquela naturalidade do pensamento nacional e ter· 
minam não pertencendo a ninguém. São decorrências do estágio rei· 
vindicatório, do atendiménto de apelos, do estudo de idéias, das re-­
flexões de problemas. Não estou procurando defender o Governo. 
Pelo contrârio, o Governo tem captado idéias do Congresso Na· 
cional, não só da ARENA, também do MDB, e não só do Congres· 
so, como da Ordem dos Advogados do Brasil, dos sindicatos, das or· 
ganizações de classe. A minha tese, Sr. Senador Franco Montoro -
e preocupo· me muito com o conceito que V. Ex' possa fazer de 
mim ... 

O SR. t"RANCO MONTORO (MDB- SP) -I\ o melhor pos­
sível. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - ... foi formulada em 
termos impessoais. São reivindicações que, em virtude da diuturnida­
de da tradição, terminam não pertencendo a niguém, em termos 
individuais. São reivindicações que decorrem dé um estudo das 
organizações dos parlamentares, dos legisladores e termina~ por se 
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constituir numa confluência de idéias e de pensamentos que perdem 
autoria. 1: C$se, Sr. Senador Franco Montoro, o meu aparte, para 
não parecer qu'e estou procurando defender o Governo neste caso. 
Pelo contrário, estou dizendo que as mensagens governamentais são 
instrumentos da intermediação, são instrumentos de coordenação, 
trazendo para aqui idéias generosas, reivindicações que a ciência poli­
tica, a ciência administrativa terrninaram por aceitar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
explicação de V. Ex' Não tivemQs a pretensão de fazer reivindicações 
individuais. E se V. Ex• lesse a justificativa do projeto encontraria, 
expressamente, como primeiro período, a seguinte afirmação: 

"O presente projeto, inspirado em sugestão forrnulada, 
publicamente, pelo Professor José Luis de Anhaia Mello, ilus­
tre Ministro do Tribunal de Contas de São Paulo, Qbjetiva 
instituir norma legal capaz de assegurar a fiscalização finan­
ceira de todas as sociedades em que o Poder Público participe 
como acionista majoritário ou exclusivo." 

O objetivo primeiro dessa intervenção é tornar patente uma 
contribuição coletiva, colegiada, do Movimento Democrático' Brasi­
leiro para o aperfeiçoamento da nossa legislação. 

O segundo aspecto que nos parece da maior importância é 
tornar clarO que, apesar de serem leis federais, atingem·essas dispo­
sições a esfera estadual e a municipal. Esta foi a grande inovação do 
Tribunal de Contas de São Paulo e da Comissão instituída pelo 
Movimento Democrático Brasileiro. 

O objetivo deste projeto, incluído na Lei que acaba de ser anun­
ciada por V. Ex•, é o de reformar, no Capitulo da Lei das Sociedades 
Comerciais. Qualquer sociedade comercial do Brasil em que Q Poder 
Público, pela sua administração- direta ou indireta- for a<;:ionista 
majoritário ou exclusivo, está submetida à fiscalização do Tribunal 
de(;:ontas. 

Foi uma solução feliz, transformada agora em lei. É importante 
. que se lembre e se propague esta notícia: todas as esferas da Admi­
nistração Pública, estaduais e municipais, são abrangidas por esta 
Lei. Ela não disciplina apenas a fiscalização pelo Tribunal de Contas 
da União, mas estabelece que qualquer sociedade comercial, em que 
o Poder Público seja acionista majoritário ou único, estâ. sujeito à 
fiscalização do Tribunal de Contas respectivo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) Realmente V. Ex• tem razão. ~ 
uma medida que se faz necessária, sobretudo pelo crescimento técni­
co e nelas vultosas disnonibilida.des finançeiras. Quero ainda insistir 
-se V. Ex• me permitir -a respeito da falta de autoria definida de 
muitos projetos. Eu, por exemplo, fui autor de emenda ao projeto de 
Constituição de 1967 que revolucionou as atribuições do Tribunal de 
Contas da União, estendendo e fortalecendo a sua jurisdição. O 
Tribunal de Contas da União, que era praticamente um espectador 
hoje é um órgão participante, em termos de fiscalização. Mas não 
vou dizer a V. Ex• que isso se deve à minha idéia. Deve-se ao meu 
estudo, à pesquisa que fiz, às reivindicações que examinei, às propos­
tas que encontrei, consultando os Arquivos do Senado. Então apre­
sentei uma emenda, mas nunca vou dizer que essa emend.a é da 
ARENA, porque é perfeitamente identificável, na opinião jâ mani­
festada até por tratadistas, a recomendação de se reforçarem as 
atribuições do poder fiscalizador do Tribunal de Contas da União. 
Agradeço a oportunidade que V. Ext me oferece. e quero louvar o 
projeto de lei de V. Ex• que, embora declarado matéria prejudicada, 
refletiu uma reivindicação constante através do melhor interesse 
nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente, 
não teríamos feito esta referência não fosse a idéia, reafirmada e reite­
rada muitas vezes, segundo a qual o MDB se limitaria a posições 
negativas. 

O próprio Chefe do Governo perguntou, certa vez, por que o 
MDB não faz sugestões positivas. 

Estã aqui a prova, entte dezenas de outras, reconhecida por 
todas as Comissões e transformada em lei, uma iniciativa do Movi­
mento Democrático Brasileiro para o desenvolvimento econômico, 
social e político do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia, a Presidência tem uma consulta para fazer ao Ple­
nário 

O Projeto de Lei da Câmara nO? 82, de 1974, que institui a "anota­
ção de responsabilidade técnica" na prestação de serviços de enge­
nharia, de arquitetura e agronomia, e dá outras providências, 
constou da Ordem do Dia da sessão de 13 de novembro de 1975, 
tendo, nesta ocasião, o Sr. Senador Petrônio Portella solicitado o 
adiamento da votação da matéria para audieficia do Ministério do 
Trabalho. 

Até a presente data, entretanto, aquele Ministério -não se 
pronunciou sobre o projeto, apesar de reiteradas solicitações no 
sentido de que se manifeste a respeito doussunto. 

O Regimento Interno ao dispor sobre ''diligência" prevê somen­
te a hipótese em que esta é proposta por comissão, determinando no 
§'2'? do art. 164, que no caso do seu não cumprimento, órgão técnico 
decidirá, entre outras hipóteses, se hâ dispensa ou não. 

A Presidência, não havendo objeção do Plenário, irá aplicar à 
espécie, a norma do § 29 do artigo citado, consultando aos Srs. Se­
nadores se ~ispensam ou não a diligência requerida. 

Os Srs. Senadores que dispensam a diligência permaneçam. 
como se encontram. (Pausa.) 

Dispensada a diligência. a Presidência determinará a inclusão 
do projeto em Ordem do Dia e aplicará a decisão quando se apre­
sentar sítuaçào idêntica. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Hil ora<lores inseri-
tos . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Qu6rcia. 

O SR. ORESTES QUltRCIA (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos vindo à tribuna, ao final do primeiro semestre de 76, 
para mais uma vez solicitar ao Presidente Geisel, Chefe do Governo, 
os delineamentos, as persr>ectivas, os planos para a solução do 
problema poHtico brasileiro. Mais revigora a necessidade desta 
cobrança quando nós estamos verificando que o GoverÕo Federal, 
atravês de atos bastante claros e evidentes, procura segurar a 
marcha natural das coisas c forçar acontecfmentos políticos no inte­
resse partidário da situação. 

. Nós temos criticado o engajamento total do Presidente da 
Rep6blíca na campanha municipal deste ano, com receios fundados 
de que escalões secundários, procurando maliciosamente desvirtuar 
as reais intenções do Presidente, possam violentar direitos da Oposi­
ção, através de expedientes menos limpos, desservindo assim o desen­
volvimentd polltico, meta declarada do General Geisel. Engajap 
menta desse tipo nós não tivemos em 74 e o pleito foi um espetáculo 
bonito de civismo e de liberdade. No entanto, o Governo não soube 
apreender o verdadeiro sentido da manifestação plebiscitária. Ao 
contrário, tentou minimizâ-la. Supreso com o resultado eleitoral, 
tomou a atitude partidariamente intelígente de neutralizâ~lo. A 
extraordinária manifestãção popular foi enquadrada no contexto de 
·urna estratégia governamental em favor da distensão gradual, lenta 
e firme. Chegou-se até a falar que á vitória eleitoral de 74, com o que 
o MDB ganhou um impulso político eqorme, foi uma vitória do 
Presidente Geisel. 

O MDB, por sua vez, nào ofereceu nenhum obstâculo a essa 
interpretação, pois tinha grande interesse na distensão, viesse de 
onde viesse. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. ORESTES QUtRC[.;_ (\~!Jjj - -SP) - Dentro de estão sendo impostas ao MDB, pois é muito diflcil separ~r do ilustre 
poucos instantes, com todo o prazc:r. homem público as suas duas condições de Chefe da Revolução e 

Um aspecto, por importante, é '•u·,. .h:huar: a· eleições de 74 se Chefe do Governo. Milton Campos fàlou da necessidade de separar 
constituiram na grande imagem dt\111~:---. a Revolução do seu processo. A Revolução deve estar acima dos 

_Com a posse do atual Ç?f'J!Ofdff inicioÚÍíe, no plano Partidos políticos e, na medida em que ela passa a ser envolvida por 
\)arlamentar, um amplo debate m~:. .. ~.ona1, com o apoio da um Partido poUtico, necessariamente se afasta do outro Partido 
Imprensa, que levou ~o. povo a .r~,9/n atha~Ut~ca que condenava o .pOlítico, visto termos dois no Brasil. A ocorrência desse fato não é 
regime de exceção e exigia um regi~,SOio·. crát1co pleno, nos mo·l.~·-· ·justa nem para a Revolução nem para o outro Partido político. 
aceitos e desejados pelo consenso .P-CJ-Jkl~O brasileiro. A disteudo A ilustrar a assertiva, vimos, dias atrás, um 'Hder de 
que se debatia, pela qual todos os ~--i' ,,• estavam voltados, todos responsabilidade da ARENA declarar que o MDB está sendo 
os pensamentos, era a distensão · · , o encaminhamento à conduzido por politicos que representariam a situação deposta em 
democracia, a um regime de plena.u ,(fade, sob o comando do 64. Em razão disso é que é difícil aceitar, sem reclamar, o engaja~ 
General Geisel. No entanto, foi o próprio Chefe da Nação que se mento total do Presidente Geisel na campanha da ARENA. 
encarregou de liquidar os sonhos da distensão politica, quando Em seguida lembramos a ânsia do Governo, acolitado pela sua 
assinalou em um discurso, a todo o Brasi~ que a distensio. da 'qual o Maioria nesta Casa, e que nos últimos tempos vem autorizando 
Governo estava tratando era não somente polftica, mas tamb~m indiscriminadamente empr~stimos públicos a um grande número de 
social e econômica. O Presidente pulverizou a distensão polltica, governos municipais e estaduais com evidentes propósitos politicos· 
através da qual a Nação pretendia, corno pretende, uma democracia eleitorais. Prefeitura até sem condições legais para contrair 
representativa capaz de resolver todos os problemas nacionais. Desta empréstimos, como o caso da de Jundia(, no EStado de São Paulo, 
forma o Governo pretendeu, esperamos que de boa-fé, neutralizar a consegue levantar empréstimo seis vezes maior do que sua capaci­
mensagem que o povo marcou na Históiia em 1974. Primeiro fazen- · dade financeira, devidamente acobertada pelo Governo e sua 
do crer que se tratava de um evento programado, proporcionado .Maioria nesta Casa. 
intencionalmente e não uma imposição popular, para depois jugular 
as expectativas com 0 esvaziamento da distensão. O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- V. Ex• permite um 

Agora, tendo em vista aS próximas eleições municipais, 0 aparte? 

comportamento do Governo parece ter mudado radicalmente, O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Daqui a poucos 
comparado ao seu próprio comportamento durante as eleições instantes, com todo prazer. 
passadas. Pelo que declarou, o Presidente quer, no final do ano, um 
verdadeiro plebiscito a julgar sua atuação e seu Governo. Ora, uma 
manifestação plebiscitária nesses moldes carece, para refletir a 
realidade do meio social, através da manifestação dos eleitores, estar 
completamente isenta de vicias e desvirtuamentos. Somente assim 
poderá espelhar aos olhos do analista polftico a verdadeira aspiração 
política do povo brasileiro. Foi exatamente o que ocorreu em 1974, 
quando através de eleições livres, sem vícios ou desvirtuamentos, 
ocorreu uma manifestação plebiscitária dos brasileiros. Na 
realidade, o Governo teve o seu julgamento naquele ano. 

Agora, no entanto, já não hâ a mesma possibilidade de uma 
manifestação totalmente livre a servir de parâmetro para o Governo 
julgar a realidade social. Eleições municipais são diferentes, são 
suscetíveis de pressões de toda ordem, principalmente agora, como 
assinalaremos a seguir, em que o Governo proporciona ambiente 
para essas pressões. A ARENA domina atualmente mais de 90% das 
Prefeituras em todo o Pais e 100% dos Governos Federal e Estaduais. 
A desvantagem comparativa do MDB é realmente extraordinâria, 
somando-se ainda o fato de o MDB não ter sequer diretórios em 
mais de 30% dos Municípios. Essa é a realidade flsica dos Partidos · 
políticos. Como, então, retirar do pleito de novembro uma 
manifestação plebiscitária realmente autêntica, real? 

A agravar esse panorama politico, estamos notando, atrav~s de 
atos, que o Governo pretende colocar o MDB em desvantagens 
ainda maiores. Entre outras comprovações dessa disposição 
governamental, que, inclusive, já trouxemos a esta tribuna, 
citaremos hoje apenas três. 

Primeiramente vamo-nos referir novamente ao engajamento 
total do Presidente Geisel na campanha eleitoral. Não aceitamos os 
argumentos comparativos de que o Presidente dos Estados Unidos, 
em pleno exercicio do seu cargo, faz campanha politica pela própria 
reeleição. Nos Estados Unidos vive-se um regime de plena liberdade, 
onde os direitos da Oposição são iguais no uso dos meios de 
comunicação e em todas as atividades políticas. No Brasil a situação 
é diferente, porque a Oposição não tem o mesmo tratamento dado 
ao Partido situacionista. Por outro lado, o Chefe do Governo 
brasileiro reúne também a condição de Chefe da Revoluçilo de 64, a 
qual deve pairar acima dos Partidos políticos. Como o Presidente 
Geisel se declara partidário da ARENA e em campanha eleitoral, 
depreende-se daí as d.ificuldades que voluntária ou involutariamente 

Além do aspeçto negativo do emprêstimo fácil- a credores sem 
capacidade financeira, não podemos esquecer que essa prática,' 
fomentadora da inflação, prejudica a economia nacional, contrariao~ 
do, inclusive, os anúncios governamentais de combate à inflação. Ho­
je a iniciativa privada brasileira sofre as terriveis conseqüências do 
combate à inflação, que limita suas possibilidades de crédito, ao mes­
mo tempo em que o Governo libera créditos públicos indiscrimi· 
nadamente. f: um terrivel contra-senso. São dois pesos e duas medi­
das e quem sofre com isso é o desenvolvimento do Pais. O interesse 
político partidário a prejudicar o futuro da Nação. 

E finalmente pretendemos reiterar o nosso protesto contra a Lei 
Falcão, que afastará os Partidos politicos do Rádio e da Televisão, 
para poder afastar o MDB do debate público. Nosso mc:io social já 
vem sofrendo há muitos anos a falta do debate amplo para o seu 
desenvolvimento politico. Um número imenso de brasileiros encon­
tra-se completamente marginalizado do processo político e também 
do conhecimento a respeitO das ocorrências nacionais. Tanto isso é 
verdade que recentemente, como jâ dissemos aqui, uma pesquisa 
demonstrou que muitos brasileiros em São Pauto' ainda pensam que 
o Dr. Adhemar de Barros é o Governador do Estado. Portanto, para 
atender interesses imediatistas, o Governo fere fundo os interesses do 
nosso futuro. 

Estes três aspectos, entre outros, juntados à realidade brasileira 
demonstram a inviabilidade de se extrair do próximo pleito uma li­
ção muito coerente com a realidade. A tudo isso poderemos juntar os 
reiterados boatos de que, conforme o resultado eleitoral, nós podere­
mos assistir ao fim dos atuais Partidos politicos, da ARENA e do 
MDB. 

Se o ilustre, preclaro amigo e companheiro Eurico Rezende, pre­
tender o aparte, ouvirei S. Ex• com todo prazer; depois, com muita 
honra, o nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Muito obrigado. 
V. Ex• entende injustificável e antidemocrático o engajamento do 
eminente Presidente Geisel no processo eleitoral em favor do seu 
Partido. A Ciência Politica- e o nobre Colega deve ter lido Sociolo­
gia Política- é contra a tese de V. Ex•. 

O SR. ORESTES QU!êRCIA (MDB - SP) - ~ também con· 
tra o regime de exceção. 
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sim, Excelência. Fi~ 
caríamo~ aqui a discutir esta tese por muito tempo, e não quero que 
V. Ex• alargue as fronteiras do meu aparte. Quanto a regime políti'· 
co, V. Ex• jura que acataria este regime que estâ aqui. Premiado pe­
los seus cinco milhões de eleitores, V. Ex• jurou aqui, no Congresso, 
talvez neste mesmo banco, jurou ... 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Com a ressalva 
que o Partido levantou em época oportuna, no dia da posse dos no­
vos nobres Senadores e Deputados. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Não houve ressalva, 
Excelência. O compromisso constitucional é incindível. 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB ·- SP)- Com a restrição 
que, a Bancada levantou, através do seu Comando, que aqui es_­
tariamos a lutar ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não consta, Exce­
lência. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- ... contra o Ato 
Institucional n'i' 5, contra as Leis de exceção, permitidos pelo 
art. 182 da Constituição que nós jurávamos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• jurou obe­
decer a acatar a Constituição Federal, onde se insere a presença 
conjuntural, e que todos desejamos transitória, do Al-5. Depois é 
que o MDB fez a ressalva, porque, se não prestasse esse compromis­
so, V. Ex• não assumiria o mandato. Ninguém, assumiria mandato 
se não jurasse a Constituição e, por via de conseqüência, respeitar o 
AI-5. Depois que tomaram posse, Praticaram a infidelidade. Isso ê 
outro problema. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP) - V. Ex•, como 
Mestre de Direito que é, sabe que mesmo num regime totalmente 
democrático o Congresso Nacional pode mudar, pode reformar a 
Constituição. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• vai-me permi­
tir, ainda falando sobre o engajamento. Lembro-me de_ disc1:rsos 
aqui, no Senado, ou seja, na Câmara côncava, e lá na Casa convexa, 
discursos da Oposição elogiando o engajamento eleitoral do Pre­
sidente G~isel. O ilustre Presidente do seu Partido, Deputado Ulys­
ses Guimarães, via, na presença do Presidente da República em atos 
públicos prestigiando a ARENA, um compromisso com a classe 
política. O MDB saudqu a· nova era. Isto é, pela primeira vez um 
Chefe de Governo revolucionário saia do seu Palácio e passava a 
conviver com a classe politica. O MDB via neste gesto, identificava 
neste comportamento a garantia da regularidade do processo eleito­
ral. V. Ex• vai-me permitir, não seccione. V. Ex• levou tanto t'empo 
para me conceder o aparte e, agora, procura fraturar o meu pen­
samento. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Só queria dizer 
que. no meu Partido, podemos discordar da opinião do Presidente, 
tanto que fiz observações com as quais, talvez, o meu Presidente não 
concorde. O mesmo não ocorre no Partido de V. Ex•, em que não se 
pode discordar da opinião do seu Presidente. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• talvez divirja, 
mas é só V. Ex• quem diverge do seu Presidente UJyssçs Guimarães. 
E há razão para essa discordância. S. Ex• é um adversário em poten­
cial do nobre Colega para o Governo do Estado. Então, V. Ex• já 
está querendo, aqui, no meu aparte, dizer: "não, estou divergindo do 
Dr. Ulysses há muito tempo. Vejam a memória do Senado, consta lá 
uma divergência". Faço este favor a V. E~~:•: pode usar e abusar do 
meu aparte. Sou testemunha de que nào será amanhã que V. Ex• irá 
divergir. V. Ex• está divergindo desde já. 

O SR. ORESTES QUl':RCIA (MDB - SP) - O Presidente 
Ulysses Guimarães é nosso Lidere nunca eu o teria como adversário, 

como inimigo. Pelo contrári". ~·)U grande admirador do Presidente 
Ulysses Guimarães. 

O Sr. Eur.ico Rezende (ARENA 0 ES)- Hoje o MDB não está 
querendo o engajamento. Por quê? Porque não a11reditava q~e aque. 
te engajamento pudesse frutificar eleitoralmente:. Assim, essas multi­
dões entusiasmadas, esse calor popular que está envolvendo as visi~ 
tas do Presidente Geisel aos Estados, passaram a assustar o MDB. 
Aquilo que o MDB dizia ser uma prática saudável para o regime 
democrático, agora é maldição facciosista. Não adianta, Sr. Senador 
Orestes Quércia. O MDB vai aguentar o Presidente Geisel perma~ 
nentemente. Dentro do exercício dos seus direitos de cidadão, o 
Chefe dlJ Governo irá até onde: o vento encosta a folha seca. Doa em 
quem doer, esse engajamento continuará. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Não se trata de 
uma ameaça oficializada? 

O Sr. Eurico Rezende (AREN,\ - ES) - Não Excelência. 
Quando digo que o Presidente Geisd irá nos seus direitos de ci~ 
dadào, não estou ameaçando ninguém. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Aliás, no Espíri­
to Santo, V. Ex• fez uma interpretação errônea das palavras do Pre­
sidente que assustou todo o País - parece que· depois V. Ex• retifi~ 
cou- no sentido de que, se o MDB ganhar, vai haver problemas pa­
ra as instituições democráticas. 

O Sr, Euri.:o Rezende (ARENA - ES) - Se o MDB ganhar, 
vai ser um mal, vai ser um desastre para o Pais. Realmente, isso o po­
vo brasileiro sabe, o MDB não tem contribuição nenhuma. 

O SR. ORESTES QlltRCIA (MDB - SP) - Ele ganhou em 
74 e não foi um desastre para o Pais. Ao contrário. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- O MDB pode estar 
sendo muito modesto, ele ainda tem uma contribuição muito boa 
para salvar os interesses nacionais, mas, na sua modéstia, está 
escondendo o jogo, não quer mostrá-lo. Há homen~ capazes no seu 
Partido, mas até agora o MDB ainda não disse qual a solução para 
aqueles problemas que ele acha que o Governo não está resolvendo, 
Para não dilargar mais a intervenção, falarei sobre um outro ponto. 
V. Ex• está acusando o Governo de facilidade em termo~ de recursos 
para fazer política. Nada mais injusto. E jã que V. Ex• fala no Espí­
rito Santo, devo dizer que o MDB, naquele Estado, foi altamepte 
beneficiado pelo Presidente Geisel. Sua Excelência presidiu a 
assinatura de 21 atos e, no elenco Cesses beneficios, figuraram: a 
Prefeitura de Guarapari, um dos eleitorados mais importantes do 
Estado, cujo Prefeito compareceu à solenidade e agradeceo ao 
Presidente Geisel; a Prefeitura oe Linhares, igualmente um dos 
maiores colégios eleitorais do Espírito Santo, onde o Presidente 
Geisel presidiu a assinatura de um ato drenando fabulosos recursos 
financeiros. Então, V. Ex• pratica uma injustiça muito grande 
quando diz que o Governo federal di5ocrimin.a. V. Ex• fez referência 
à Prefeitura de Jundiaí. Por que não fez referéncia a Prefeituras do 
MDB e que também forartl beneficiadas com o alvará do Senado, 
para a obtenção de empréstimos'? De uma coisa não se pode acusar, 
de maneira alguma, o· Governo Fed~ral: nunca se chegou a tanta 
impessoalidade, não se dispensa tratamento discriminatório. O 
Prefeito do MDB vai à Caixa Econômica e obtém empréstimo: o 
Prefeito da ARENA, da mesma forma. A Politíca Habitacional está 
disponível para todas as Prefeituras. assim como o Plano Nacional 
de Saneamento- PLANASA. V. Ex•, que é um homem inteligente, 
poderia captar outras teseS -e há muitas, o regime democrático as 
proporciOna - para criticar o Governo. Mas não hã a menor dis­
criminação da parte do Governo Federal no tratamento- não digo 
dos Governos estaduais, que a unanimidade é da ARENA - às 
prefeituras. Não há um prefeito do MDB- e desafio ·a V. Ex•­
inclusive o Prefeito do seu Município, que entenda, que diga, que 
possa dizer, não ser que seja um insano ou, então, um leviano, que 
hã discriminação da parte do Governo Federal, que a Secretaria de 
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Phmejamento, que o BNH, que~a'lfDE, procuram exigir o distinti­
vo partidário para atender ao 0 $1esse pliblíco. Essa afirmação de 
V. Ex• está assentada no perigo s areias movediças. Não tem a me­
no! procedência. Lei Falcão - V. Ex' permita-me concluir. 
Confesso a V. Ex' que logo que SW'Riu a notícia do projeto, tive 
certa restrição, assim diluida. Depois do debate que se feriu, 
priocipalmcnfe após a discussão travada na CoJaissão Mista. do 
Congresso Nacional, onde ouvimos votes, ·com:s-· do Senador 
Jarbas Passarinho e do Deputado Jorge Arbage, iguâ ._ do Pará, 
e de= outros integrantes daquela Comissão, o meu pont ,-vista foi-
se rnodificando sinceramente. V. Ex' vai-me permitir, V.- lif• ainóa 
tem bastante tempo, está falando depois da Ordem do Dia~ra eu 
não ficar pedindo a palavra como Lider do Governo, a fim de 
responder ao seu discurso, que, para mim, seria uma honra ... 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - V. Ex• me 
honra com seu aparte. 

• 
O Sr. Eurico Rezer1de (ARENA - ES) - ... mas honra tota\-

me(lte desnecessária, para não tomar o tempo de outros oradores. 
Então, vou avançar um pouco no aparte, e, assim, se criem oportu­
nidlldes para ouvirmos outros eminentes colegas. 

O SR. OllESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Mc:u discurso 
estâ à dispoSição de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA- ES)- V. Ex• sabe, porque 
até eu sei, que no Brasil temos 35 mil cadeiras de vereador. V. Ex• sa­
be que a lei permite o registro de um nUmero correspondente a três 
vezes mais. Então, uma operação aritmética, assim feita a grosso mo­
do, evidencia que teremos no Brasil cerca de 200 mil candidatos, ago­
ra, no pleito de novembro. Então, o Governo teria que arrumar uma 
fórmula de dar oportunidade a todos os candidatos, para compare~ 
cerem à televisão. Pessoalmente, seria impossíveL Basta fazer o 
cálculo. Se prevalecesse o mesmo processo de 1974.-com. a presença 
ao vivo, nós teríamos a discriminação das cópulas partidárias, impe~ 
dindo vários candidatos; 2/3 dos candidatos não poderia1n ir à tele­
visão. Então, o que fez o Governo? Restringiu,·mas restringiu, para 
cri"at igu'à\d"a.de de oportunidade, proibindo a presença física do 
candidato. Ora, não vejo nisso nenhuma prevenção ou propósito de 
impedir a comunicação de massa da parte dos candidato:;. Sincera­
mente, Sr. Senador Orestes Quêrda, não há isso. Vou citar aqui um 
exernplo: na Guanabara, - peço a sua atenção para este fato, um 
fato estarrecedor, um fato vergonhoso- os candidatos todos não 
teriam tempo de comparecer à televisão. Então, houve alguns do 
MDB que tiveram de requerer mandato de segurança contra a dire­
ção do MDB para poderem comparecer. Não digo o eminente 
Sen;1dor Roberto Saturnino, porque este era abençoado, era 
candidato a um cargo majoritário; mas, vários tentaram e nem todos 
conseguiram. Até hoje, na Câmara Federal, ouvimos candidatos 
recl;1marem que não puderam ir. Em São Paulo, também, houve 
acusações nesse sentido. Então, ê preciso que se arrume uma fórmula 
adequada para evitar as discriminações. Daí por que, Senador 
Orestes Quêrcia, manifestando, mais uma vez, o apreço que tenho 
para com V. Ex• entendo que as teses expostas pelo nobre colega só 
podem ser compreendidas pelo dever, aliás penoso, de sustentá-las e 
defendê4 1as. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
apatte que, como V. Ex• rhesmo esclareceu, serviu para re:iponder o 
meu discurso. Já estava nas conclusões finais, quero responder ao 
apa!te do ilustre Senador Eurico Rezende dizendo que, com relação 
à participação, ao engajamento do Senhor Presidente da República 
na campanha eleitoral da ARENA, fui bem claro, dando as 
preocupações, inclusive salientando que não poderiamos deixar 
passar sem reclamações esse engajamento total do Presidente, 
tendo em vista as características especiais que envolvem o nosso País 
nos dias de hoje. 

Em segundo lugar, V. Ex• fez defesa brava db Governo, no que 
tange à discriminação de municípios. Eu não disse - e o meu dis-

curso está à disposição de V. Ex• - que o Governo e a Maiori'a do 
Senado tenham feito discriminação alguma com relação a municí­
pios, Ror eles pertencerem à ARENA ou ao MDB. Disse, clara­
ménte. empréstimos indis;;:.rirninados, financiamentos indiscrimina­
do.;·'sem se obedecer a uma regra, como ocorreu aqui nesta C8&a, 
que diz respeito ao_ empréstimo dado a Jundiaí, Foi um tour de ferce 
política da ARENA que (e"Z.com que o Senado aprovasse o- emprés4 

timo, porque o Município não tem condições de arcar com esta res­
ponsabilidade. Portanto, não fiz discriminação. Ao contrário, em 
toda minha vida, nesses últimos anos, tenho feito justiça. Fui 
Prefeito em Campinas e nunca sofri discriminação nenhuma pelo 
fato de ter sido Prefeito pelo MDB. Nesse argumento estou com 
V. Ex' Estamos de acordo, logo concordo com ele. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Permite V. E%• um aparte~ 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB- SP)- Apenas lamentei 
que houvesse empréstimo$ indiscriminados, sem obedecer a regula­
mento nenhum. Ficou muito evidenciado, no que diz respeito ao pro­
blema de Jundiaí, pelo fato politico e mais precisamente eleitoral. 

Finalmente - como o aparte foi longo, a resposta carece ser 
l<mga- V. Ex• falou na Lei Falcão. Lembro-me que dias antes óe o 
Governo enviar para esta Casa o Projeto de Lei, nós da Oposição jã 
reclamávamos. Senadores da Situação levantavam a questão: "não 
temos ainda nenhum projeto e V. Ex•s estão exagerando à toa." Na 
realidade, hoje, o Projeto é Lei, e o interesse político do País foi vio­
lentado. V. Ext raciocina erradamente, dizendo que temos tantos 
candidatos, tantas emissoras de rádio e de televisão, não será pos­
sível a todos os candidatas , fa\arem no& programa ... poHticos dos rá­
dios e das televisões. Não dá, porque a televisão existe, numa cidade 

, igual a Sào Paulo, de oito milhões de habitantes, em razão da ~ró­
pria necessidade humana de comunicação. A minha terra, por e,.em­
plo -Pedregu\ho -,e uma t::idadc de quim.c mil habitantes. Eviden­
temente que um candidato a vereador, a prefeito tem acesso irnediato 
ao eleitorado, sem precisar de rádio ou de televisão. Isso não ocorre 
em São Paulo, onde existem <lito milhões de almas, e o candidato a 
vereador deve usar do recurso· técnico da televisão, para chegar ao 
eleitorado. De outra forma ê impossivel 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - O projetO já foi 
assinado. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) - Numa cidade 
como Campinas. por exemplo, que é pequena, eles têm uma emis­
sora de rádio e que deve atender aos candidatos lo1;:ais. da mesma 
forma que u'ma emisso-ra de televisão deve atender aos candidatos lo­
cais, da Capital, por exemplo. Logo, não poderemos usar a televisà() 
para todos os candidatos do Estado.~ um raciocínio, realmente, er­
rado que a Liderança da ARENA faz nesta Casa e no Congresso, 
porque a própria evolução da civilização do mundo e do País vai de­
finindo as coisas; cidades médias contam corn emissoras de rádio. ci­
dades grandes com a emissora de televisão. É um processo de seletivi­
dade normal, natural, porque as grandes cidades precisam de gran­
des meios de comunicação. Portanto, o argurTiento não procede. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• urn 
aparte? 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB- SP)- Ouvirei V. Ex• 
após ouvir o Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Benjamim Farah {MDB- RJ)- Eu pediria licença ao 
nobre Senador, porque o meu aparte é uma resposta, também, e tem 
vinculação com o do nobre Senador Eurico Rezende. V. Ex• não es­
tranhe que eu fale daqui da Bancada da ARENA, porque foi daqui 
que partiu um outro, em defesa daqueles companheiros que foram 
degolados na Convenção. Mas, o nobre Senador Eurico Rezende, 
quando defende aqueles candidatos que foram impedidos do acesso 
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ao rád_io e à televisã~ -lembro-me de.SSJ! fato que realment~ causou Portanto, Sr. Presidente, a ~ç~o inteira, todos aqueles que pen-
uma celeuma na antiga Guanabara, foram impedidos de falar 05 De- 1 · f d 1 · d Ed Kh JG sam cone uem, evidentemente1 qu~e se prOJeto trans orma o em e1 
puta 05

· 
500 air. de Araújo Jorge e Lysânes Maciel -:- e fere fundo os interesses do desenv vimento político em nosso País. 

S. t!.x• está lamentando esse fato, o que (: uma demonstração nãó só Principalmente num mom~n<:~ como este que estamos vivendo, que 
~a evoluç~o d? seu espírito democrático como também do seu espí- carece de mudanças imediatas neste campo tão importante da vida 
nto de sohdarlsmo àqueles que sofrem uma violência. Mas, quero di- nacionaJ. 
zer a V. EJt• que eles conseguiram, através da Justiça, chegar ao rádio 
e ã televisão, e tiveram, com isso, uma grande votação. Logo, o povo 
recebeu e acolheu as suas mensagens, dando a esses candidatos uma 
votação impressionante e elevada. Quero, de qualquer maneira, me 
congratular com o Senador Eurico Rezende que defendeu, aqui, os 
candidatos que não tiveram acesso ao rádio e à televisão. Os Srs. can­
didatos Edson Khair, JG de Araújo Jorge e lysânes Maciel, desta 
maneira, ehegaram a esses meios de comunicação e puderam levar as 
suas mensagens. Veja que o nosso Senador estã evoluindo, sobrehado 
na defesa dos perseguidos e daqueles que querem, naturalmente se 
dirigir ao povo, através das suas mensagens. ' 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA - ES) - V. Ex• vai me per­
mitir? 

O SR. ORESTES QUI':RCIA · (MI>B- SP)- O aparte está 
concedido ao Senador Gílvan Rocha. · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-- ES)- Já pedi licença ao 
Senador Gilvan Rocha, e es_tou pedindo a V. Ex• 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MDB 
Senador! Agradeço, então, o assentimento do 
Racha. V. Ex• tem o aparte, 

SP) - Calma, 
Senador GiJvan 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Apenas para dizer 
que não fiz nenhuma defesa política dos Deputados Edson Khair, 
Lysâneas Maçiel e JG de Araújo Jorge. Citei o caso da Guanabara 
para sustentar uma tese; I! de que o mercado mental, o mercado de 
televisão não comportava a presença no vfdeo de todoS os candida­
tos do MDB. Então, dizia eu: o que fez a direção partidária? Não per­
mitiu que vários candidatos tivessem acesso à televisão. Não fiz abso­
lutamente a defesa desses três Deputados, nem do Deputado JG de 
Araújo Jorge, nem do Deputado Lysãnes Maciel. Nem eu teria a· 
obrigação de fazê-lo, embora essa defesa fosse obrigação do Senador 
Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (ARENA - RJ) - Eu não poderia 
fazer. Depois de falar uma voz igual a sua, com sua consciência é res­
ponsabilidade, eu não precisva mais fazê-lo, pois V. Ex:• já. o havia 
feito. 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (MI>B - SP) - Agradeço os 
apartes dos ilustres Senadores e pediria para continuar, Sr. Pre­
sidente, dilendo que ainda ontem, no jornal O Estado de S. Paulo. 
vimos uma condenação bastante violenta - e assevera ainda o ilus­
tre Senador Paulo Brossard: bastante violenta e justa - em relação 
ao Projeto transformado em Lei, que se denomina "Lei Falcão": 
Entre os argumentos do editorial de ontem, do jornal O Estado de 
S. Paulo, que nos foi trazido gentilmente pelo Ilustre Senador 
Paulo Brossard, aqui estão alguns que gostaríamos de salientar: 

"A Lei não é restritiva, dizem seus autores e defensores. 
Talvez porque seja mais: a negação é bem mais que a restri­
ção. Os cruzados da tartamudez política e do mutismo públi­
co contínuam, entretanto, apontando para o universo dos co­
mícios que ora se reabre, para o revigoramento das velhas 
relações de compadrio como instrumento e sistema de arregi­
mentação e - quem sabe? - para mais uma oportunidade 
pàra o clientelismo e o caciquismo que quase se afogaram na 
avalancha de 1974." 

E mais adiante diz: 

"O mercado politico ilhado, desintegrado de mercados 
políticos mais abertos, é o trunfo das oligarquias, do coro­
nefismo, que podem mediar, à sua maneír~, a comunicação 
com o exterior." 

O Sr. GYvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB - SP) -Com todo pra­
zer, Senador GiJvan Rocha. 

O Sr .. Gihan Rocha (MDB- SE)-~ tão cristalina a acepção 
de que o "Projeto Falcão" ou a Lei ARENA é totalitário, que não é 
só V. Ex• que diz isso; é a imprensa nacional que também o faz pra­
ticamente todo dia. O que mais me admira, no diálogo travado com 
o Lider da Maioria, foi a alquimia que S. Ex• fez tentando travestir 
um projeto altamente danoso para os interesses da democratização 
do nosso País num projeto, segundo a expressão dele, que restringiu 
para democratizar. Ora, se usarmos o argumento aritmético de Antô­
nio Trajano- e só existe esse argumento para a Maioria- parte-se 
para a aberração do sentido dessa expressão: restringe-se para 
democratizar. Então, envio uma pergunta ao nobre Lfder da 
ARENA: se restrição democratiza, é, também, nesse estado de espí­
rito que se resolveu restringir o direito de se votar em prefeito de ca­
pitaís, em gover~ador de Estado, e o direito de se votar, também, pa­
ra Presidente da República? Deve ser, também, na imagem de S. Ex•, 
uma restrição para melhorar a democraci~. 

O SR. ORESTES QUI':RClA (MI>B - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e, evidentemente, V, Ex.• estâ coberto de razões no 
seu argumento. 

Se alguns têm condições de usar um determinado meio que a téc­
nica moderna lhes "põe à mão, e outros não o têm, vamos tirar desses 
alguns que têm, porque os outros não têm. Evidentemente ~ um 
raciocínio pequeno. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- 00)- Perrnite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUI':RCÍA (MI>B - SP)- Ouço, com todo 
o prazer, o nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nobre 
Senador Orestes Quércia, quero, preliminarrnente, assentar que, nem 
de longe, intentarei, aqui, atingir a V. Ex• ou a sua eleição. Mas, em 
verdade, esse tipo de voto, observado no pleito que trouxe V. Ex• 
para esta Casa, para alegria nossa e, ao mesmo tempo, com pesar, 
porque perdíamos o convívio de um grande paulista, talvez um dos 
maiores jâ produzidos nas terras bandeirantes, o Professor Carvalho 
Pinto, esse tipo de voto contra, repito, não f~i voto a favor do MDB, 
sabe V. Ex•, foi um voto contra o custo de vida, captada pela habili~ 
dosa e, talvez, pouco ética e pouco defensável, em terinos de 
desenvolvimento politico do Brasil, a exploração quase que insaCia 
da angústia que atingia a nossa gente naquela época. E a exemplo dis­
so, verificamos, agora, quando V. Ex•s exercitando um direito legí~ 
timo de Oposicionista, intentaram em capitalizar uma çrise mundial 
que infelicita, também, o Brasil. Tentam capitalizar essa angústia 
crescente do homem atual: essa necessidade crescente e avassalante 
de poder aquiSitivo, de cada: vez mais e majs poder comprar e pre­
cisar pagar. V, Ex• não nega e não poderá negar, inteligente e prático 
como sói ser, que, o que existe na realidade, neste último quartel do 
século 20, dado esse bombardeio que a tecnologia e a ciência vêm 
fazendo ao colocar bens e mais bens a nossa disposição, é uma enor· 
me e crescente necessidade de poder de compra do homem. V. Ex•s 
hão de ir às praças públicas e intentar capitalizar esse tipo de votan­
te, esse indivíduo que se endividou mais do que poderia; esse índiví~ 
duo pressionado pela fábrica de angústia, que é a própria publicida­
de; essa fábrica de necessidades que são os próprios meios de 
comunicação quando colocados à disposição da propaganda de 

\ 
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i amem equívoco, por-
bens. Mas, V. Ex•s laboram em eqmvoco,labor- . d • , . _ · · os aremstas e maos 
que, nas praças pubhcas, vao encontrar a nór' t ' 
cheias de realizações e com disposição e apet te dpa !i mostrar ao ~o-

b · · · - 'd ,Jza o, st deve . mu1tas vo rastleJro que, se ma1s nao tem st o rea d .' _ . 
vezes, até mesmo pela carência do concursé. e uma·Ç)postçao mats 
objetiva, menos periférica, menos epidérm'ca, a no~·-uortear ~os 
possíveis desacertos qu. e.-possamos cometer) como .0~.' 11 as 

, f · ~tmgenhetr~ras 
V. Ex•s laboram em çq\uvoco e en atlzo: como t· 'ã • . · d 

I , - J tem mtenta o, 
feitas V. Ex•s por'lfcemp o, mtentarao como . fi I ' · _. . o que extstem 1 as 
explorar as filas dó ,,·,f'S. Nós vamos dtzer ao pm S •- V E . 1 • . t' 1 al,K; . X' que, 
no INPS porque ele extste; antes, e e nao exts ta. d . _ . . -os a aten er aos 
antes, a Prevtdencta Social se pre&tava a tudo, menc d' , 
contribuintes. V. Ex•s vão dizer 4ue a gasolina sub{ •remos n~s 

. . . b' d t t1 quanto SeJa que ela subiu e que va1 contmuat su m o, an , ú d 
necessãrio, e vai afetar, cada vez mais, num maio\ n mer~ e 

.
1 

. h . _ 
6 

. lUe prectsam 
brasileiros, porque os brast euos, OJe, tem autom ve1s b S h 

I
. • . h 0 rt ·> re en or 

gastar gaso ma e, antes, nao os tm am. e so e que, n•, E , 
Orestes Quércia, o vóto contra, que trouxe, também, \ · xd para 

·ner oe­
esta Casa, trouxe para nós certos paradoxos - V. Ex• mer 
paradoxos que assistimos, aqui, como o Senador do Am'Masd 

3 

clamar, e, pejorativamente, adjetivar de "indústria amazônic1 a 
enchente ou da cheia", quando as autoridades estaduais concita: 

0 

Governo Federal a amparar as populações ribeirinhas, afeta as 
pelas cheias que estão ocorrendo naquela região. Assistimos a sela­
dores, ex-prefeitos municipalistas, como sói ser V. Ex•, protestan: 
porque o Governo federal empresta recursos para uma prefeitura 
para um povo que, também, ajudou a eleger V. Ex• no caso, ~ 
Prefeitura de Jundiaí, no Estado que elegeu V. Ex•. Então, essas 
incoerências, esses paradoxos ... 

O SR. ORESTES QU!:RCIA (MDB- SP)- Eu p<:diria que 
V. Ex• encerrasse o discurso, porque eu pretendo dar um aparte 
a V. Ex• ... 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Vou concluir. 
V. Ex• percebe que estou rebuscando até os adjetivos, porque assal­
ta-me a preocupação em não melindrar V. Ex• que me é tão sim­
pático. Mas, veja V. Ex•, eu não poderia, com toda simpatia pessoal, 
deixar de chamar a generosa atenção de V. Ex• para esses aspectos. 
Esteja certo, Senador Orestes Quércia, V. Ex•s não mais capita!i-· 
zarão esses votos contra, porque nós iremos às praças públicas, de­
mocraticamente·, não através da televisão controlada por pri­
vilegiados. Nós iremos as praças públicas, iremos à verdadeira forja 
de líderes, que são os comícios, buscar, na seiva do povo, o apoio e, 
talvez, até mesmo as críticas construtivas que V. Ex• têm-nos 
negado. Muito obrigado. 

O SR. ORESTES QU!:RCIA (MOB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• Dois aspectos tão-somente, para respostas ao 
aparte. Primeiro, é que num regime de eleições, o povo, em determi­
nadas ocasiões, se volta para esse ou aquele partido. Como não exis­
te proselitismo exacerbado em torno desse ou daquele partidO, evi­
dente que o brasileiro não é essencialmente emedebista ou arenista. 
Ele se impressiona, numa campanha eleitoral, com a mensagem des­
se ou daquele partido. Portanto, V. Ex• disse que eu sei que o M DB 
não teve os votos. Eu não sei. Acho que o M DB teve os voto'S. Em se­
gundo lugar, V. Ex• faz menção à oposição epidérmica, à oposição 
fraca. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Eu não disse fraca, 
E~' Eu disse não objetiva, periférica. 

O SR. ORESTES QUJ':RCIA (MDB- SP)- V. Ex• jã fez um 
autênticp discurso. Permita-me responder. V, Ex• critica a oposição 
de epidérmica, como se na realidade V. Ex•s significassem o Go­
verno e não somente uma organização encarregada de defender o 
Governo. A ARENA não decide nada, a ARENA não decide nem a 
respeito do presidente da ARENA, a ARENA não decide .quem vai 
ser o Presidente do Senado ou quem vai ser o Presidente da Câmara. 

·A ARENA, como partido político, não manda nada. V. Ex• não 
pode dizer que é Situação e que a Oposição é epid!rmica, não. Trata­
se de um regime excepcional, em que a Oposição faz a oposição que 
pode fazer, e a Situação defende o GovernÇI. Gostaría de debarer 
mais longamente, mas nós temos o Senador Luiz Cavalcante ins~ 
crito, o Senador Gilvan Rocha, diversos outrQs. Desejo terminar a 
leitura do meu discurso, se V. Ex• me permitir. 

O Sr. Eurico Rezende {A.RENA- ES)- V. Ex• está querendo 
acabar porque a $ancada da ARENA caracterizou a improcedência 
das suas razões. Óe modo que é uma saída estratégica. 1: uma saída 
estratégica, mas n~o em termos de retirada de Dunquerque. t! a fuga 
.ao debate. E o Senador Benedito Ferreira ... 

O SR, ORESTES QUJ':RCIA (MDB- SP) -'V. Ex• sem pe­
dir aparte, antidFmocraticamente adentrou ao meu discurso. E 
V. Ex• já adentrcjlu muito o nosso discurso; se formos computar, 
compufsar os Anais, verificaremos que o aparte de V. Ex• foi um 
autêntico discursa. Estou apenas argumentando para defender os in~ 
teresses, inclusive de um colega de V. Ex•s, que é o Senador Luiz Ca~ 
valcante, que prevtnde falar, porque também tem esse direito. V. Ex• 
é que quer coibir a paiavra do Senador Luiz Ca\lalcante e do Senador 
Gilvan Rocha. ACho que isso é uma atitude antidemocrâtica. Fiz o 
apelo nos mais alt(ls termos, porque aparte eu dei e deixei que V. Ex• 
e o Senador Benedito Ferreira falassem à vontade. E não foram a par~ 
tes, tOram discursos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- E por quê V. Ex• não 
cooperou com seus colegas, deixando de falar? V. Ex• falou, mas 
não disse. 

O SR. ORESTES QU!:RCIA (MDB - SP) - 1': opinião de 
V. Ex• 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Opinião isolada. 

O SR. ORESTES QUJ':RCIA (MDB- SP)- É opinião iso­
'ada, como muito :bem disse o Senador Gilvan Rocha. Falei c disse, 
\· Ex• é que não contestou porque não tem argumentos para contes­
ta·· A ARENA, além de só tet que defender o Governo. tambim, 
nà~ tem argumentOs para fazê-lo. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Data venitt, nobre 

Sena~or, ... 
O ~R. ORESTES QUÉRCIA (MDB- SP)- V. Ex• quer um 

aparte? .
8 

, 
0 Sr. enedito Ferretra (ARENA- GO)- Se V. Ex• me per· 

mitisse. 
o SR.?RESTESQUJ':RCIA (MDB-SP) -Com todo o pra-

zer. 
o S B·nedito Ferreira (ARENA ..... GO) - Se V. Ext não 

fosse 
0 
h~;,e~ inteHgent~ que sei que é, eu ficaria C{mstrangido de sa­

bê-lo represen_ante de Sao Paulo. Porque o que V. Ex• quer, efeti· 
vamente, é 0 rn?nólogo, porque V. Ex• sabe 

O SR. OR;STES QUI':RCIA (MDB- SP)- Ultimamente. o 
monólogo está s1.n4o daquele qoe pede o aparte. · 

0 Sr. Benedfo Ferreira (A~ENA- G~)- V. E~• ?ão per"2i· 
te se uer ser a ;~eado. R:_sp~Jtamos a puJança economtca de S_ao 
Paul~, mas re~ c:1tamos Sao Paulo sobretudo porque sempre se 

t 
. P. Estado de homens democratas. Mas V. Ex' ... carac enzou comt 

O SR. ORéi'ES QUtRCIA (MOB - SP) Pujança ecnômica 
por pujança econ~nnica, eu teria que tirar o chapéu a V. Ex• Então, 

não é o caso. 

0 S B d"t:t.erreira (ARENA- GO)- V. Ex• jâ tenta des-
. r. en~ 1 

,
0

. \.. assim, mais uma vez, manter esse estado de 
v1ar o meu raClOClnlO l . 
monólogo que é tão , nveniente à ~ua tese. Mas, nobr~ Se?ador 

Ore t Q , · V E , - como eu dtsse- é um homem mtehgente s es uercta, . x ' d . 
e preparado. E, respeitá] o a sua inteligência, só posso aceitar o 

·'-''·'.· 
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argumento de V. Ex.', que nos forneça razões para ir ao povo, que nós 
não temos dados objetivos. Excelência, nós podemos dizer ao povo 
que, hoje, nós ámparamos mais de 85% da população brasileira com 
a Previdência Social Rural; nó$ podemos dizer ao povo que nós pega· 
mos mais de 10 mil quilômetros de asfalto e hoje nós temos mais de 
80 mil quilômetros de asfalto implantados no Brasil; nós podemos 
diz·~r ao povo que os 8 milhões de matrículas que nós encontramos 
em 64, já forarn convertidas em 30 milhões. Nós não iremos debater 
com os jovens que não conseguem matricula nas Universidades, mas 
vamos lhes deriJ,onstrar, pelo menos, que as existentes nós multíplíca­
mos por 12, 13. Logo, Excelência, nós temos uma mensagem para o 
povo. Agora o meu receio ê que V. Ex•s, se não adotarem uma outra 
política, uma outra mensagem, de modo particular na política muni­
cipal, esta que fala tào de perto, por ser o poder mais imediato e mais 
próximo do homem do interior, se V. Ex•s lá não comparecerem com 
fatos concretos e objetivos e ficarem perdidos nessa história de direi­
tos humanos, quando V. Ex•s são os primeiros a negã-los, quando se 

·estabelecem, se enclausuram na posição de monólogo, como V. Ex• 
acaba de impor a seus pares, ... 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB- SP)- V. Ex• já até saiu 
do meu discurso. 

O Sr. Benedilo Ferreira (ARENA- GO)- ... receio que V. EJt• 
não vá ter dos paulistas o julgamento que merece, que ê o de um 
homem inteligente. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB- SP)- Essa questão de 
eleições, vamos ver depois de 15 de novembro porque, apesar de 
todos os pesares, apesar da Lei Falcão, apesar do engajamento do 
Senhor Presidente, apesar da adversidade, o MDB deverá vencer as 
e\~ições. 

Quero, Sr. Presidente, encerrar o meu discurso de hoje dizendo 
o seguinte: 

Nós concluímos que o Governo Federal, o Presidente Geisel, 
não precisam esperar a realização das próximas eleições, que trarão 
dados incompletos, viciados, tangenciados pelas pressões e pelo 
medo para que o Governo e o Presidente possam formular um mode­
lo político que tenha por fim principal a instítucíonalização do Paí~ 
A não ser que esteja em busca de uma ilusão. · 

Está na hora de o Governo atentar aos reclamos da Naçã.o',{ão 
bem encaminhados por líderes politicos de ambos os partidos 
homens de letras e por militares da responsabilidade dos G.,r~e:'~: 
Rodrigo Otávio e Augusto Fragoso. Os apelos à imaginatú cria· 
dora proporcionaram algumas propostas pãlidas de lidere' 1~ d 
... 'tdl .. tõ. t lstgaos ao snuac1ontsmo conscten es as mu aç es tmpos as pe a realidade 

que vivemos. Resta portanto ao governo el~borar o modelo que 
entender ser melhor .e oferecê-lo ao d;~ate nact~n~l. Ou 1ttão aceitar 

Propostas do Movimento Democratlco Braslletro, en . 
.re as quats 

uma nossa de se convocar uma Assemblêia Nacional ... 
1
.
1 

. 
1 . . • .....ons 1 um e, 

em 1978, JUntamente com as eleu;oes para govermd As 
b"L'I' s· b'l.orese. s~m )étas eg1s at1vas: ~na convocar o pov~ rast etrJ, titular legf· 

umo do Poder Constttutnte, para que nomete em elP. ~ 1. es os 
d ~ d . . . )' .tçoes tVr 

seu& delega os que se encarregarao a mstt.tu:tona lzlção do Brasil, 
através da promulgação de uma nova Constlhuçào. 

Não existe maneira mais de~ocrâtica para :nc~minhar 8 insti· 
tucionalizaçào de um regime de hberdade, sem.lets c.:e eJiceçào e sem 
0 predomínio da vontade daqueles para os qua•s, nc dizer de Gibran 
"a vida é uma pedra, e a lei, u~ cinzel com o qual P.ocuram esculpi­
la à sua própr!a imagem". (Mu1to bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- '"'oncedo a pala· 
vra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. ~ 

/ 
O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia 0 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -~r. Presidente. Srs. 
SeQ.adores: 

Creio ter sido mes~o na semana passac'..t que comentei, desta 
tribuna, o fato de que, Jâ na metade do a. o, publicado não fora 

ainda 0 R~la~ório do 8anco Central, relativo a 1975, que, tradicional­
mente, cotnctde com 0 'loletim do mesmo Banco relativo ao niês de 
março. 

Normalmente, recc./:)emos o Relatório riOS primeiros dias de 
a~~il. Des_ta vez, porêm, desconhecíamos até agora os mlmeros ofi­
Ciais relat1vos ao Balam;<, de Pagamentos, 0 que era a minha maior 
preocupação. Justamente ontem, porém, chqou-me às mãos, não o 

Relató~;?• mas 0 ~? 1~m de abril. Isto é coisa semelhante a um jornal 
que pu Jcass: a e 1~o de sãbado antes da de sexta-feira. Todavia, a 
P~r~e qu~ mats agu;ava a minha curiosidade está nesse Boletim de 
a nl, em ora com a ressalva de que os' números são ainda passíveis 
de retifiçação. I 

~r~tendo, 3gora, fazer uma análise, a mais rãpida possível, per­
functona mesm,, dos itens principais do "Balanço de Pagamentos" 
do ano de 197} 

?uanto _::.Balança Comercial", como já ê sabido, tivemos um 
de,fic•_t de 3 blhões e 513 milhões de dólares, porquanto a exportação 
~tmgw 8 _!'e1as a 8 bilhões e 655 milhões de dólares, enquanto a 
tmportaç_a~subiu j)ara 12 bilhões e 168 milhões de dólares. 
~m "Serviços" tivemos outro deficit bem acentuado, de 3 

~~hCes e 238 milhões de dólares, maior mesmo do que o deflclt de 
. er,iços" do ano anterior, que foi de 2 bilhões e 432 milhões de 

dol:res. Percentualmente, em 1975, o deficit de .. Serviços" foi 35% 
ma6r do que o de 1974. 

Vejamos agora o comportamento das rendas de "Capitais", um 
d<5 principais.' 'ntens de "Serviços". Renda de "Capitais" 
jmpreende~-·/ ros" e "Lucros e Dividendos". No total, em renda 
Je "Capíta; o deficit foi de I bilhão, 674 milhões de dólares. Este 
montantr

1 
86% maior do que o número relativo ao ano passado, que 

foi ape_r' s de 900 milhões de dólares. • 

c' "Juros" atingiram a I bilhão e 439 milhões de dólares, ou se­
ja, 121% a .mais do que remetemos de juros errt 1974, quantia que fi­
cou em 652 milhões. 

"Lucros e Dividendos"- a despesa foi de 235 milhões de dóla­
res, apenas um pouco maior do que no ano de I 974. 

Em resumo, as "Transações Correntes", que englobam a 
"Balança Comerciar· e todos os itens de "Serviços" apresentaram 
defidt de 6 bilhões e 571 milhões de dólares, contra 7 bilhões e 122 
milhões de dólares em 1974. 

A entrad~ líquida .de "Capitais" atingiu a 5 bilhões e 912 mi­
lhões de dólares, contra 6 bilhões e 250 milhões de dólares do ano 
passado, sendo que os investimentos estrangeiros somaram 1 bilhão 
e 5 milhões de dólares, precisamente. 

De "Emprêstimos e Financiamentos", a médio e a longo praZo, 
recebemos 6 bilhões e 759 milhões de dólares. No ano anterior, 6 bi­
lhões e 890 milhõf'S de dólares, sensivelmente o mesmo montante do 
ano de \915: 

As "Amortizações'' somaram 2 bilhões e 147 milhões de dóla· 
res. No ano anterior remetemos apenas, para amortizar nossa dívida, 
I bilhão e 920 milhões. Somando as duas parcelas relativas a "Juros" 
e "Amortizações", temos o "Serviço da Dívida'', que ascendeu a 3 bi­
lhões e 588 milhões de dólares, no ano de 1975. No ano de 1974, es­
sas duas parcelas- "Juros" mais "Amortizações", ou seja, o "Ser­
viço da Dívida" -somaram precisamente 2 bilhões e 562 milhões de 
dólares. 

No final tivemos um deficit no "Balanço de Pagamentos" de 950 
milhões de dólares, contra 936 milhões em 1974. Naturalmente este 
deficit foi coberto com as reservas. Estas, no final do ano de 1974 
somavam 5 bilhões e 269 milhões, Em conseq!Jência do drflt'it no 
Balanço de 75, as reservas baixaram para 4 bilhões e 40 milhões de 
dólares no final do ano passado. 

O mesmo boletim adianta que, já em fevereiro, as reservas soma­
vam apenas 3 bilhões, 673 milhões de dólares. 

Vê-se, que o ponto alto das reservas foi atingido em março de 
t 974, quando dispúnhamos de 6 bilhões e 535 milhões de dólares. De 
lã para cá elas vêm decaindo, até este número que acabei de ler, cor· 
respondente a fevereiro, de 3 bilhões e 673 milhões de dólares. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tinha eu outro intuito senão 
expor, o mais rapidamente' que me era possível, os números referen­
tes ao nosso "Balanço de Pagamentos" de 1975. Não tenho qualquer 
outro comentário a fazer. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Tem a palavra, co­
mo Líder, o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Como l.,til~r, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. P~esidente, recebeo~ o a 
incumbência do meu Partido de 'fazer o relatório final do Simpósio 
"0 Homem e o Campo", estava no meu Gabinete quando ouvi uma 
parte do discurso do nobre Senador Orestes Quércia. 

S. Ex.•, em seguida debatia com o nobre Senador Benedito Fer­
reira, e um aparte e um debate que perdi, com o nobre Sen,ador Euri­
co Rezende. 

Quero referir.me, especificamente, à discussão que se travou 
anteontem e terminou na madrugada de ontem, a respeito do Projeto 
de Lei n\> 6, que rCgula a propaganda gratuita na televisão e no rádio. 

Pelo que me foi dado ouvir do nobre Senador Orestes Quércia, o 
meu Partido, que me deu a incumbência de relatar este projeto de lei, 
dele não discorda, em tese. Da mesma maneira como ontem não dis­
cordamos, em tese, do preâmbulo e, mais do que do preâmbulo, de 
uma parte substancial do discurso do nobre Senador Paulo Brossard. 

O nosso dileto colega de Senado, o Senador Jtamar Franco, por 
vezes, frustra-se por verificar que a Casa está relativamente vazia, 
quando um Senador ocupa a tribuna, e, alguêm já lhe disse que 
isso é um sentimento de quem não estã vivendo por longo tempo este 
mandato, porque, do contrãrio, teria compreendído que razões maio­
res em favor de uma voz, ainda que única, no plenário de uma Casa, 
e a multiplicação dos efeitos que a imprensa, o râdio e a televisão nos 
dão, o que é mais um instrumento a favor, exatamente, dessa tese da 
utilização dos mcios de comunicação de massa. Mas, era de ver, tal­
vez, a indignação de alguns parlamentares, e entre eles eu próptio, ao 
verificar, ontem. na Câmara dos Deputados, no Congresso, ante­
ontem, que uma forma de se fazer política, é possivelmente a mais 
censurável, a mais indefensável, que ê impedir o adversário de falar. 

E quando isso parte exatamente de um Partido que quer ter na 
mão a bandeira da liberdade, o insulto é duplamente grave. Mas, 
aproveito esta oportunidade nos debates do Senado que têm sido um 
pouco diferentes, Sr. Presidente, para dizer que não passou, pelo me­
nos eu não vi, e atentamente estive na Casa, ouvindo cerca de 28 
intervenções, não vi nenhuma que salientasse que a Lei continha, 
também, a regulamentação do art. I 18 da Lei Orgânica dos Partidos, 
no projeto de lei. 

Precisamente é aquela Lei Orgânica que precisava ser regula­
mentada, a fim de que os partidos dispusessem dos meios de 
comunicação de massa para utilizá-los em suas propagandas 
doutrinárias. Diz muito corretamente o nobre Senador Orestes Quér­
cia que ós meios devem ser adequados às circunstâncias e que, numa 
megalópole como São Paulo, fica difícil mesmo a um político de 
renome fazer contacto na base individual, naquilo que Maurice 
Duverger chamava de micropolítica, isto é, a política exercida ao ní­
vel dos contatos individuais, a tal 'ponto que desnecessita dos inter­
mediários, 

S. Ex• faz uma crítica, como fez o seu nobre colega de Bancada, 
ontem, âquilo que, na verdade, não estava em jogo. O que se discutia 
~~ra uma limitação para as campanhas municipais; não se discutia, 
t~m nenhum momento, a utilização desses instrumentos de multipli­
cação da voz. do som e do sinal para as eleições gerais. Ao contrário, 
o Governo teve o cuidado de colocar no art. ]'i' do projeto a repro­
dução do art. 250 do Código Eleitoral, que me pareceu até, como lei­
go em Direito, um excesso em técnica legisltiva: reproduzir o que a 
l1!ijá diz, 

O Sr. Orestes Quêrda (MDB- SP)- Permite V. Ex~ um a par-
te1 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Com 
m1jto pr,.,_r, 

O iiJ; Orestes Quércia (MDB- SP)- Somente para esclarecer 

0 s~',uinte: quando do debate com o Senador Eurico Rezende eu não 
com\prdei com o argumento de S. Ex", de que existiam milhare~ de 
candidatos e que seria impossível dar acesso à televisão e ao rád1o e 
esses milhares de candidatos. Não quis fazer menção a campanhas de 
nível \\Sladual, naciot1al, quis fazer menção, realmente, a campanhas 
de nív,)l municipal. E o argumento usadp - que repito rapidamente 
para V', Ex•- é o de que em uma _cidade, por ~xemplo, ~e~ 15.000 
habitan:,!S, realmente não hâ neçess1dade de râdJO ou telev1sao por­
que os Cl'[ldidatos têm fácil acesso aos eleitores. Uma cidad~ média, 
- vamos pizer, citando exemplos bastantes esparsos, uma ctdade de 
200.000 ha~itantes- ~ormatmente já conta com emissora de rádio. 
Então, evid\'ptemerite, a emissora de rádio é a única possibilidade do 
acesso ao ele~"(?rado. Numa cidade de 8.000.000 d~ habitantes, com_o 
Sào Paulo, a '\nica possibilidade de se comumcar com os, elei­
tores é pela televl~o. E eu ainda disse que há urna seleção natural: as 
cidades pequenas, •'or problemas econômicos, geogrãficos etc., não 
podem, não devem e'nào precisam contar com um~ televisão e me~­
mo, às vezes, com rádt_ry, Mas há um processo seletivo naturaL A CI­

dade vai crescendo e r.~sa a necessitar de meios de comunicação 
imediata, de emissoras d'\ rádio. E depois de muito grande precisa da 
televisão. ora, os candi<:htos de São Paulo deveriam usar, para de· 
bater política na campanla eleitoral, o rãdío e a televisão, Os can· 
didatos de Campinas, por exemplo, que V. Ex• conhece, inclusive é 
Cidadão Eméríto da minha cídade ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Graças à 
bondade de V. Ex•, quando prefeito. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Graças à justiça que a 
Câmara Municipal fez a V. Ex• 

... Uma cidade êomo Campinas evidentemente não tem tele­
visão, mas os candidatos d~vem ter acesso às emissoras de rádio, que 
são em número de três, pará debater os assuntos políticos.. Uma cida­
de- citando o exemplo daquela onde nasci, Pedregulho, com 15.000 
habitantes não precisa de televisão nem de rádio, 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- V. Ex• 
há de permitir dizer-lhe que o (mico pedregulho que conheço na sua 
vida ê a cidade onde V. Ex' nasceu. Em tudo mais, V. Ex.• jamais tro· 
peçou em pedras e tem tido uma vida politica marcada pór grande 
sucesso. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Isso V. Ex• não sabe; 
existem muitas pedras no caminho de todos nós. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Entre· 
tanto, gostaria de me b.ater exatamente nesse terreno do julgamento 
de V. Ex.' e lhe fazer uma pergunta, V. Ex• que é um político emérito 
também. Conhece V. Ex.• alguma democracia estável- e elas estão 
sohretudo no mundo ocidental, com exceção do Japão, no mundo 
oriental - conhece V. Ex• alguma democracia estável onde esses 
meios a que V. Ex~ está se referindo, em cidades populosas, tenham 
sido colocados à disposição de eleições municipaís, cantonais e do 
mt:.<imo ntvel'.' 

O SR. ORESTES QUÍ:RCIA (MDB- SP)- Não conheço a 
re:1lidade de outros países. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- V. Ex• 
nào conhece e disso não se deve, de maneira nenhuma, constranger, 
porque não existe. Os países democráticos mais desenvolvidos, em­
bora tendo representantes a nível municipal, de cidades populosas, 
nào colocaram gratuitamente o rádio e a televisão à disposição des~ 
ses candidatos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte·~ 
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O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA- PA)- Eu ouvi­
rei o nobre Senador Paulo Brossard com o encantamento que me é 
muito pertinente quando ouço S. Ex.• Mas gostaria de completar 
meu raciocínio. 

Os países mais desenvolvidos - e eu falo mais desenvolvidos 
também no sentido político, da estabilidade política - até mesmo 
paras as eleíções gerais, segundo levantamento feito, inclusive pelo 
nobre Deputado João Unhares, que trouxe as fontes da citação, prow 
cederam da seguinte maneira: A Alemanha Federal, nas suas últimas 
eleições, inclusive, não permitiu sequer a propaganda do candidato. 
O único país que não permitiu a propaganda dos candidatos através 
desse meio. A França, que críou a divisa "Liberté, égalité, fraternité" 
ao fim do Sêculo XVHI, dá três horas por periodo eleitoral, em rede, 
na televisão como no rádio, divididos da seguinte maneira, por ela 
considerado equitativo: uma hora e meia para o partido majoritârio 
e uma hora e meia para os demais partidos, para as eleições gerais, 
quando se teve a oportunidade, recentemente, de verificar um debate 
entre o hoje Presidente, Giscard d'Estaing e o seu competidor, o 
chefe do Partido Socialista Fraricês, François Mitterrand. 

V. Ex• não viu, 'não soube e não leu, certamente, em nenhum 
documento francês, debate a nível cantonal, na Suíça, a nível muni~ 
cipa!, a nível subdepartamental, na França, entre candidatos a verea~ 
dores. V. Ex• não viu. Não viu e não sabe, não é por ignorância e 
exatamente não poderia saber porque não existe. Não é por igno~ 
rância específica do assunto. A Inglaterra ofereceu aos seus partidos 
5 programas de lO minutos cada um, durante todo periodo eleitoral, 
pela BBC, que é estatizada, como V. Ex• sabe. 

O Sr. Orestes Quérda (MDB - SP} - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA- PA)- Pois não. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Eu só gostaria de dizer a 
V. Ex• e talvez esteja, in tempestivamente até, interrompendo V. Ex• 
apenas para argumentar, dizer que o argumento de V. Ex• explica mas 
não justifica, acho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA - PA) - Esta é 
uma frase que me é muito familíar, mas não esperava de V. Ex• Ouvi 
isto 29 anos na minha vida militar mas de V. Ex•, que é civil, eu não 
esperava ouvir esta frase. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP}- Eu me orgulho inclusive 
de ser oficial do Exército, da reserva, Ex•, estive muitos anos em 
quartéis da infantaria do Exército brasileiro. 

O SR. JARBAS l'ASSARINHO (ARENA - PA)- Mas, se 
V, Ex• me permite, vou,provar que explica e justifica. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP) - E depois não vou 
roubar, aqui, o aparte que provavelmente o Senador Paulo BJ:ossard 
vai dar, no qual justíficará que nesses países não existe propaganda 
gratuita, mas existe propaganda paga. Então o mais assustador, na 
verdade, é que o Governo brasileiro deu possibilidade às comunas 
municipais, de debaterem seus assuntos, depois tirou. Jsso, de fato, é 
lamentável. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Como se 
vê, V, Ex• realmente me interrompeu no momento em que dava o 
Ultimo exemplo aritmético apenas - e a aritmética tem sido muito 
acusada, nestes últimos dias no Congresso, de ser uma infamante 
ciência . Mas V. Ex• já me antecipou o argumento do Senador Paulo 
Brossard, que desconfio não serâ bem este. Em todo caso vou ouvi-lo 
em seguida. 

A lnglaterra, como dizia, ofereceu, e é gratuito - ai que é o 
grande equívoco -,uma televisão estatizada, embora haja três canais 
na Inglaterra e um só para efeitos culturais. A televisão estatizada do 
canal mais ouvido -foi oferecida aos partidos políticos em eqüidade. 
O que na França se faz me lembra de velha boutade de um juiz que 
dizia que eqUidade era eqUidistante entre a justiça e a injustiça. Por~ 

que dividir três horas por dois e dar uma metade para o partido majo­
ritário e a outra para todos os demais, faz~me lembrar esse juiz. 

Esse período era portanto gratuito, e foi dado em cinco pro­
gramas, apenas de dez minutos cada qual. A referência é feita pelo 
Professor Thoveron, especialista em Ciência Política e na anâlise es· 
pecifica dos efeitos dos programas políticos nos meios de comuni~ 

, caÇão de massa, onde ele estuda o fenômeno da rejeição nos países 
europeus aos programas de longa duração, dos quais ele só exclui os 
programas feitos por pessças altamente qualificadas. 

Diz o Professor Thoveron que foram os Unícos programas que 
conseguiram ser ouvidos com receptividade boa por parte dos teles­
pectadores, ou dos radíouvintes, porque o resto ligava a televisão, 
queria lazer. por isso o comentário era este: "Lá vem esses apartes 
políticos ou discursos políticos pluviais e intermináveis". 

De maneira que a lnglaterra, para corrigir isso. deu 5 programas 
de 10 minutos, o que no total dã 50 minutos. E deu lO programas de 
rádio, entre 3 e 7 minutos, num total de 55 minutos de rádio para os 
partidos. 

Mas insisto, para as discussões gerais, as discussões de termos 
nacionais, para as grandes causas que iam ser, em seguida, julgadas 
no eleitorado em eleições majoritárias ou para constituição dos 
partidos no topo da sua representação, tanto na Inglaterra como na 
França. 

Ouço agora, com muito prazer. o Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Pediria para que V. Ex• 
consíderasse ap-enas isto: as considerações que V. Ex.• acaba de fazer 
são aplícáveis também às eleições estaduais e federais. 

O SR .. JARBAS l'ASSARI'IHO (ARENA - PA) - Bom, 
comecei por.dizer isso. Parece que V. Ex• estava atendendo a um dos 
seus admiradores, entre os quais me coloco - não no fim da fila, 
porque faço absoluta questão de ter o privilégio de estar entre os pri­
meiros-, razão pela qual V. Ex• não ouviu que eu começava, exata~ 
mente, por falar isso ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Volta a dizer: as con~ 
siderações que V. Ex• acaba de fazer, em relação à França, à In~ 
glaterra ou à Alemanha. permitem que amanhã sejam a justificação 
de um projeto de lei que venha a eliminar,.da Legislação brasileira, o 
acesso ao rádio e à televisão, no tocant~ a eleições estaduais e 
nacionais. 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA- PA)- Nobre Se­
nador Brossard, tenho certeza de que o pensamento de V. Ex•, de 
um modo geral, ê um pensamento puro, não tem refolhos de armadi­
lhas, a não ser, naturalmente, as intelectuais e que são desejáveis. Sei 
que V. Ex• não pretende, com isso, apenas reforçar um compromis­
so pessoal meu ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Absolutamente, não! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) -.Este estã 
tomado, pessoalmente, junto a V. Ex•, de público, e está tomado no 
momento em que aceitei rel~tar a matéria. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - O problema não é de 
V. Ex•. mas do País. O que V. Ex• acabou de dizer pode, amanhã, 
constituir a justificaçà.o de um Projeto de Lei que venha a estender 
os dispositivos da Lei Falcão às eleições estaduais e nacionais. 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA- PA)- Reservo­
me para discutir o problema em concreto e não sob hipóteses. Aliás, 
se V. Ex' me permite, a tônica das objeções do MDB, durante todo 
o processamento deste Projeto de Lei, foi precisamente esse temor. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA -PA)- Darei já o 
aparte a V. Ex' 

O que pude perceber, em todos os momentos em que discuti, foi 
precisamente que se abandonava aquilo que estava sob as nossas vis~ 
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tas para exame, culpou·se a aritmética de ser uma ciência infame, pa· 
ra poder raciocinar sobre hipóteses desdobradas em termos de 
atemorização por parte do Governo ou de temor por parte da Mino· 
ria. Isso não me pareceu justo, no momento em que discutíamos, pre· 
cisamente, uma tese objetiva em si. Acho, até mais, se o Governo 
permitiu, e V. Ex•, como mestre do Direito, possivelmente concor­
darà comigo, leigo, que fui apenas apelidado pelo Presidente Castel· ' 
lo Branco, em gênero, de jurista do Realengo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Na espécie, não seria do 
Realengo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. E>• hâ 
de convir que repetir o texto de uma Leijà existente, em técnica legiS·· 
I ativa, é até censurável. E repetiu·se esse texto repetindo·se o art. 250 
para provar ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Claro. O que nada impe· 
de, amanhã, que o art. 250 venha a sofrer uma nova mudança. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - ... para 
provar, meu entender, seguramente, que essas preocupações são 
demasiadas. Mas, voltarei a V.- Ex•, se me permite ouvir o nobre 
Senador por Goiás. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, V. Ex• foi Ministro do Trabalho e, por certo, 
pôde e~perimentar, quando naquele Ministério, esse avançar da legis· 
!ação brasileira; essa pressa legisferante que sempre possuiu o nosso 
legislador. No caso por exemplo da OIT V. Ex•, por certo, melhor 
do que ninguém, tem notícias da pressa com que sempre votamos as 
nossas resoluções. E países tidos como modelos ~e democracia não 
adotaram, até a presente data, sequer lO% das resoluções adotadas . 
por nós. Logo, caracteriza·se, com isso, o nosso liberalismo para 
legislar, sem atentar para a realidade brasileira; sem procur_armos 
compatibilizar a nossa legislação com aquilo que seria consentâneo 
com as nossas necessidades reais. Tenho, contra essa fúria eleitoral, a 
esse voto chamado voto contra, obtido nessas explorações desenvolvi· 
das, de modo particular, em São Paulo, das desgraças que afligiam a 
população paulista naquela época, um fato que não pode passar de· 
sapercebido e, também, sem que mereça maior reflexão de quem 
examina política e resultado de eleições. Vila Maria, por exemplo. 
Ali, houve urnas em que comparecia o Deputado Dias Menezes com 
80 votos; legenda do MDB, 200 votos; outros candidatos do MDB; 
zero voto. Baldácio filho, grande Lfder arenista naquele bairro, 5 
votos, nessa mesma urna; legenda da ARENA, zero voto; outros 
candidatos arenistas, nenhum voto. Ora, nobre Senador Jarbas Pas· 
sarinho, ainda não temos o voto distrital aqui no Brasil. Se isso é 
resultado senão de um fenômeno, senão de uma coisa que precisa ser 
refletida e meditada, com seriedade por aqueles que realmente 
querem eleições livres e verdadeiramente democráticas, onde o povo 
possa, com discernimento, com acerto efetivo, escolher melhor os 
seus representados, então, não sei mais o que dizer para V. Ex• o que 
nós aspiramos como democracia e, sobretudo, como eleições demo· 
cráticas. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
o aparte de V. Ex• e, se me permite o Senador Orestes Quércia, se 
não o distrair de uma atenção, naturalmente, mais agradãvel do que 
a de ouvir o seu colega, eu gostaria de lembrar o seguinte: baseei meu 
relatório precisamente em argumentos de companheiros de V. Ex•, 
doMDB. 

Exatamente, em oposição à tese de V. Ex•, JG de Araújo 
Jorge, que é escritor, poeta renomado, e nasceu, como eu, e disso não 
se queixa, no Acre, JG de Araújo Jorge pedia, na sua justificação 
da Emenda n~> 2, que o tempo fosse obrigatoriamente dividido de 
modo eqiiitativo entre os candidatos. E mais: que a Comissão regu· 
lamentadora da Campanha Eleitoral Partidãria fosse constituída, 
também, de modo proporcional à existência das diferentes facções 
que se continham no grande Partido, ou seja, nas subleg~ndas. 

Ora,·v~a V. E~• O Deputado JG de Ataújo lotse e vários ou­
tros· Deputados de sua facçãQ anti·Chaguista n~ Rio, só tiver.am aces­
só à televisão e ao rádio - e eu agora estou falando de eleições gerais 
e ·nà9 de e1ições municipais; eleições-gerais - mediante um de~ o· 
ratJe processo de recorrer ao Judiciãrio e <Qbter um mandato de segu­
rabÇa. De como V, Ex•, desde logo, verifica que o ideal, se tivés­
semos, realmente. um país que tivesse atingido o patamar do desen. 
volvimento político; até o ponto da politização brasileira chegar à 
v.otação por distinção de doutrina de partido e não de figura de pes· 
soas, verifica V. Ex.•, desde logo, quantos Partidos podem exercer 
através do caciquismo, atraTé! do império das cúpulas partidárias, o 
direito que, nesse caso, é crime de apenas proteger os seus apani· 
guados. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Permite V. Ex• um rápi· 
do aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Se isto 
aconteceu nas eleições gerais de 1974, admite.se o que poderia acon· 
tecer nas eleições de 1976, quando haveria no mínimo, no mínimo, 
70 mil candidatos, porque são 35 mil Vera.dores atualmente e~is· 
tentes nas Câmaras: brasileiras. Se não houvesse mais do que um 
candidato para cad31 va~:a, em cada Partido - e sabemos que pode 
haver até 3 de cada Ji'artido- haveria 70 mil candidatos disputando. 
Esses 70 mil candidatos, para disporem de 15 minutos da Televisão, 
precisariam de 17.500 horas. Não teriaffi isso, porque todas as tele· 
visões brasileiras somadas proporciOnariam I .280 horas. Conse­
qi1entemente, seria o partido que, utilizando esse tempo, iria destinar 
os candidàtos de classe A, de classe B e de classe C. Os candidatos de 
classe A seriam os bem.falantes e bonitos; os de cla.sse B·seria os bem· 
falantes e feios, que poderiam falar no rãdio; e os candidatos de elas· 
se C, aqueles que nem bem falantes nem bonitos seriam. Aí estão as 
três categorias democrflticas do partido que deseja a utilização de um 
mínimo de tempo para o máximo de candidatos. 

Achamos que era muito mais correto que se evitasse esse poder 
econômico a que se referiu, de maneira muito correta, o Senador 
Paulo Brossard, e que a legislação - quando ele fez o retrospecto da 
legislação progressiva no Brasil, - tem corrigido, e culminou com a 
chamada Lei Etelvino Lins; que esse poder econômico não fosse 
substituído por um poder mais nefasto ainda, que é o poder das cúpu· 
las partidárias, uma vez que, infelizmente, neste País, nós não temos, 
nem na MDB, nem na ARENA, unidade. doutrinária, unidade parti· 
dária, e as nossas facções existem dentro deles em lutas, como a de 
V. E~• 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Acho que 
tem prioridade cronológica o nobre Senador Paulo Brossard. Aqui 
não se trata de hierarquia sentimental, mas apenas da rapidez com 
que S. Ex• puxou o microfone. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Nobre Senador, creio 
que o raciocínio de V. Ex• parte de uma base falsa, quando V. Ex• 
considera o número de horas disponíveis, no rãdio e na televisão, e o 
di..,ide pelo número de candidatos à vereança em todo o .País, uma 
vez que é sabido~ é a Oossa experiência, pelo menos em meu Estado

1 

- que usam rádio local os candidatos locais e, usam a televisão os 
candidatos dos municípios em que não tenha rádio ou t1e1visão, os 
candidatos, não usam nem rãdio, nem televisão. Em segundo lugar, 
queria lembrar a V. Ex• que, a despeitç> das deficiências e das imper· 
feições de nossos Partidos, ao lado do candidato existe o Partido. O 
candidato existe porque preexiste o partido, de modo que não hã 
.apenas o intéresse do candidato: também há o do Partido, pessoa 
jurídica de Direito Público. No Brasil, o candidato tem este carãter, 
tem direito de f~lar como Partido ao eleitoradO do municípiO, do 
estado e do País. De inaneira que é preciso considerar estas duas 
ordens de relação: a partidária e a pessoal. A do Partido, como 
pessoa jurídica de Direito Público, e a do cidadão, como candidato 
etn uma eleição. 
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O SR. JARDAS PASSARINHO {ARENA - PA) - Nobre 
Senador, sou muito grato ao aparte de V. Ex•, direi como a praxe 
regimental. Mas, mais do que pela praxe, direi com prazer porque 
enriquecem o meu discurso; e se V. Ex• me permite, enriqueceu por­
que me deu muito maís força. Creio que se há falsidade no meu argu­
mento, parte precisamente do Partido de V. Ex•,.porque foi o substi­
tutivo do MDB que exigiu que os candidatos falassem em rede. Auto­
maticamente, sabe V. Ex• que rede- mais do que para mim, nordes­
tino, e para o nobre Senador Virgílio Tãvora, t~mbt:m nordestino -
e, neste caso, de meio de telecomunicação. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Sim! 

O SR. JARDAS PASSARINHO {ARENA- PA)- V. Ex• sa· 
be mais ainda que, em conseqüência desse fato, para que um verea~ 

dor lá da cidade de Periquito, no interior, ou da cidade de Pedre· 
gulho- onde nasceu o nobre colega Orestes Quércia- dirigir a sua 
palavra a Pedregulho, ele só poderia fazê-lo de estações de rádio ou 
de estaç~s de televisão distantes de Pedregulho, talvez mesmo, 
somente da Capital do Estado de São Paulo. E fOi isso que o projçto 
chamou de tumulto geral, pois ~s manifestações municipais, que têm 
muito de peculiar, inYadiriam todos os municipios e, às vezes, não só 
de um mas de muitos Estados. 

V. Ex• se equivoca, portanto, supondo que fdi minha a base. A 
base foi do Partido de V. Ex• Eu fui além; admiti a utilização atravês 
das entidades autônomas, e ainda assim- há de permitir V. Ex• que 
lhe diga - o equívoco permanece, porque a impossibilidade seria, 
neste mesmo caso, comprovadamente, segundo a matemática mais 
lógica, que é a aritmética, indiscutivel. Mas, veja: V. Ex•, em seguida, 
fala em Partido, e eu acabei de me antecipar a essa idéia. O Presi­
dente do MDB- Partido do qual V. Ex• é o I' Vice-Presidente- o 
nobre Deputado Ulysses Gui~arães, declarou que esta campanha 
era absolutamente necessária, porque ela significava um concurso 
público; e, em seguida, repetiu a mesma tese, sem aspeâ·la, o nobre 
Deputado Laerte Vieira, o que me levou a uma dúvida sobre a qual 
os dois ... 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA- PA)- Atenderei 
já a V. Ex• 

... a qual dos dois pertencia a idéia original. De qualquer modo, 
não posso entender como disse também o Deputado Octacílio 
Queiroz, do MDB, que só era justo se nós pudéssemos julgar- os 
telespectadores - os candidatos todos para saber quais aqueles que 
tinham mensagens, quais os que não as tinham, quais os que tinham 
alguma coisa a dizer, porque se tratava de um cOncurso em que eles 
deviam ser ou aprovados ou reprovados. E eu não posso, eviden­
temente, mandar fazer um concurso de 250 mil candidatos em poten~ 
cial, com cinco professores de comunicação. Isso me parece, abso­
lutamente errado. 

Sou obrigado a atender ã recomendação do meu ilustre Pre­
sidente, que já foi generoso comigo, e quero apenas concluir em rela­
ção ao Senador Orestes Quérda, dizendo: recentemente, a Itália, 
que não é um pequeno país, que é um grande país, em Roma, que 
não é uma pequena cidade, mas que, ao contrário, é uma grande ci­
dade, concluiu a sua campanha eleitoral à base dos comícios; e V. 
Ex• cometeu, ainda há pouco, a imprudência de utilizar uma palavra 
que me dá a ocasião ... 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARDAS PASSARINHO {ARENA - PA) - ... de 
assim terminar o meu discurso. 

Disse V. Ex•: o único meio para falar a uma cidade grande é a 
televisão; o único meio para falar a uma cidade mê:dia é o rádio. Não . 
é o único meio. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite-me nobre 
Senador? 

O SR. JARDAS PASSARINHO {ARENA - PA) - E tanto 
não é que Roma fez prova para concurso público, para constituição 
de um Governo, através de comício. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Pediria a V. Ex• 
que não concedesse mais apartes, porque há vârios oradores inscritos 
e há oportunidade de pelo menos um poder falar, inscrito como se en­
contra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA - PA) - Sr. Pre· 
sidente, peço apenas meio minuto para dizer à nobre Bancada do 
MD~ que me rejubilo de que tenhamos retomado o debate parlamen· 
tar; esse me agrada, esse faz com que eu creia que isto seja política, 
não aquele de que me recordo, com a maior tristeza e a maior repug­
nância, de hâ48 horas. (Muito bem! Plamas.) 

O SR. PRESIDE:\ITE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Gilvan Rocha, 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabo de regressar da minha Região, mais propriamente do 
meu Estado. Novamente, fui testemunha do desalento e da deses­
perança da nossa gente. Mais uma vez, presenciei flagelados 
vagueando sem destino, à espera da ajuda da Providência Divina, já 
que as providências terrenas falharam. O drama da periodicidade da 
seca, tão antigo quanto a História da Região, tornou-se a repetir. 
Agora, não mais sendo assunto de livros e filmes, pois até como tema 
a seca já esgotou a criatividade exótica dos nossos autores; mas, 
ainda e sempre, oferecendo o vergonhoso espetáculo de crianças e 
velhos pernambulando pelas ruas da cidade, procurando comida e 
trabalho. Em Sergipe, jâ existem mais de uma centena de milhar de 
desesperados, oriundos de 26 Municípios, onde a estiagem jã des· 
truiu, aproximadamente, 80% da produção de feijão e milho. 

Pequenos pecuaristas já estão começando a oferecer meia, nos 
seus rebanho~. a quem possua pastagem e âiua. Enquanto isso, as 
providências paliativas e de sempre já começam a chegar: caminhões­
pipas com água a ser distribuída num ritual insólito e tribal, que 
acontece na mesma década em que o homem chegou à lua; frentes 
de trabalho para construção de estradas e açudes, tepetindo proces­
sos usados desde o Brasil-Reino; distribuição paternalista de ali· 
mentos, como se a seca fosse um cataclismo imprevisível e não um 
fenômeno cíclico. Continua-se teimosamente a receitar meizinhas 
para enfrentar uma realidade do determinismo geoecológico, ao 
irivês de aprender-se a ·conViver com as suas causas e conseqUências. 
Insiste-se em aplicar terapêuticas ultrapassadas e sintomáticas para a 
cura de um mal conhecido e que se está tornando crônico. 

E isto tudo, Sr. Presidente, numa Região, que, embora continue 
a ser o grande desafio nacional, tem todas as condições de ser um dos 
mais prósperos_pólos de desenvolvimento do Hemisfério. Parece até 
que a Providência, reconhecendo o rigor com que colocou o clima 
naquela parte do Brasil, compensou~a, dando os caminhos das solu~ 
ções, bem junto dos seus problemas. Temos seca, mas possuímos 
uma enorme malha hidrográfica de superficie e subterrânea. Temos 
pobreza, mas herdamos uma riquíssima potencialidade agrícola, no 
litoral e na Zona da Mata. Temos fome, mas as nossas costas 
possuem uma quase inesgotável fonte de proteínas. lemos solos 
pobres, mas guardamos uma das- maiores riquezas do País em nosso 
subsolo. O Nordeste não tem motivos, com tantos recursos e no sécu· 
lo da técnica e da ciência, para continuar à espen1 de um progresso 
que cada dia é mais longinqüo. 

Tornemos, por exemplo, o meu Sergipe: 

Aquele Estado é riquissimo em petróleo, gâs natural, potâssio, 
magnésio, sal-~ema e calcârio, possuindo, ainda inexolorados, vales 
úmidos e regiões litorâneas de alta fertilidade. 
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Enquanto, orgulhosamente, proclamamos nossas riquezas, o 
exame mesmo superficial da nossa realid,jide é desalentador: 

Quase 60% da renda sergipana ê tran9ferida pelo Governo 
Central. 34% da renda, concentrada em 6,5% da população. Renda 
per capita correspondendo à metade da renda média do brasileiro. 
Poder de compra deteriorado. Cada ano vê·se aumentar o deficit 
corrente do Estado. Declínio dos setores secundãrio e primário, 
enquanto o terciário concorre com 51% do total. RegiõeS dcJ~y_p~ra 
tradicional sendo substituídas por pecuária. Em 197~, impofft8os 
70% dos tomares, 74% das cebolas, 60% das cenouras, 100% ·~os 
chuchus, 98% das bananas, além de carne bovina, aves, ovos, leite. 
Baixaram em termos relativos, as produções de batata, fumo e 
laranja. E isto tudo sem se mencionar índices sociais de saúde, 
saneament,o e educação, que são realmente catastróficos. 

Se insistirmos que o drama de Sergipe repete-se em todo o 
Nordeste, que continua com mais de 5 milhões de desempregados ou 
subempregados, real ou disfarçadamente, que ostenta um dos 
maiores. índices de mortalidade infantil, que permanece a exibir 
desnutrição, endemias, verminose, analfabetismo, êxodO rural, e que 
vê sua precãria economia balançar-se a cada esperada seca, 
certamente aparecerão os tecnocratas, ou - o que é Pior - os 
deslumbrados pela tecnocracia, para provar, com os seus esotériCos 
índices e grãficos, que estamos enganados e que, hipnotizados pela 
nossa insensibilidade, vivemos na fartura e na felicidade, sem nos 
apercebermos disto. 

Dirão que a SUDENE é um, sucesso, que nossas retinas e os 
nossos sentidos são impermeãveis à "nova realidade nordestina". 
Mostrarão que o Nordeste cresceu muito mais do que nos diz nossa 
"vã filosofia". Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ninguém precisa 
de exegetas para explicar sua própria felicidade. Os índices de ventu­
ra são mais simplórios que os complicados PIB ou PNB. O desen­
volvimento se constata, não se mede. Olha-se, ve-se e sente-se. 

Basta olhar as feiras do interior, ver as cozinhas e as despensas 
-tas cidadezinhas, sentir o desalento nos corredores dos hospitais, nas 
favelas e nas escolas daquela sofrida Região para se entender que os 
enganados são aqueles que nos querem impingir a fantasia, em lugar 
da dura e palpâvel realidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A siluaçào da Região e do Estado que represento não é aqui 

exibida como um trunfo eleitoreiro, nem como uma manifestação 
sadomasoquista de uma oposição sistemática. A Nação sabe e a 
História registrará o comportamento do MDB, na difícil conjuntura 
que o País atravessa. 

"O adulador é teu inimigo, mas é teu amigo quem discutir conti­
go'', diz um velho provérbio russo. E outrfl coisa não temos feito 
nesta Casa senão a admoestação fraternal, na observação crítica 
construtiva e na apresentação de opções viãveis para que 
consignamos chegar à grandíosidade que merecemos. Por isso, a 
Oposição não pode se considerar inimiga do Governo e muito menos 
do País. Não nos atinge, por pouco imaginativa, a acusação 
subliminar de que somos um bando de saudosistas contestadores, 
inocentes-úteis favorecendo a chegada de ideologias de extrema, ou 
que sejamos despreparados líderes a perseguir o impossível. 

, Somos, isto sim, os que insistem que as dificuldades de um País 
continental como o nosso residem muito mais na sua forma de Go­
verno e no seu modelo institucional, que na nossa capacidade de 
resolvê-las. Somos os que acreditam que somente no livre comércio 
de idéias e no confronto liberto de opiniões é que se poderá chegar a 
corrigir os nossos desvios e as nossas diferenças regionais. Somos os 
que põem fé na potencialidade do nosso homem, na inteligência da 
nossa gente e na sinceridade dos representantes do povo que a Nação 
está conhecendo na renovação dos novos tempos. Somos os que não 
enxergam saudades nos liberais, contestação nos divergentes, inte­
resses escusos nos que pretendem substituir, nem impatriotismo nos 
que querem mudar. 

Insistimos que .a profundidade da nossa crise é proporcional à 
nossa tC:imosia em não mudar o que precisa ser mudado. (Muito 
bem!) 
.. :~ildemos, Sr. Presidente, que o regiMe presidencialista jâ deu 

sufil'íiites mostras da sua incapacidade de gerir um País com as di­
meÓsões e os problemas do Brasil. (Muito bem'!) O presidencialismo 
foi durante toda a História do Brasil o mais constante foco das crises 
institucionais que têm abalado ·nosso País e ·o impedido de alcançar 
sua grandeza. (MuitÓ bem!) 

Se o Executivo personalizado jâ é uma forma contranatura de 
direção, pois coloca decisões graves e importantes de toda uma 
Nação aos azares d~s variações do ego e dos humores presentes em 
todo indivíduo, o Poder Executivo dito "forte" é na verdade uma 
reg-ressão na espiral ~scensional da civilização humána. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) - Permite V. Ex• um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer, 
nobre colega Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Bro!urd (MDB- RS)- A observação de V. Ex• é 
exata e incontestável) e a História Universal e a História Brasileira 
confirmam o acerto do juízo formulado. Governo forte, em verdade, 
é o governo Parlamentar, o governo de gabinete, porque governa 
com o apoio do Parlamento. 1:: o mais forte dos governos. Porém, é 
forte, sendo responsável. Af está o ponto nuclear da questão: é forte, 
mas, é, também, responsável. Ao passo que, no sistema presidetlcial 
o que existe é a irres~onsabiHdade do Governo, que enseja crises e 
aninha subversÕes sucessivas. 

O SR. GILVAN I!OCHA (MDB- SE)- Muito obrigado pela 
colaboração do nobre Senador, que comunga do pensamento deste 
seu colega. 

Os defensores d~ exacerbação do Poder Executivo se esquecem 
de que esta hipertrofi~, além de não ter demonstrado na prática sua 
alegada superioridade na gerência dos problemas de uma Nação, 
conduz inexoravelmente o detentor do Poder Maior a se situar numa 
posição super-humana, mesmo que qualidades de modéstia, 
inteligência e humilda~e ornamentem sua personalidade. 

O poder forte embriaga. Por mais bem dotado de perspicácia, 
de qualidades de observação e de análise crftica, o chefe de urrt re­
gime presidencialista ·sente inevitável o desejo de ser dono da ver­
dade. Este desvio de personalidade se deve menos à qualificação do 
homem levado à "Suprema Magistratura da Nação" - e o próprio 
título é muito grandioso para a frágil natureza humana -do que da 
própria formação ps)co\bgica de sua inóivióua)ióade. , 

Um Presidente freqüente e insensivelmente confunde sua pessoa 
física com sua imagem presidencial. 

Transfere para si o carisma e altitude de seu cargo. Cercado por 
prestigiosos· áulioos que diariamente lhe douram a pílula dos pro­
blemas do seu País e distanciado pela nobreza do cargo das dis­
cussões e diálogo dos seus iguais na representatividade popular, qual­
quer chefe de Executivo forte distancia-se da realidade e começa a 
visualizar o seu horizonte por uma ótica puramente personalista. 

O Executivo pessoal assemelha-se muito ao tecnocrata puro. 
Ambos estão envolvidos pelo "realismo fantástico" das suas ver­
dades exclusivas. Ambos raramente admitem erros. O tecnocrata por 
só acreditar na tecnologia e nos seus números, o Executivo por ser 
levado a somente crer na distorção da sua ótica de Pangloss. Para 
ambos, opiniõ~s contnirias cheiram a insolência; divergências· possu­
em o sabor de contestação. faltam-lhe o convívio com os variados 
pontos de vista, a vivência com os contrãrios, o contato com o dia·a­
dia do pensamento da vida nacional. 

O MDB sempre acreditou que as raízes dos nossos males 
repousam no nosso modelo institucional. Ningu~m discute aqui o 
progreSso material que alcançamos e que, sem dúvida, é menor do 
que podemos e merecemos. Ninguém aqui também discorda das 
qualificações do nosso Presidente e de muitos dos seus assessores. O 
nosso problema não ê de homens, mas de sistema d~ Governo. Nas 
duas Bancadas desta ~asa, sentam~se personagens que, nos idos de 
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1964, se irmanaram no sentido de pôr fim à aventura sindicalista que 
levaria o País ao caos. Não se cogitou, porém, de levar o Brasil a um ~ 
regime que não se sintoniza com a liberdade brasileira. (Muito bem!) 
Foi dito não ao_ tumulto, mas não foi dito sim ao presidenciaJismo 
forte que não corresponde aos nossos anseios de Nação adulta e res­
ponsável. Por isso, o que a Oposição pretende não é a volta da falta 
de ordem, da ausência da hierarquia ou do desrespeito à 
propriedade. O que se persegue é o que sempre se vislumbrou - a 
construção de um País próspero com liberdade e segurança, e com 
legitima e construtiva participação de todos. 

O MDB também acredita no Brasil e crê, principalmente, nas 
soluções pacíficas para os nossos impasses e nosssos problemas. A 
sinceridade das nossas posições tem empolgado a opin'ião pública. A 
nossa fé no nosso futuro, a nossa devoção na pureza da democracia 
tem contaminado a classe pensante do nosso País. Não é à-toa que a 
Oposição brasileira detém uma inegável liderança nos grandes cen· 
tros urbanos do País. A menos que se pretende julgar que somos o 
partido mais enganador da História, e que o povo dos grandes cen­
tros seja o mais ludibriável do mu~do, percebe~se que a nossa luta é a 
luta da parcela mais polítizada da Nação brasileira. Temos autori­
dade, portanto, para oferecer nossas alternativas e nossos pensa­
mentos à concórdia nacionai.Quando, por várias vezes, oferecemos 
nos!'a colaboraÇao para que se encontrem as saí.das para o Brasil, 
não pretendemos uma "União Nacional" para divisão de vantagens. 
Intentamos, isto sim, uma união de sentimentos e de patriotismo 
para que o País chegue ao fim do túnel. 

Para isto, não é necessário nenhum exercício de imaginação cria­
dora. Para os que querem ver, a nossa crise não reside na nossa gen­
te, não somos espécie menos dotada da raça humana; não está na 
nossa terra, pois pisamos num solo dos mais ricos do mundo, não se 
encontra no nosso clima, pois vivemos num espaço onde a natureza é 
menos madrastra; não se localiza em dificuldade~ externas, pois te­
mos os meios e a capacitação de enfrentá-las, e está sim no nosso mo­
delo polítíco. 

As diferenças ideológicas que separam os brasileiros não são tão 
profundas que desautorizem um congraçamento nacional. b hora de 
se sentar e de preparar, para os nossos filhos, mas também ainda pa­
ra a nossa geração, o novo Brasil, que não tenha de que se enverM 
gonhar. É necessârio que todos juntos e agora tenhamos o patriotis­
mo de çorrigir o que merece ser retificado, de melhorar o que deve 
ser mantido. Uma Assembléia Constituinte em que seria transforma­
do o Congresso Nacional, depois de um imprescindível e amplo acor­
do entre os Partidos políticos, e ouvidos os outros dois poderes, se­
guramente proporcionaria a saída da nossa crise politico-social, que 
perigosamente se alonga demasiadamente no tempo. t necessário re· 
conhecer que em momentos dificeis os remêdios heróicos são vá· 
lidos. A nossa transformação em constituinte seria uma violentação 
dos nossos mandatos, mas poderiamos ter as nossas consciências 
tranqtiilas, oferecendo a nova Carta ao povo num plebiscito em que 
seguramente nossa gente poria seu.aval, se a nova Lei Magna corres· 
pendesse aos seus anseios. A nova Carta teria certamente que estar 
sintonizada com as tradições de liberdade e de justiça, que são quali­
ficações maiores da nossa gente. Seria uma Constituição moderna e 
progressista como o nosso povo, que lhe assegurasse os seus direitos 
fundamentais da discordância, do livre pensar, falar e escrever e que 
proporcionasse aos brasileiros o primado da Justiça plena e o 
resguardo das suas liberdades fundamentais a que têm direito por 
vocação, tradição e pelas lutas que sempre empreenderam no curso 
da nossa História. 

Uma- Constituição, enfim, que garantisse a segurança sem neces­
sidade do arbítrio e que na pluralidade dos Partidos t:legesse no sis­
tema parlamentarista, de muitos olhos e muitas mãos, a equipe que 
dirigisse o Brasil aos seus destinos maiores, sem os riscoS do 
continuísmo disfarçado ou do carisma Presidencialista enganador. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 
O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 

permite V. Ex• um aparte apenas? 

O SR.GILVAN ROCHA (MDB-SE)-Com muito prazer. 

O Sr. Virgílio T.!h'ora (ARENA - CE) - Para um esclareci­
mento, apenas: isso é proposta de V. Ext ou proposta do partido 
que, com tanto brilho, a bancada integra? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- O nosso partido tem 
por norma dar ampla liberdade ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - ~ uma proposta indi-
vidual? . · 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Individual. Mas, çer­
tamente, está contaminando grande parte, não só da minha bancada 
mas do pensamento nacional. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Suficientemente escla­
recido. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex•? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Custo muito a 
interromper o discurso de V. Ex•, mas sou levado, apenas, por este 
impulso de externar, aqui, a minha opinião de que o discurso que 
V. Ex~ faz nesta tarde é de grande seriedade, de grande alcance, de 
grande profundidade. 

O Sr. Paulo Drossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- ... em resumo, é um ex­
celente discurso, razão pela qual continuo a ouvi·lo com o maior in­
teresse. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Muito agradeço os 
elogios do nobre colega. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
permita-nos uma nova intervenção. (Assentimento do orador.) A 
pergunta feita a V. Ex• nem de longe- e precisa que aqui fique bem 
esclarecido - tinha outro intuito senão colocar a reSposta nos 
termos em que V. Ex• deu: de esclarecimento. Se, sem pré-ciência de 
saberm-os do móvel principal do discurso de V. Ex.•, não interrompe­
mos- diremos- nos prolegômenos, com os quais, absolutamente, 
não concordamos, é porque estávamos esperando essa parte funda­
mental do discurso de V. Ex• Dissemos sempre, aqui, que, como Vol­
taire, nem sempre se concorda com que outros dizem, mas devemos 
defender à outrance o direito de expressão, de pensamento de todas 
as pessoas. Por isso ê que perguntávamos e tornávamos, aqui, a enfa­
tizar o sentido do discurso de V. Ex• É uma fala, ao que estamos en­
tendendo, pessoal, que começa a impregnar- usando as palavras de 
V. Ex•- parte da bancada de V. Ex• e grande parte do pensamento 
nacional. Fomos felizes em aprender o que V. Ex• queria dizer? 

O SR. GlLVAN ROCHA (MDB- SE)- Exatamente. Assim 
foi entendido. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE)- Estamos esclarecidos. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Continuando. Sr. 
Presidente, não vejo outra alternativa para uma crise que sutilmente 
se anuncia e que de maneira fatal cairá sobre a cabeça de brasileiros 
que nada têm a ver com erros do passado e que reclamam a parti­
cipação no desenvolvimento do País, senão esta nova ordenação do 
nosso modelo, baseada na fraternidade e no patriotismo de todos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o tom melancólico da minha fala 
não é o do derrotismo nem o da descrença. O que não falta à nova 
geração política é a fê. Esta fé que remove montanhas e que certa­
mente fará com que o Governo saia do seu estado de graça e assuma 
o estado de crise econômica, social e política que envolve o País. Que 
desça da realidade fantástica onde se encontra e venha ao encontro 
dos que desejam contribuir muito mais do que divergir. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o gênjo de Samuel Becket criou 
uma das mais primorosas peças teatrais da História Moderna, qué 
muito se assemelha à situação do Brasil de hoje. Nela, dois persona­
gens esperam um hipotético God_ot, que é a própria encarnação da 
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sobrevivência, da esperança, dos anseios, da própria razão de viver, 
dos dois. Não sabem, porém, os personagens, quando Godot 
cheg"ará. Desesperados, pois não podem viver sem ele, .esperam 
sempre. De quando em vez surge um mensageiro anunciando que 
Godot chegaria no outro dia. Renascem as esperanças. Retoma-se o 
vivo diálogo dos personagens que de tanto falarem e esperarem, jâ se 
avizinham da loucura. Passa-se um dia e Godot não chega, Mais 
dias, mais desencantos. Até que um dos personagens reso,ve: 
"Vamos embora!" Não conseguem porém sair. Ficam no palco e 
continuam o diálogo na mais pura falta de senso, até o fim da peça. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, também a Oposição, os homens 
livres, os brasileiros sabem esperar. Esperam confiantemente na nor­
malização da vida brasileira. Esperar é uma virtude. Esperar longa­
mente pode porém gerar a desesperança que ê irmã dileta da apatia, 
do desalento e da insanidade. 

A volta ao Estado pleno de Direito terá que vir brevemente. 
Antes que nosso diálogo se perca no absurdo, ou antes que caia o 
pano. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje é um dia d~ f~sta no meu município capixaba de Muqui, 
terra a que estou ligado por laços de afeto, amizade e gratidão, pois 
ali se tornou meu terreiro de lutas e a "Pátria de meu coração". 

Transcorre, nessa data, o "Dia do Município", das mais tradi­
cionais e festivas cerimônias cívico-religiosas de nosso Estado, pois é 
aquela que há mais tempo se comemora no Estado. 

Constitui seu ponto alto o desfile escolar de todos os estab~l~ci­
mentos de ensino, partidas de futebol e demais atrações, além de 
significativa Exposição Pecuária, com a exibição de seus mais re­
presentativos plantéis bovinos. 

Bailes se re-.dizam nos seus clubes sociais e a Igreja festeja a data 
com a realização das comemorações de seu padroeiro, numa cerimô-
nia religiosa em sua grande e bela Matriz. -

Daqui envio a Muqi e a seu povo minhas felicitações pelo trans­
curso de sua data magna, e participo, em pensamento, de tOdas as 
festividades com que sua população festeja São João, Padroeiro do 
Município. (Muito bem!) 

O SR. PRESlOENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um dos maiores desafios com que se defrontaram os governos 
da Revolução reside na adoção de nova política para o transporte 
aeronáutico em nosso País. O ex-Presidente Garrastazu Médici 
tomou decísões de porte, no setor, preocupado tanto em propor­
cionar ao Brasil uma indústria aeronáutica em bases sólidas e atuais, 
como em dotar a aviação civil de uma infra-estrutura moderna, para 
o que recursos imensos se tornaram necessários, inclusive para a 
construção dos aeroportos supersônicos. 

Esse esforço vem tendo prosseguimento no governo do 
eminente Presidente Ernesto Geisel, apesar das dificuldades que o 
seu governo enfrenta, muitas decorrentes da crise energêtica que se 
abateu sobre o mundo oos últimos anos. Paralelamente à construção 
de aeroportos modernos, de que são exe.mplos os de Manaus, já 
pronto, do Rio de Janeiro, em fase avançada de execução, e outl-os 
planejadOs para São Paulo e Belo Horizonte, o DAC idealizou a 
implantação da aviação de terceiro nível. Esta é de grande 
importância como fator de penetração do território nacional, 
abrangendo as cidades de médio e pequeno porte e, desse modo, 
contribuindo para o desenvolvimento do País. 

Ê assim, com enorme satisfação, que vemos surgir a primeira 
empresa que se dedicará a esse tipo de aviação: a Nordeste Linhas 
Aéreas Regionais SfA, empresa de economia mista. com capital de 
57 milhões de cruzeiros e que servirá à Bahia e Sergipe, com sede em 
Salvador. A empresa constituiu-se, graças ao espírito patriótico e 

pioneiro de Om~r Fontana, dispondo-se inicialmente a atender o 
Estado da Bahia. O Governador Jcsê Rollemberg Leite, nO afã de 
servir ao máximo o Estado de Sergipe, desenvolveu g~ de que 
resultarllm a inclusão de meu Estado na área de atuaçló da NoÍ'­
d.este Linhas Aéreas Regionais Sf A, da quat ü Estado Í~m se 
tornou acionista, assegurando assim ao povo sergipano os 'serviços 
da nova empresa de aviação civil. 

A empresa ora criada por Ornar Fontana, presidente da 
TRANSBRASIL, enquadra-se nos dispositivos do .. Decreto assinado 
pelo Presidente Erpesto Geisel estabelecendo sistemas integrados de 
transportes aéreos regionais, visando retomar os serviços aéreos em 
tod'as as regiões dq interior do País. A nova empresa abrangerá onze 
estados, que serão <:onvidados a participar de seu capital. 

Sr. Presidente, congratulo-me com a TRANSBRASIL pela 
rapidez com que correspondeu ao apelo do eminente Presidente Er­
nesto Geisel, organizando a primeira empresa regional de aviação 
civil, que prestarã enormes se~víços ao Nordeste. E felicito o Gover­
nador José RoUerhberg Leite pela visão com que se associou ao 
empreendimento, garantindo para Sergipe os inestimáveis serviços 
da Nordeste Linha$ Aéreas Regionais Sf A, que já começa a operar 
nos Estados da Bahia e Sergipe e logo estará servindo a todo o Nor­
deste! (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) .....:.. Concedo a pala· 
vra ao nobre SenadOr Benedito Ferteira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)..:_ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nada, Sr. Presidente, pode frustrar mais um homem ·do que o 
desencanto, a descr~nça para com seus iguais. Talvez, Sr. Presidente, 
na medida em que precisamos crer em Deus, para saciedade das nos­
sas necessidades esp.jrituais, carecemos da crença nos homens para a 
nossa vaidade de seres inteligentes. · 

Dai porque, Si-. Presidente é que, contristado, profundamente 
pesaroso. ocupo nesta tarde a tribuna do Senado e a generosa aten­
ção de V. Ex .. s para admitir, para confessar publicamente a minha 
quase detoesperança no destino da empresa privada nacional. 

Não é pouco nem fácil, Sr. Presidente, para mim, que forjado na 
livre iniciativa e nela enxergando e crendo, fervorosamente, como 
única maneira do homem e do País progredirem com dignidade, ante 
a burrice da ganância do empresariado brasileiro, vir de público e 
nesta Casa dar razões que favoreçam e até mesmo se prestam a justifi­
car a avassalante esUltização, de um lado, e a desnacionalização do 
outro. Tal o'egoismo, tamanho o imediatismo, a insaciedade na bus­
ca do lucro fácil, obtido através da escassez e não pela produtivida­
de, que dificilmente sairemos do "cipoal", da verdadeira enrrascada 
econômica com que aos deparamos, e encontremos o caminho para 
o enriquecimento real e geral da Nação. 

A esta altura, Sr. Presidente, vale assinalar que, parece-me, não 
só por idiotia, mas até mesmo por um masoquismo diabólico e suici­
da, a empresa privada. por ação ou omissão está totalmente possuí~ 
da pelo etlgodo, pelo "ópio" da simples transferência de rendas atra­
vés do lucro provocado pela escassez. 

E o pior Sr. Presidente é que em época alguma tivemos um go­
verno tão preocupado em fortalecer efetivamente a empresa privada 
como o atual, e no entanto, paradoxalmente, tal a nossa falta de bom 
senso que se nela pern1anecerrnos será neste mesmo governo que bus­
ca, por todas as formas válidas, o soerguimento nacional e que, força~ 
do pela nossa incompetência e egoismo, irã levar a estatiza~ào a ni· 
veis que, por certo, farão inveja aos chamados países da Cortina de 
Ferro. Mas, 0 grave, o mais sério Sr. Presidente, como irei 
demonstrar, 0 pior de tudo, é o canibalismo, a luta da economia 
urbana para engolir a rural com o que inconscientemente matará a 
"Galinha dos ovos de ouro". 

Na verdade, Sr. Presidente, sabemos todos que essa situação 
não é nova, tem suas raízes fundadas em épocas" remotas. Históri­
camente, os monarcas estimulavam os burgos para esvaziarem a for-
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ça e prestígio dqs castelões, e no Brasil, não tendo barões, tínhamos 
os "COronéis" de um lado e a a:upação desordenad~ do território, 
que pulverizou a população de maneira tal - na vastidão do nosso 
territó~io ......:. que seria válido, para asSistir ·aos patrícios roceiros, se 
buscasse uma. forma de aglomerá-los. Mas, o certo é que, seja pelo 
ressentimento do homem urbano, para com a extinta nobreza-rural, 
seja pela busca sincera de se amparar o roceiro, não colitnamos 
senão criamos, nas cidades, uma estrutura econômico-social mais 
que prar'asitante aos meios. reais e efetivos de produção. 

Aí estão os resultados dos estímulos concedidos ao êxodo rural: 
favelas, desajustados sociais, ,cidades ''inchadas'', absorvendo cada 
vez mais todos os recursgs do erário, como se fora um monstro 
if'!saciável. 

Aí estão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, todos os pensadores, 
todos os poderes constituídos m_ais que absorvidos, mais que 
preocupados na busca de um caminho, de uma solução para este mal 
que -vale repetir - data do nosso descobrimento e colonização, e 
que atravessou o Império e se agravou na República, para em 1964 
le\.'ar-nos ao paroxismo. · à loucura das chamadas ''Ligas­
Camponesas". 

Pois bem, Sr. Presidente, ante a desordem, as greves-politicas, 
os "grupos dos onze", ante a eminência do caos e da perda total, nós 
os empresários despertamos dos sonhos, da letargia do "ópio", da 
trans[erência de rendas, e de mãos dadas e, até mesmo, 
momentaneamente abertas, isto ê, dispostos a dar um pouco do 
acumulado; então, mais que inseguros de patrimônio, fomos às 
praças, às Igrejas, aos Quartéis para somarmos esforços e salvarmos 
o Brasil da baderna que precedia·- a exemplo de outros países- a 
implantação do Comunismo. 

Derrotados os inimigos, passado o perigo, muitos talvez frustra­
dos por não lograrem uma "quartelada", que lhes assegurasse privilé­
gios, outros poucOs, até mesmo por motivos e intenções respeitáveis, 
mas o certo, o inquestionável é que em pouco tempo, face a Qrienta· 
ção dada à Revolução vitoriosa, no sentido de restarurar-se a dig­
nidade nacional, de criarmos um regime realmente democrático e, 
antes de mais nada, consetâneo com a realidade brasileira, os 
"Empresários", os exaltados e ardorosos "Representantes" das 
"Classes-produtoras" ensarilharam as armas e recolheram-se ao 

mais que miserável e sempre eterno egoismo para, ao mesmo tempo, 
passarem a solapar e contestar a Revolução. 

Como prova, Sr. Presidente, dolorosa e mais que vergonhosa 
desse afastamento, da ausência de participação, da negativa, mesmo, 
de quererem muitos dos ditos "Empresários-Revolucionários", de 
desejarem de fato a consolídação do Ideário de 1964 e, conseqíJente­
mente, desejarem para o Brasil um verdadeiro Regime Democrático, 
como prova - repito - aí estão as elevações artificiais dos preços, 
inconseqüentemente, na busca de lucros cada vez maiores. 

As altas artificiais das custos estão acendrando a inflação, difi­
cultando a ação e- mais do que dificultando- concientemente des­
gastando o Governo e a própria Revolução, que corajosamente se de· 
bate com uma crise mundial, a qual aflige as mais consolidadas 
economias, em todas as latitudes do globo. 

Vejamos, Sr. Presidente, como exemplo mais que eloqUênte e 
irrefutável, uma amostra do que entendi de adjetivar de egoismo ur­
bano, suicida, voluntãrio ou inadivertidamente contando com o con­
curso de todos nós, mas que se prestará, no final, como sepultura de 
todos, inclusive e particularmente, dos "Mercadores de Miséria 
Nacional", também confundidos como "Empresários". 

Temos pois como indicador a Pecuária de Corte, a carne bovi­
na, e vejamos em que situação nos encontramos tào·somente neste 
setor. 

Em que pese a generosidade divina, em dotar-nos de todas as 
condições favorãveis e termos um dos maiores rebanhos bovinos do 
mundo, de contarmos, pelo menos nos últimos anos, com créditos 
mais que fartos e subsidiados, isto é, juros absolutamente negativos 
e mais um corolário de ajudas governamentais, não estamos incluí­
dos no clube dos países exportadores de carne bovina. Aliás, tal a 
nossa incapacidade empresarial que nem sequer conseguimos a baste~ 
cer regularmente o mercado interno, sem a ostensiva e direta inter-. 
venção governamental. 

T<;tnto·s os apoios oficiais, tamanha a preocupação do Governo 
com o setor, que aí estão as linhas de créditos superpondo·se e repe­
tindo-se tanto que chega a confundir os menos avisados, inobstante 
o apoio recebido, o qual chega às raias do pernicioso pattrnalismo. E 
vejamos o desfrute ou produtividade que vimos alcançando, 
examinemos os resultados do lucro pela escassez: 

QUADRO 1.9.3 

Produtividade do rebanho bolino de alguns países produtores de carne- 1%9 

Efetivo do Bovinos abati- Taxa de Peso Médio Produ.;:à.o de Bovinos no 
PAISES Rebanho doslOOO Abate da Carcaça Carcaça Rebanho/t 

JOOO cabeças cabeças 2/1 X 100 (kg) 1000 t de carca.;:a 
{I) (2) (3) (4) (5) (6) 

Alemanha Ocidental ...... . 14.286 5.483 38.4 269 1.474.9 9,69 
48.440 13.821 28,5 219 3.026,8 16,00 
22.162 5.860 26,4 205 1.201,3 18,45 

Argentina ............... . 
Austrália ..... : .......... . 
Brasil ................... . 76.325 9.316 12,2 192 1.788,7 42,67 

Canadá ................. . 11.836 4.159 35,1 251 1.043,9 11,34 

Espanha ................. . 4.288 1.482 34,6 2.12 343,8 12,47 

Estados Unidos ........... . 12.330 40.584 36,1 269 10.917,1 10,29 

Irlanda .................. . 5.966 sn 13,9 2.19 198,8 30,01 

Itália ................. ···· 9.563 4.172 43,6 192 801,0 11,94 

México . , ............... , . 24.876 2.260 9,2 164 373,9 66,53 

Nova Zelândia 8.777 3.051 34,8 211 643,8 13,63 

Polônia 10.844 5.177 47,7 123 636,8 17,03 

Reino Unido ... , ......... . 12.585 3.798 30,2 255 968,5 12,99 

Uruguai .. 8.548 1.660 19.4 220 365,2 23,41 

I'ONTE- Dados básicos- FAO 1971- Production Yearbook- ~o!. 25 
(.1) Inclui bovino~ imp<,;rtados "em pé", para abate 
{5) l!iclui bovino~ e1tportados para abate 
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No quadro em exame- embora retratando a situação mundial 
de 1969- são tais as distorções mantidas, sustentadas entre nós que 
se pode admitir como inalterada senão para pior. Assinalamos opa­
radoxo: a Alemanha Ocidental, superindustrializada, sem grandes 
áreas próprias e com clima absolutamente adverso, contando com 
menos de 1/5 do nosso rebanho e produzindo o equivalente a 80% da 
carne que produzimos. 

Por outro lado, os EEUU, inegavelmente a maior potência 
industrial do Mundo, e experimentando também a adverSidade cli­
mática, contando tão-somente com 50% mais de cabeças de gado, 
produzem 700% mais do que nós, isto é, "desfrutam anualmente · 
10.917 mil toneladas de carne de um rebanho de 112 milhões, 
enquanto nós, os "Empresários-criadores", ou melhor dizendo, nós 
os exploradores ou gigolôs -de vacas, com 76 milhões de cabeças, 
desfrutamos 1.788 mil toneladas. 

A Argentina, i::om um rebanho equivalente a 60% do nosso, 
desfruta, produz ariualmente o dobro da tonelàgem da carne que 
vimos produzindo. 

Daí os preços vjgente:s, coÕgelados aos níveis atingidos em 1973, 
e mesmo assim, cerca de 100% mais caros do que os vigentes no mer­
cado internacional. 

Na verdade, Sr. Presidente, a momentânea euforia exportadora 
dos anos de 1972/73 permitiram um grande artificialismo e, mais que 
isto, o inflacionamento dos preços do Doi, mas, desgraçadamente, 
ainda <IÍ não se fugiU" à tradição, isto é, os benefícios da alta não che­
garam ao produtor e foram absorvidos pe'1a estrutura artificial e 
parasita da cidade. 

Vejamos o quadro seguinte: 

QUADR042 
Estimativas da m11rgem média de comercialiZIIçio de carne bolin.a em al"'ns Estados Brasileiros 

ESTADO 

São Paulo 
Grande Rio 
Minas Gerais. 
Rio Grandê do Sul 
Ceará .. 
Pernambuco 
Bahia .. 

FONTE: Quadros Anteriores 

PERIODO 
DO 

ESTUDO 

1961/1968 
1966/1971 
1965/1967 
1970/1972 
1968/1969 
1970/1972 
1970/1972 

Produtor 

52,0 
59,2 
60,6 
67,4 
55,6 
70,6 
59,0 

Considerando essas características do mercado consumidor e 
trabalho realizado sobre margens de comercialização de carne 
bovina no Grande Rio (Quadro 36), durante o período compreen­
dido entre 1966e 1971, verificou-seque: 

a) as margens totais de comercialização situaram-se em torno 
de 41% do preço pago pelo consumidor final, atingindo valor 
máximo em 1970 e mínimo em 1971; 

b) as margens de comercializ.açào ao nível do atacado situaram­
se em torno de 14%, alcançando vafor máximo em 1970 e mínimo 
em 1971; ·' 

c) as margens de comercialização ao nível do varejo situaram-se 
em torno de 27%, com valor máximo em 1967 e mínimo em 1969; 

d) no período considerado, as margens do varejo experimenta­
ram menores oscilações porcentuais que as margens do atacado, 
situando-se ao mesmo tempo em relação a estas, em níveis sempre 
superiores; 

e) a menor parcela do preço pago pelo consumidor final, rece­
bida pelo produtor, foi_ igual a 54% em 1970. 

Unidade:% 

MARGEM BRUTA 

Atacado Varejo Margem de 
Comercia­

lizaçio 

21,0 
13,8 
17,4 
13,3 
16,4 
14,0 

27,0 
27,0 
22,0 
19,3 
28,0 
15.9 

• 

48,0 
40,8 
39,4 
32,6 
44,4 
29,4 
41,0 

QUADR036 

Estimativas da Margem de 
Comercialização da Carne Bo-vina. 

Grande Rio -1966-1971 
Unidade:% 

MARGEM DE COMERCIALIZAÇÃO 

Ano Varejo Atacado Total 

1966 28,6 10,4 39,0 
1967 30,0 12,7 42,7 
1968 24,2 17,1 41,) 
1969 23,3 14,0 37,3 
1970 25,2 20,7 45,9 
1971 29,4 8,6 38,0 

MÉDIA 27,0 13,8 30,8 

Foate;CtcOM -OEA/FGV -Comercializaci6n de Carne Bovina 

en Grau Rio- 1972. 
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2.3 ESTADO DE MINAS GERAIS 

No Estado de Minas Gerais, os processos de distribuição mais comuns adotados na comercialiLaçilo de ..:arne bovina, consideran­
do a cidade de Belo Horizonte como centro consumidor, são resumidamente os seguintes: 

QUADR09 

. Composiçlo da Mio-de-Obra Empregada nos Açougues, Casas de Carne e 
Departamento de Carnes em Supermercados- Distrito de São Paulo, 1970 

Açougues e Casas de Carne SUPERMERCADOS 

Mlo-de-Obra 

Empresário 
Mão-de-Obra 
Familiar 
Mão-de-Obra 
N;).o Familiar 
To tal de Pessoas 

Esdmativa 
do ruimero 

de pessoas 
OCIIpadas 

(I) 

2.127 

936 

1.534 
4.597 

FONTE: IEA -Instituto de Economia Agrlcola 
(I) Refere-se ao total de 2.432 unidades cadastrais. 
(2) Refere-se ao total de 126 unidades cadastrais. 

Erro Distri-

Amostrai bulçio 
(%) Porcen-

tual 

2,0 46,3 

7,2 20.4 

8,7 33,3 
100,0 

Média de Estimativa 
pessoas do número Erro Distri-

bui~ào 
ocupadas de pessoas Amostrai Porcen-

por estabe- ocupadas (%) tual 

lecimento (l) 

0,87 ~ 

0,38 4 S6,4 08 

0,63 51< 10.6 99,2 

1,88 516 100,0 

Média de 
pessoas 

ocupadas 
por 

estabelt!-
lecimento 

0,03 

4,06 
4,09 

QUADRO I - Vol~me bruto estimado e volume bruto médio de carnes comercializadas mensulmente pdos estabelecimentos varejistas 

ES1'1':CIE ANIMAL 

Carne de Bovinos .... , .... . 

Carne de Suinos .......... . 

Carne de Aves ............ . 

Carnes Diversas .......... . 
-Ovinos ................ . 

-Caprinos .. · ............ . 
-Coelhos ............... . 
TOTAL ............... .. 

DISTRITO SÃO I'AULO- 1970 

AÇOUGUES E CASAS DE CARNES 

Volume 

Bruto 

Estimado 

(t/mês) 

8.312 

1.292 

286 

124 

10.014 

Erro 

Amostrai 

{%) 

5,2 

5,3 

19,2 

81,1 

5,3 

Porcento 

do Volume 

Bruto 

Estimado 

83,0 

12,9 

2.9 

1,2 

100,00 

Volume 

Bruto 

Médio 

(t/mês/est) 

3,42 

0,53 

0,12 

0,05 
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TODOS OS 

SUPERMERCADOS 

ESTABELECIMENTOS 

Volume- Porce-nto Volume- Volume-

Erro Erro 

Bruto do Volume- Bruto Bruto 

Amostrai Amoslral 

Estimado Bruto Médio Estimado 

(%) (%) 

(tjmês) Estimado (t/mêsfe-st) (t/mês) 

2.011 11,4 78,7 15,96 10.32) 4,7 

161 10,7 6,3 I ,28 1.45) 4.9 

341 14,8 13,3 2,71 627 11,9 

44 1,7 0,35 168 

16 20,2 

7 31,8 

21 31,2 

2.557 11,4 100,00 

0,13 

0,05 

0,17 

20,29 12.571 2,4 

FONTE: Instituto de Economia Agrícola -IEA . 

Como se vê, o mal foi minorado mas não resolvido, vez que, 
enquanto o produtor ainda hoje gasta :5 anos para produzir um boi, 
para receber 60%, o homem da cidade, o atacadista e o varejista, gas­
tando no máximo :5 dias, recebe 40% do preço total pàgo pelo con­
sumidor. 

Por que tais absur~os Sr. Presidente? Hão de indagar os leigos! 
Mas sabemos todos e não o temos proclamado suficientemente! 
Enquanto o "caipira" o roceiro, o mais que obstinado produtor 
teima em lá permanecer, produzindo e cuidando de 1.000 bois por 
homem na cidade, para mantermos o artificial e mais que parasitao te 
empreguismo, gastamos J homem para comercializar I /4 de um boi. 
A proporção, como se vê, é razoável: 4.000 x I. 

Sr. Presidente, para configurar esta cumplicidade que nos com­
promete e nos desgraçarâ a todos, no final, vejamos, sem nenhuma 
xenofobia ou nacionalismo exaltado, .e divorciado do patriotismo 
que tantos males tem nos causado, vejamos a comercialização de (2) 
dois subprodutos do boi, também com os preços congelados em 
1973, e que foram caindo até ficarem a pouco mais de 1/3 em 
1974/75, e só agora, em meados de 1976, voltaram a atingir os preços 
vigentes em 1973. 

Vejamos o sebo-bovino-industrial, destinado atualmente, na sua 
quase totalidade, às fábricas de sabões, sabonetes e detergentes das 
multinacionais, que dominaram por completo o mercado. 

Pagando o sebo, em 1973, ao preço de Cr$ 6,00 por quilo, 
tínhamos, por exemplo, o sabão em pó OMO em pacote de 600 
gramas, no atacado custando Cr$ 3, 10, o sabonete Lux Cr$ 0,52 e o 
sabão Coringa em caix2s de 30 pedaços de 200 gramas custando 
Cr$ 29,50. Pois bem, emjup-ho-de 1976, temos o sebo pago a CrS 6,00 
por quilo, o sabão em pó OMO de 600 gramas custando Cr$ 7 ,42, o 
sabonete Lux. CrS 1,21, vale dizer 130% mais caro e, finalmente­
talvez por ser adquirido pelos mais pobres, os que não possuem 
máquinas de lavar - temos o sabão Coringa com um pequeno 
aumento, somente 250%, isto é, de Cr$ 29,50 para CrS 73,00 a caixa 
de 30x I pedaços de 200 gramas. 

Neste mesmo passo e comportamento vejamos o couro do boi. 
Custando em 1973, aos curtumes, entre CrS 6,00 a Cr$ 6,50 por 

. Quilo, e atingindo até Cr$ 2,00 em 1975, só agora volta, graças às ex­
portações, a atingir os preços vigentes em 1973. 

Mas, Sr. Presidente, para que possamos aquilatar melhor a 
nossa "inteligente" urbanização, vejamos os detalhes: vendendo o 
m2 de vaqueta- couro curtido e acabado:._ para o fabricante de cal­
çados a Cr$ 70,00, recebia o produtor do couro, em 1973, o equi­
valente a 60% do preço final, ou seja, 7 quilos de couro bruto, signifi­
cando I m2 de vaqueta; tocava, então, Cr$ 42,00 por m2 de couro in­
dustrializado ao produtor, ao fazendeiro ou criador. 

Hoje, junho de 1976, pagando o couro a CrS 6,00, isto é, o 
mesmo preço de 1973, a mesma vaqueta está custando ao fabricante 
de calçados Cr$ 140,00 por m2• Vale notar e ressaltar, significando o 
couro bruto somente 25% do produto final, menos da metade do que 
se dava <to criador. 

Quem são os culpados Sr. Presidente? M.s aproveitadoras multi­
nacionais que controlam os demais insumos, os produtos Químicos? 
Mas somente as multinacionais podem ser responsabilizadas? 
Sabemos que não. Temos que, com o mínimo de ombridade, como 
empresários, admitir a nossa cumplicidade, seja pela ação oU pela 
simples omissão, desde que tiremos o nosso quinhão, o que nos 
importa o futuro? 

Vejamos, agora, o comportamento dos preços manobrados e 
controlados pelas multinacionais, nos produtos químicos necessários 
à curtição e acabamento do couro! 

Aqui estão Sr. Presidente. 

Âcido sulfúrico tonelada .............. . 
Bisulfito de sódio- quilo ...... . 
Bicarbonato de sódio- quilo .......... . 
Dicromato de sódio- quilo ........... . 
Quebracho atomizado- quilo ........ . 
Resina acrílica- quilo ........... . 
Castanho SSNW (anilina)- quilo ...... . 

1973 

207,75 
2,25 
0,90 
2,72 
3,80 
4,90 

66,60 

Em Cr$ 

1976 

1.022,00 
5,20 
6,25 
7,40 

10,80 
13,20 

253,00 
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E, assim por diante, aumentos pequeninos, inofensivos à econo­
mia brasileira, especialmente ao produtor rural. Variam eles, em 
média, de 300 a 700%. Mas o que nos importa? Paguemos menos ao 
roceiro e tudo estará resolvido. 

E tem mais, Sr. Presidente, tais os abusos, tais as provocações à 
Revolução, tal a crença da impunidade que vale citar mais números. 

Ainda no setor de produtos químicos e de importação em geral, 
vejamos o acetato de sódio, que em janeiro deste ano custava Cr$ 
5,90 por quilo, em abril, quatro meses após, CrS 15,00 por quilo. 
Sulfaneto de sódio em escamas, em janeiro deste ano custava CrS 
2,11 o quilo, e em junho CrS4,20. 

O aço inoxidável, 320 em chapas, comprado por mim em maio 
de 1975 a CrS 12,00 o quilo, em janeiro custou-me CrS 36,00, e hoje 
só se consegue, e com muita dificuldade, a CrS 90,00 o quilo. 

Tudo isto, Sr. Presidente, em verdade não é nada mais do que a 
"colaboração", a resposta do .. empresariado" ao patriótico chama­
mento, ao pedido de ajuda e compreensão, diuturnamente 'formu­
lado pelo Governo. Aliás, fazem mais: descarada, impune e 
criminosamente intentam responsabilizar as medidas 
governamentais como causadoras das suas "pequenas e inocentes" 
elevação dos preços! 
do poderio econômico e financeiro -muita vez obtido dos próprios 
bancos oficiais- monopolizam os meios de comunicação para amol­
darem a opiniãb pública às suas conveniências, e assim pressionãrem 
ou iludirem o Governo para que adote medidas que lhes permitam 
mais e maiores lucros. · 

Aqui está O Estado de S. Paulo, de ontem, na página .45, a 
notícia: 

"COURO: GOVERNO CORTARA CRÉDITO PARA 
EXPORTAÇÃO 

O governo federal decidiu, ontem, suspender, a partir de 
data ainda não fixada mas que não serâ posterior a f9 de ja­
neiro do próximo ano, o crêdito tributário de lO% para as 
exportações de couro. Essa medida- a primeira entre outras 
que serão conhecidas no curso dos próximos 15 dias- foi co­
municada pelo ministro da Fazenda, Mario Henrique Simon­
sen, a 40 empresários que participaram ontem de sucessivas 
reuniões com autoridades econômicas, para encontrar uma 
solução comum que atendesse aos industriais do couro, que 
querem continuar exportando, e aos calçadistas, que vêem 
nessas exportações a causa da crise por que passa o setor. 

Não houve entendimento, e os ministros da Fazenda e 
da Indústria e do Comércio e o diretor da Cacex tomaram a 
decisão de encerrar o diálogo e partir para soluções de ca­
ráter unilateral. 

Considerava-se ontem, como uma das opções pratica­
mente acertadas no âmbito do governo, o contingenciamen­
to das exportações do couro bovino curtido dentro de níveis 
máximos de 30% da produção interna. Essa providência, 
além da recente decisão de suspender as operações de "draw­
back'' com exportadores uruguaios e argentinos, deverá- se­
gundo a opinião de um técnico- atender ao mesmo tempo o 
Objetivo de cortar um elemento do deficit no balanço de paga­
mentos e a orientação oficial de· proteger o parque manu­
fatureiro do calçado. 

Prioridade a Calçado 

Considera o governo que o calçado é prioritãrio, por en­
volver complexos processos industriais, que abrangem agre­
gados econômicos, como aproveitamento de mão-de-obra e 
preços finais, com efeito multiplicador mais poderoso que a 
simples venda da matéria-prima. 

Os empresários dos dois setores estiveram reunidos du­
rante toda a manhã com os ministros Mario l:lenrique Si­
monsen e Severo Gomes e com o diretor da Cacex, Benedito 

Mor~ira. O conflito de posições foi demonstrado e os debates 
acaloaram-se, tendo os coueiros e calçadistas trocado 
acusações. 

Ã tarde, durante encontro no Ministério da Indústria c 
do Comércio, já sem a presença dos ministros, que tiveram de 
participar da reunião do Conselho Monetário Nacional, o 
clima não se modificou. A essa reunião, também estiveram 
ausentes os exportadores, que foram exortados a adiar a dis­
cussão de seus problemas com o governo, para "não com­
plicar ainda mais a situação" segundo expressão ouvida de 
um empresário do setor de calçados. 

Mesmo assim, ao término da reunião, percebeu-se a irri­
tação dos coureiros, que lamentavam o fato de perderem "o 
controle da situação, por estar o problema em mãos do go­
verno". Os industriais de calçados também não conseguiam 
esconder sua preocupação, embora alguns manifestassem 
confiança nos propósitos oficiais de dar prioridade de tra­
tamento ao produto manufaturado. 

Decisão esperada 

A decisão tomada ontem de cortar o subsídio às expor­
tações de couro já era esperada. Isso porque a matéria-prima 
passaria a ter na política tributária do governo um privilégio, 
considerando-se a decisão do ministro da Fazenda - nos 
seus recentes contatos com o secretário norte-americano do 
Tesouro, Willian Simon- de eliminar o crédito de 12% do 
ICM para o calçado. O couro tem descontO de 5% de IPI e de 
5% de ICM, e o futuro tratamento desigual vinha sendo insis­
tentemente questionado pelos calçadistas. 

Estiveram presentes nas reuniões de ontem com os minis~ 
tros e os técnicos de setores econômicos do governo os pre· 
sidente&. dos sindicatos de calçados do Estado de São Paulo, 
de Franca, de Novo Hamburgo, de Sapiranga e de Campo 
Bom; os presidentes das associações cpmerciais de Novo 
Hamburgo e de Franca e representantes do setor de curtumes 
de diversos Estados." 

Ora, Sr. Presidente, mesmo que o Governo não caia neste logro 
por completo - como pretendem os espertalhões e até mesmo al­
guns inocentes úteis que participaram desta bem montada farsa- jã 
conseguiram muito, abalaram o mercado para comprarem barato do 
produtor. Logo em seguida - aliás como sempre o fizeram estes 
"Empresários" - utilizando outros inocentes úteis e os mais úteis 
que inocentes e os mesmos meios de comunicações, tão logo te­
nham em seus estoques toda a produção irão ao Governo para 
clamar que houve engano de estimativas, isto é, irão provar que a 
Indústria Consumidora de Couros Curtidos só absorve 2/3 da 
produção, ou seja 8 dos 12 a 13 milhões de couros produzidos 
atualmente. ' 

Ai, então, "denunciarão" o saturamento, os almoxarifados ex­
tras, construídos às pressas pelos "Mandarins" do couro que, em ver­
dade, procedendo o Governo ao levantamento que por certo será le­
vado a efeito pelos clarividentes e patriotas Ministros da ãrea econô­
mica, verificarão hoje, superestoques mais que capazes de atenderem 
ao consumo das Fábricas de Calçados e permitirem a exportação de 
4 a 5 milhões de couros. 

Sr. Presidente, tal o desalento que vai se acentuando em mim, 
face à burrice matriz de todos os "ismos" malditos, que não bastas­
sem os fatos atê aqui alinhados para demonstrá-lo, trago mais um 
fato, para carcterizar, para provar mais ainda as razões das minhas 
palavras iniciaids. Trata-se do pronuilciamento de um homem da livre 
empresa, hoje Deputado Federal do MDB o ilUstre Deputado Gener­
vino Fonseca, que através da Tribuna da Câmara Federal pediu ao 
Governo meios para que a COBAL passasse a cuidar, também e com 
exclusividade, da exportação de carne. 

Como se vê, não por ser da Oposição e por isto temer o gigan­
tis.-·o da estatização,. por criticarem' até injustamente o que se paga 
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aos dirigentes das empresas estatais, alguns de eficiência discutível, é 
verdade, m~s que se se colocassem a sCrviço de muitos dos "Empresâ­
rios" brasileiros receberiam muito mais, pela sua discutível capacida­
de e eficiência, vale repetir, aqui. Abramos um parênteses, Sr. 
Presidente. para assinalarmos que os "Empresários",· normalmente, 
não dirigem os seus negócios, vez que estão sempre muito 
"ocupados" nos coquetéis, na boa vida que levam de "Empresários" 
ricos de Empresas pobres, isto porque nada têm a temer ou a perder. 

Mas, voltemos ao ilustre Deputado Genervino Fonseca, que é, 
inegavelmente o homem de empresa. Por certo S. Ex•, a esta altura 
desesperançado como eu, em desespero de causa, pois só assim posso 
compreendê-lo na posição que assumju, pedindo a estatização do 
comércio de carne também no exterior, quando atualmente a 
COBALjá compra e estoca 190 mil toneladas de carne para suprir as 
deficiências da empresa, ou melhor, do empresariado do setor. 

Não bastasse, Sr. Presidente, o volume que jã ultrapassou, de 
muito J /3 do PJB, hoje estatizado, volto a repetir, aqui venho, nesta 
tarde, dar munição aos adversários, aos endeusadores do Estado 
Monopolista. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bern! Palmas.) 

O SR. PRESibENTE (Wilson Gonçalves)- Não há mais ora­
dores inscritos. 

Nada mais haVendo que tratar, designo para a sessão extraor­
dinãria, anteriormente convocada, a realizar-se hoje, às 18 horas·e 30 
minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

ESCOLHA DE CHEfE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n' 82/76 (nt 163/76, na origem, 
de 24 de junho de 1976), que submete tiO Senado a escolha do Sr. 
Asdrubal Pinto de Ulysséa, Ministro de Segunda Classe, da car­
reira de diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil. 
junto à República Cooperativa da Guiana. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 107• SESSÃO, EM 25 DE JUNHO DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDf:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira - José Esteves- José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jar· 
bas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney- Fnusto Castelo-Bnwco- Helvfdio Nunes- Petrô­
nio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora- Wilson Gon­
çalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domício 
Gondim - Paulo Guerra- Arnon de Mello - Luiz Cavalcante -
Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival 
Bapli.~la- Heitor Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico 
Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto ~ Roberto Saturnino 
- Benjamim Farah - Danto,n Jobim - Nelson Carneiro - Gus­
tavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco 
Mo'ntoro- Orestes Quércia- Otto lehmann- Benedito Ferreira 
- Lútaro Sarboza - ltalívio Coeff10 - Mendes Canale - Sal­
danha Derzi - Accioly Filho -.- Leite Chaves - Mattos Leão -
Otuir Beckcr- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental declaro aberta a sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comíssão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n'i' 82}76 (n'i' 163/76, 
na origem), do Senhor Presidente da República, pela qual 
submete ao Senado a escolha do Sr. Asdrubal Pinto de Ulys~ 
séa, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Cooperativa da Guiana. 

A matéria constante da pauta, nos termos da alínea h do art. 402 
do Regimento Interno, deverâ ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito dos Srs. funcionários as providências necessárias a fim 
de ser mantido o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às /8 horas e 32 minutos e volta 
a ser pública às /8 horas e42 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto}- Nada mais 
havendo que tratar, designo para a sessão ordinâria de segun­
da-feira próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-,-l-
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 281, de 1976, do 

Sr. Senador Otair Becker, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, de artigo publicado no Jornal de Santa Catarina, 
edição de 12 de junho de 1976, em homenagem· ao 15~' aniversário do 
Município de Laurentino. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 289, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo publicado no jornal Última Hora, edi­
ção de 20 de junho de 1976, sob o titulo "Krieger, o último dos libe­
rais." 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 
llO, de 1974, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que destina à Funda­
ção Nacional do lndio, subvenções não recebidas pelas instituições 
beneficiárias, tendo 

PARECERES; sob O'i'S 354 a 356, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; 
- de Agricultura, favorâvel ao projeto corn a emenda que 

apresenta de n'i' 1-CA; e 

·..c .• :~ ' 



4186 Sábado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1976 

-de Finanças, contrãrio ao projeto e à emenda da Comissão de 
Agricultura, com voto vencido, em separado, do Sr. Senador Mauro 
Benevides. • 

-4-

MAT~RIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto deLe\ do Senado n~' 2\6, de \975, do Sr. Senador Osires 
Teixeira, que institui a obrigatoriedade do seguro de acidentes do 
trabalho no meio rural, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

ATA DA 73• SESSÃO, REALIZADA EM 24-5-76 
(Publicada no DCN- Seção 11- de 25-5--76) 

RETIFICAÇOES 

No Projeto de L~i do Senado n<~ t25j76, que "autoriza os 
Governos Estaduais a implantar agências de Banco Oficial ou Caixa 
Econômica Estadual, nos termos que especifica'': 

Na página 2.851, t• coluna, na numeração do projeto, 
Onde se lê: 

Projeto de Lei do Senado o\l 126, de 1976 
Leia.se: 

Projeto de Lei do Senado n9 125, de I 976 
No Projeto de Lei do Senado n9 126/76, que "autoriza o aba, 

timento dos aluguéis da declaração de rendas de pessoa física e dá ou~ 
tras providências": 

Na página 2.850, 2• coluna, na numeração do projeto, 
Onde se lê: 

Projeto de Lei do Senado n9 125, de 1976 
Leia-se: 

Projeto de Lei do Senado n9 126, de 1976 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER No 30/76 

Sobre a proposta apresentada pela CONFEDERA L S/ A 
-Comércio e Indústria,- para renol'a~ào, pOr um período de 
6 meses,-do contrato de prestação de seni~o de limpeza. 

A CONFEDERAL S/ A- Comércio e Indústria- celebrou 
com o Senado, em 8·10· 75, contrato tendo por objeto a prestação de 
serviços de limpeza das dependências desta Casa. 

Esse primeiro instrumento, que teve vigência estabelecida para 
até 31 de dezembro de 1975, a'? p~eço mensal de CrS 73.150,00 foi 
prorrogado por seis meses, de 19 de janeiro a 30 de junho de 1976, 
por autorização do Senhor Primeiro-Secretário. 

11.- Em 29-1-76 a contratada pleiteou reajustamento de 9,18% 
sobre o preço originário, o que foi deferido a 3-2-76, passando o seu 
valor mensal para Cr$ 80.304,07. 

I.H.- Não há, no processado, qualquer documento pertinente a 
nova majoração do preço. Entretanto, na solicitação apresentada e 
ora em exame, a CONFEDERAL ke refere ao "valor vigente até 

30-6-76" como sendo de CrS 85.122,31, donde se depreende ter havi­
do novo reajustamento, de Cr$ 4.818,24, depois daquele concedido 
em fevereiro próximo passado. 

IV. - A pretensão apresentada é de um reajuste de CrS 
21.143,29, sob o especioso argumento ele cálculo que consistiria na 
aplicação, ao valor de CrS 85.122,3\, da soma dos índices atribuídos 
pela interessada aos meses de abril, maio e junho de 1976 (2,38% + 
2,52% + 2,98% = 7 ,88%), com o resultado de CrS 91.829,94, que a 
ínteressada chamou de "SUBTOTAL" para, sobre esse montan.te, 
aplicar o percentual de mais 15,72%, correspondente, segundo alega, 
a 6 vezes a média mensal dos últimos seis meses! 

Em outras palavras, o reajuste seria o correspondente à aplica~ 
ção da soma dos índices ao valor vigente: a 30-6 e, sobre o valor assini 
encontrado, novo reajuste, correspondente à soma da média desses 
mesmos índices, com o resultado final de Cr$ 106.265,60. 

9 sofisma não consegue ocultar o despropósito da pretensão. 
O contrato inicial, firmado em 8-10· 75, prevê em sua "Cláusula 

Décima·Primeira" que 

"O preço estabelecido na CLÂUSULA SI:TIMA pode~ 
rá ser reajustado, no caso de renovação do presente contrato, 
nas condições e na forma prevista na Lei n\l 6.205, de abril de 
1975". 

Ora, os índices de reajustamento a que se refere a Lei n9 6.205, 
de 29-4-75, foram fixados em 1,33 sobre os valores-padrão vigentes 
em 19 de maio de 1974 (Decreto n9 75.704, de 8-5-75) e em 1,274 
Sobre os valores vigentes a 19 de maio de 1975 (Decretoll\l 77.511, de 
29-4-76). 

Em outras palavras, o percentual de reajuste estabelecido pelo 
último decreto é de 27,4% a. partir de l-5-76, sobre os vãlores-padrão 
vigentes a 1-5-75. 

Como os índices da Lei n9 6.205 são anuais, há de se deduzir, 
para sua aplicação aos contratos cujos período$ de vigência têm iní­
cio em outros meses, a sua média mensal. O último índice, que é de 
27,4% resulta, assim, no índice mensal médio de 2,28333 ... %. 

Tendo em vista que o contrato vigorou por apenas 9 (nove) 
meses, (outubro de 1975 a 30 de junho de 1976) Q índice de reajus. 
t~mento de seu valor inicial previsto em sua Clàusula Décima-Primei­
ra será: 

27,4% '9 : 12~ 20.55% 
A aplicação desse índice sobre o valor inicial, de ·crs 73.150,00 

resulta em Cr$ 88.182,32 (oitenta e oito mil, cento e oitenta e dois 
cruzeiros e trinta e dois centavos) preço por quanto a Lei no 6.205 e o 
contrato permitem a prorrogação. 

O preço proposto, de Cr$ 106.265,60 corresponde a um acrés­
cimo de 45,27% sobre os preços vigentes em outubro de 1975, resul­
tando para o período a m~dia me.n~al de 5,03%, em absoluta discor­
dância com a cláusula li' do contrato renovado e com a Lei no 6.205,"' 
de 1975. 

V. - Pelas razões expostas, entende esta Consultoria que a 
•pretensão nas bases em que está deduzida é ilegal. O contrato poderá 
ser prorrogado pelo prazo de 6 (se\s) meses, a partir de l·1·76, mas 
ao preço mensal de Cr$ 88.182,32, e desde que atenda aos interesses 
da Administração quanto à conveniência, aspecto que não nos cabe 
apreciar. 

Brasília, 23 de junho de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 
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ATAS DAS COMISSÕES ·1·';-r 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

i7' REUNIÃO, ORDJNÃRJA, REALIZADA 
EM 23 DE JUNHO DE 1976 

As dez horas do dia vinte e três de junho de mil novecentos e 
setenta e seis, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a Presidência do Sr. 
Senador Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Paulo Brossard, 
Helv.ídio Nunes, Henrique de La Rocque, Otto Lehmann, Italívio 
Coelho, Heitor Dias, Nelson Carneiro, Leite Chaves e Dirceu Car­
doso, reóne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixar de comparecer os Srs. Senadores José Sarney, José 
Lindoso, Eurico Rezende e Gustavo Capanema. 

Dispensada a leitura da ata da reunião anterior é em seguida 
dada como aprovada. 

O Sr. Presidente declara que, havendo número regirnent:il, vai se 
passar à apreciação dos projetos constantes da pauta dos trabalhos: 
I) Projeto de Leí da Câmara nq46j76- Autoriza o Poder Executivo 
a abrir, em favor de Encargos Gerais da União- Fundo Nacional 
de Apoio ao Desenvolvimento Urbano e Transferência a Estados, 
Distrito Federal e Municípios - Recursos sob supervisão da 
Secretaria de Planejamento da República, o crédito especial de dois 
bilhões, oitocentos e sessenta e nove milhões e quatrocentos mil 
cruzeiros para o fim que especifica. Relator: Senador Helvídio 
Nunes. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 2) Projeto de 
Lei do Senado nq 50/76 ....-Dispõe sobre requisitos a serem incluídos 
na Carteira Profissional dos Marítimos. Relator: Senador Dirceu 
Cardoso. Parecer: constitucional. Aprovado. 4) Projeto de Lei do 
Senado no? 100/76- Inclui disposições na Lei n~' 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito) exigindo estojo de 
emergência médica nos veículos e habilitação dos motoristas à 
prestação de primeiros socorros. Relator: Senador Italívio Coelho. 
Parecer: constitucional e jurídico, nos termos do substitutivo que 
oferece. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado nq 89/76 -
Acrescenta dispositivos à Lei nv 2.604, de 17 de setembro de 1955, 
que "regula o exercício da enfermagem profissional". Relator: 
Senador Dirceu Cardoso. Parecer: constitucional e juridico. 
Aprovad.o. 6) Projeto de Lei do Senado N~' l78J75- Autoriza os 
Governos Estaduais a instituírem Loteria Esportiva. Relator: 
Senador Dirceu Cardoso. Parecer: contrário. Aprovado. 7) Projeto 
de Lei do Senado no? 7 j75 - Dispõe sobre a aplicação, na Amazônia 
Ocidental, dos beneficios previstos na legislação em vigor. Relator: 
Senador Leite Chaves. ·Parecer: constitucional e jurídico. Em 
discussão, usa da palavra o Sr. Senador Nelson Carneiro que diz 
considerar a proposição injurídica, visto como no caput do artigo )'1 
e em seu parágrafo 211 visa a estender, por força de lei, âmbito de 
decreto, ato do Poder Executivo. Falam, ainda, os Srs. Senadores 
Heitor Dias e Helvídio Nunes. Em votação, a Comissão decide, por 
maioria de votos, concluir pela injuridicidade do projeto, vencido o 
Sr. Relator. Designado Relator do Vencido o Sr. Senador Nelson 
Carneiro. 8) Projeto de Lei do Senado no? 65/76 
- Acrescenta parágrafo 311 ao art. 11 da Lei n9 4.737, de 15 de 
julho de 1965, que institui o Código Eleitoral. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. O Sr. Senador Italfvio Coelho dev.olve o projeto 
acompanhado de voto em separado, que conclui pela apresentação 
de substitutivo. Em discussão, o Sr. Relator declara aceitar o 
substitutivo oferecido, no q~e é seguido pelos demais Membros da 
Comissão. Parecer: constitucional, jurídico e favorável quanto ao 
mérito nos termos do substitutivo citado. Aprovado. 9) Projeto de 
Lei do Senado n'1. 116/76 - Dã nova redação ao art. 168, do 
Decreto-Lei n9 5.452, de 1q de maio de 1943 (CLT). Relator: 
Senador Leite Chaves. Parecer: constitucional, jurídico e favorável 
quanto ao mérito.· Aprovado. 10) Projeto de Lei da Câmara 
n9 44/76- Altera disposições do Decreto-Lei no? 32, de 18-11·66 

(Código Brasileiro do Ar). Relator: Senador Nelson Carneiro. 
PareCer: constitucional e jurídico. Favorável quanto ao mérito. Apro­
vado. 12) Projetos de Lc:i do Senado n11s 88/75- Concedo isenção 
de Imposto de Renda às pessoas que especifica~ 179/75- Autoriza a 
inclusão do aluguel entre os abatimentos na Declaração de Renda de 
Pessoa física; 253f7S- Dispõe sobre o abatimento da renda bruta 
da pessoa física; 259/15- Autoriza dedução do Imposto de Renda; 
264j15 - Autoriza: dedução no Imposto de Renda; 268/75 -
Autoriza dedução nO Imposto de -Renda; 72/76 - dispõe sobre o 
abatimento no ImpoSto de Renda devido, de empresa que tiver 50% 
de empregados ern faixa etária superior a 40 anos; 81/76- Faculta 
às pessoas fisicas deduzirem; para efeito de abatimento do Imposto 
de Renda, as contribuições que fizerem aos Diretórios dos Partidos 
Políticos; 126/76 - Autoriza o abatimento dos aluguéis na 
declaração de renda de pessoa fisica. Relator: Senador Italívio 
Coelho. Parecer: pela constitucionalidade e juridicidade das proposi­
ções que tramitam ein conjunto. Aprovado. 14) Projeto de Lei do 
Senado n9 31/76 - Dispõe sobre a proibição de confiar a classifi­
cação de embarcaÇões nacionais a entidades estrangeiras. Relator: 
Senador Leite ChaveS. Parecer: constitucional e jurfdico. Favorável 
quanto ao mérito noS termos do substitutivo que oferece. Aprovado. 
16) Projeto de Lei da Câmara n' 38/76- Dispõe sobre o cancela-. 
menta de registro de Protesto de títulos. Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: constitucional e jurfdico. Contrário quanto ao 
mérito. Aprovado. 20) Mensagem n~ 240j?S, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Porto AICgre (RS) a elevar o montante de 
sua divida consolidada em vinte e cinco milhões de cruzeiros. 
(Projeto de Resolução da Comissão de Economia.) Relator: Senador 
Paulo Brossard. Parecer: Diligência junto ao Conselho Monetário 
Nacional. Aprovado. 21) Projeto de Resolução n~' S4J16 - Cria 
Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar fatos vinculados às 
autorizações para aWenação de terras públicas com mais de três mil 
hectares. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: inconstitu­
cional. O Sr. Senador .Leite Chaves devolve o projeto apresentando 
voto em separado que conclui pela constitucionalidade, juridicidade 
e favorável quanto ao mérito. Em discussão, falam os 
Srs. Senadores Nelson Ca'rneiro, Heitor Dias e Helvidio Nunes. Em 
votação, é aprovado o parecer do Sr. Relator com as seguintes 
declarações de voto: Senador Leite Chaves: vencido, de acordo com 
o voto em separado. Nelson Carneiro: pelas razões que expuz verbal­
mente, voto com o Relator. 22) Projeto de Leí do Senado no? 27 j75 
(Emendas oferecidas pela Câmara· dos Deputados) - Acrescenta 
parágrafo ao art. 20 do Código de Processo Civil (lei nq 5.86~. de 
11-1·73), dispondo sobre honorários advocatícios, quando se tratar 
de postulação em causa própria e na conciliação. Relator: SenadOr 
Leite Chaves. Parecer: favorável _às emendas. Aprovado, votando 
vencidos, em parte, os Srs. Senadores Nelson Carneiro, Italivio 
Coelho e Otto Lehmann. Empatada a votação, o Sr. Presidente 
desempata votando com o Sr. Relator. 23) Projeto de: Resolução da 
Comissão de Finanças ao Oficio "S" nl' 9j76, do Sr. Governador 
do Estado do Paraná, solicitando autorização ao Senado Federal 
para realizar operação de empréstimo no valor de cc:m milhões de 
dólares para financiar o Programa de Rodovias Alimentadoras para 
o Estado. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: constitucional 
e jurídico. Aprovado. 24) Projeto de Resolução n9 51 j16 - Altera 
dispositivos do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n' 58, de 1972. Relator: Senador Henrique 
de La Rocque. Adiada a apreciação d8 mat6ria, a fim de que sejam 
distribuldos aos Senhores Membros da Comissão cópia dq parecer e 
avulso do Projeto para estudo. 

É adiada, a pedido do Sr. Relator, a apreciação dos Projetos de 
Lei do Senado n%42 e 123, de.l976, itens 11 e 19 da pauta. 
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Os Projetos de Lei do Senado n•s 142, 102 e 121, de 1976, 
deixam de ser apreciados, visto não ter comparecido à reunião o 
Sr. Relator(itens 3, 13 c 17 da pauta). 

Nada mal& havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
8• REUNIÃO, REALI;1:ADA EM 24 DE JUNHO DE 1976 

Ás onze horas do dia vinte e quatro de junho de mil novecentos 
e setenta e seis, na Sala Rui,Barbosa, sob a presidência do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, Presidente, presentes os Srs. Senadores 
Jarbas Passarinho, Henrique de la Rocque, Franco Montoro e 
Domicio Gondim, re11ne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado. 
res Mendes Canale e Jessé Freire. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

São retirados da pauta, para posterior apreciação, os seguintes 
projetos: Projeto de Lei do Senado n' 148, de 1975, que "dispõe SO· 
bre a locação, pelas instituições de previdência, de imóveis do tipo 
popular para segurados com renda inferior a dois salários minimos"; 
Pr<;)jeto de Lei da Câmara n' 76, de 1975, que "disciplina a profissão 
de Geógrafo e dâ outras providências"; Projeto de Lei do Senado 
n9 47, de 1973, que "dispõe sobre o salãrio minimo profissional do 
Contador e do Técnico em Contabilidade"; Projeto de Lei do Se· 
nado n' 245, de 1975, que "dispõe sobre o pagamento do auxílio· 
doença a segurados do INPS que exerçam mais de uma atividade 
profissional, acrescentando parágrafo ao artigo 24 da Lei Orgânica 
da Previdência Social"; e, Projeto de Lei do Senado n' 57, de 1976, 
que "dispõe sobre regime especial de férias para os tripulantes de uni~ 
dades mercantes utilizadas de barra a fora. 

São relatados os seguintes projetos constantes da pauta dos tra· 
balhos: 

Pelo Senador Domício Gondlm: 
Favorãvel ao Projeto de Lei do Senado n~' 66, de 1976, que 

"altera a redação do artigo 30 I da Consolidação das Leis do 
Trabalho". 

A Comissão 'á prova, por unanimidade, o ·parecer do Relator. 
Pelo Senador Jarbas Passarinho: 
Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n' 87, de 1975, que 

"dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do 
exercício de profissões". 

Fa\torável ao Projeto de Lei do Senado n' 256, de 1975, que 
"acrescenta parágrafo ao artigo 132, da Consolidação das Leis do 
Trabalho (Decreto· lei n' 5.452, de l\' de maio de 1943)"; e, 

Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n' 29, de 1976, que 
"acrescenta item ao artigo 14 da lei nO? 5.316, de 14 de setembro de 
1967, que integra o seguro de acidentes do trabalho na Previdência 
Social e dá outras providências". 

Sern debates, a Comissão aprova, por unanimidade, os pare· 
ceres do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que li~ 
da e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

13• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 25 DE JUNHO DE 1976 

Às dez horas do dia vinte e cinco de junho de mil novecentos e 
setenta e seis, na Sala Rui Barbosa, presentes os Senhores Senadores 
Virgílio Távora, Saldanha Derzi, Nelson Carneiro, Helvídio Nunes, 
Mendes Canale, Josê Lindoso, Gilvan Rocha, Josê Sarney e Danton 
Jobim, reúne·se, extraordinariamente, a Comissão de Relações Ex· 
teriores. • 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Daniel Krieger, Luiz Viana, Jessé Freire, Arnon de Mello, 
Petrônio Portella, João Calmon, Augusto .franco, Itamar Franco, 
Leite Chaves e Mauro Benevides:· 

Ao constatar a e1tistência de quorum regimental, o Senhor Se· 
nadar Virgílio Távora, 29· Vice·Presidentc no exercício da Presi· 
dência, declara abertos os trabalhos. 

É lida, discutida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Logo após, torna·se secreta a reunião, a fim de ser apreciada a 

Mensagem nq 82{76, "do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Asdrubal Pinto de 
Ulyssêa, Ministro de Segunda~Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Cooperativa da Guiana". (Relator: Senador Gilvan Rocha), 

Examinada a Mensagem, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 24 DE JUNHO DE 1976 

Ãs dez horas do dia vinte e quatro de junho do ano de mil nove· 
centos e setenta e seis, na Sala "Rui Barbosa", sob a Presidência do 
Sr. Senador Láz.aro Barboza, e a presença dos Srs. Senadores 
Accioly Filho, Augusto Franco, Mattos Leão e Otto Lehmann, 
reúne·se a Comissão de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Luiz Viana, Itamar Franco e Heitor Dias. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em se· 
guida, ê dada como aprovada. 

Constante da pauta são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Sr. Senador Accioly Filho: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n' 71, de 1976, 
que "dispõe sobre a dispensa de apresentação de atestado de vida, 
pa~a efeito de recebimento de proventos, por parte dos aposentados, 
de qualquer sistema". 

Em discussão e votação ê o parecer aprovado por unanimidade. 

Pelo Sr. Senador Otto Lehrnann: 

Parecer pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n~' 32, de 
1976, que "acrescenta parágrafo ao artigo 141 do Decreto·lei n~' 

200, de 25 de fevereiro de 1967, dispondo sobre as comissões de Hei~ 
tações". 

Em discussão e votação é o parecer aprovado por unanimidade. 

Pelo Sr. Senador Mattos Leão: 

Parecer pelo encaminhamento ao Plenário, conforme preliminar 
de inconstitucionalidade da Comissão de Constituição e Justiça, ao 
Projeto de Lei do Senado n~' 260, de 1975, que "dispõe sobre o cance~ 
lamento de penalidades aplicadas a servidores civis e o abono de 
faltas não justificadas; e Projeto de Lei do Senado n' 266, de 1975, 
que "determina o cancelamento de penalidades funcionais, concede 
abono de faltas no Serviço Público, e dâ outras providências", que 
tramitam em conjunto. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado sem restrições. 
Finalmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 

Augusto Franco que apresenta Voto em Separado concluindo por 
audiência a Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei da 
Câmara n~' 115, de 1975, que "veda a ocupante de cargos de mi· 
nistros e conselheiros a aposentadoria antes de quatro anos de exer· 
cicio no cargo". O referido Projeto na reunião do dia vinte e nove de 
abril último, recebeu parecer favorável com Emenda do Sr. Senador 
Luiz Viana, e durante a discussão o Sr. Presidente concedeu vista do 
Projeto ao Sr. Senador Augusto Franco. 
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Em discussão e votação é aprovado o Voto em Separado do Sr. 
Senador Augusto Franco, por audiência a Comissão de Constituição 
e Justiça, que passa por conseguinte a ser o parecer da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião 
e, para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada será 
assinada pelo Presídente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projdo de Lei n' !, 
de 1976 (CN) (complementar), que upermlte aposentadoria 
voluntária, nas condições flue especifica, aos funcJonárJru~ 

incluídos em quadros suplementare!l ou postos em disponibili­
dade". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 9DEJUNHODE 1976 

Às dezessete horas do dia nove de junho do ano de mil novecen­
tos e setenta e seis. no Auditório Milton Campos, reónc.se a Comis· 
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n' 5, 
de 1976 (CN) (complementar), que "permite aposentadoria vOluntá­
ria, nas condições que especifica, aos funcionários inclufdo!fcm Qua· 
dros Suplementares ou postos em disponibilidade", presentes os Sen­
hores Senadores Cattetc Pinheiro, Henrique de La Rocquc, Jcss~ 
Freire, Lourival Baptista, Heitor Dias, Mattos Leão, Mendes Canale 
e Lãzaro Barboza c os Deputados Raul Bernardo, Geraldo Guedes, 
Dayl de Almeida, Adhemar Ghisi, Passos Porto, Humberto Lucena, 
Freitas Nobre c Athiê Coury. 

Deixam de comparecer, por motivo jwtificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Itamar Franco c Gilvam Rocha c os De. 
pulados Rog~rio Rêgo, Jerônimo Santana e Jorge Ucqucd. 

~ dispensada a Leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, ê dada como aprovada. , 

Inicialmente, o Senhor Presidente da Comissão, Senador Lá­
zaro Barboza, informa aos Senhores Parlamentares que ao Projeto 
fOram apresentadas 23 emendas, todas julgadas pertinentes pela Prc. 
sidência, c contunica atravl::s de Oficios das Lideranças da ARENA c 
do MDB a indicação dos Senhores Senadores Mattos Leão e 
Deputado Athiê Coury, para, em substituição aos Senhores Senador 
João Calmon e Deputado Jaison Barreto, integrarem a Comissão. 

Em seguida, a palavra E: concedida ao Relator da Matl::ria, Depu­
tado Raul Bernardo, que emite o seu parecer pela aprovação do Pro­
jeto e pela rejeição das emendas apresentadas. 

Em discussão, usam da palavra os Senhores Deputados Hum­
berto Lucena e Freitas Nobre. Em seguida, usa da palavra o Senhor 
Deputado Raul Bernardo, Relator da Matl::ria, em defesa do seu pa­
recer. 

Após a discussão, o parecer E: colocado em votação, ressalvado 
o destaque apresentado. 

Em vptação, ê aprovado o parecer, votando em restriç~es os 
Senhores Deputados Humberto Lucena, Freitas Nobre, Geraldo 
Guedes e o Senhor Senador Henrique de La Rocque. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente, 
Senador Lázaro Barboza, coloca o destaque referente à Emenda n' 
18, em discussão. Usam da palavra os Senhores Deputados Hum­
berto Lucena, Freitas Nobre, Geraldo Guedes, Dayl de Almeida e 
Adhemar Ghisi e os Senadores Cattete Pinheiro e Henrique de La 
Rocque. 

Em votação, é o destaque aprovado, votando favoravelmente os 
Senhores Senadores Cattetc Pinheiro, Henrique de La Rocque, 
Heitor Dias e Mendes Canale e os Senhores Deputados Geraldo ' 
Guedes, Oayl de Almeida, Adhemar Guisi, Humberto Lucena, Frei­
tas Nobre e Athiê Coury c, pela rejeição, os Senhores Senadores Jes­
sé Freire, Lourival Baptista, Mattos leão e o Senhor Dep~tado Pas­
sos Porto. 

Relativamente à votação do destaque à emenda n' 18, aprovada 
pela Comissão, o Senhor Senador Henrique de La Rocque ressalta 

que seu voto favorâvel poderá ser modificado eni' Plenário, Se assim 
achar conveniente sua Liderança, seguindo sua observação os Senho~ 
res Senadores Cattete Pinheiro e Mendes Canale e os Senhores 
Deputado Dayl de Almeida y Adhemar Ghisi. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, HaroldO Pereira Fernandes, Assistente da Comis· 
são, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ÇQMISSÃO MISTA 

Incumbld• de eihldo e parecer !»>bre a Mensagem ft9 50, de 
1976 (CN), Qqe ,..blll<te à Dellberapo do Cong,..... Nacional 
texto do Decreto-~in' 1.467, ele lO de _maJo de 1976, que "rea­
justa os vencirne~~tos, salários e provent01 dos servidores elos 
serviços auxiliares do Tribunal de Contas do Dbtrlto Federal, e 
d' outras providêl)(iu". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 16DEJUNHO DE 1976 

Às dezessete horas do dia dezesseis de junho do ano de mil no­
vecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos~ prc~ntcs os 
Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Hclvídió Nunes, Arnon de 
Mello, Heitor Dias, Saldanha Derzi, Dirceu Cardoso, Mauro Bene.­
vidcs e Lázaro Barboza e os Deputados Parente Frota,. Magno fB~ 
celar, Antéinio Ferreira, Inocêncio Oliveira e Rosa Florea,reónc.se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n' 
50, de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congesso NaciqaaJ 
o texto do Decreto-Lei nC~ 1.467, de 10 de maio de 1976, que "reajusta 
os vencimentos, salários c proventos dos servidores dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, a dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado. os Senhores 
Senadores JosE: Lindoso, Mattos Leão e Gustavo Capancma e os 
Deputados Ossian Araripe, Paulo Ferraz, Ernesto de Marco, 
Osvaldo Buskei, Roberto Carvalho e Ário Theodoro. 

~dispensada a leitura da .Ata da reunilo anterior que, em segui­
da, ê dada como aprovada. 

Inicialmente, o Senhor Presidente Deputado Rosa Flores co­
munica aos Senhores.Membros da Comissão, que,ra;ebcu.das.Lide-­
ranças da ARENA, oficios indicando os Senhores Senador Mattos 
Leão c os Deputados Parente Frota e Inocencio Oliveira, para subs­
tituir, respectivamente, os Senhores Senador Eurico Rezende c os De­
putados Rezende Monteiro c Rafael Faraco. 

Em virtude do não comparecimento do "Senhor Deputado Ra­
fael Faraco,· Rcliltor, o Senhor Presidente designa o Séntior Depu­
tado Parente Frota para relatar a matl::ria. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Deputado Parente Frota, que emite parecer favorável à Mensagem 
n' 50, de 1976 (CN), ·nos termos de Projeto de Decreto Legislativo 
que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer ·aprovado por unani~ 
mirlade, sem que nenhum parlamentar UBaJJC da palavra. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MIST~ 

Incumbida de estudo e parecer sobre a proposta de emenda 
à Constituição n9l0, de 1976, que "modifica a redaçio do arti­
go 15, §]v, alínea "A", da ConstJtulçio FederaJ''. 

J • REUNIÃO (1NST ALAÇÀO), REALIZADA 
EM 23 DE JUNHO DE 1976 

Às dezessete horas c trinta minutos do dia vinte e ·tr!s de junho 
do ano de mil novecentos c setenta e seis, no Auditório Milton Cam-
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pos. reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n9 20, de 1976, que "modifica 
a redação do artigo 15, § }9, allnea "a", da Constituição Federal", 
presentes os Senhores Senadores José Sarney, Helvfvio Nunes, Virgí­
lio Tâvora, Eurico Rezende, João Calmon, Mendes Canale, Arnon 
de Mello, Mauro Benevides, Leite Chaves e Agenor Maria e os Depu­
tados José Ribamar Machado, Onfsio Lutlovico e Santos Filho. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Renato Franco e os Deputados Homero Santos, Alcides 
Franciscato, Darcílio Ayres, Joaquim Bevilacqua, Antunes de Oli­
veira, Magnus Guimarães, Antônio Carlos e Sflvio Abreu Júnior. 

De acordo com o Regimento Comum, assume a Presidência o 
Senhor Senador Arnon de Mello, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cOmprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
Presidente eventual, esclarece que irâ proceder a eleição do Pre­
sidente e do Vice-Pr~sidentc. As cédulas sã.o distribuídas e o Senhor 
Presidente convida para funcionar como esci"utinador o Senhor 
Deputado José Ribamar Machado. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Mauro Benevides 12 votos 
Em branco .................... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Mendes Canale ........ , .................... 12 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 

São declarados eleitos, respectivamente, os Senhores Senadores 
Mauro Benevides e Mendes Canale, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Mauro Benevides, 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido, e designa para 
relatar a matéria o Senhor Deputado Santos Filho, comunicando aos 
Senhores Membros da Comissão que a 2• reunião para apreciação da 
matéria, realizar-se-á em agosto, em virtude do recesso parlamentar. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa­
ra constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada. pelo Senhor 
Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a mensagem n9 52, de 
1976 (CN), que submete à deliberaçio do Congresso Nacional 
texto do Decreto-Lei nY 1.469, de l4 de maio de 1976, que urea­
justa vencimentos e salários dos se"ldores da Secretaria dO 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dá outras providên­
cias". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 23 DE JUNHO DE 1976 

Âs dezessete horas do dia vinte c três de junho do ano de 
mil novecentos e setenta e seis, no Auditório do Senado Fe­
deral, presentes os Srs. Senadores JoK Guiomard, Jos~ 
Lindoso, Henrique de La Rocquc. JesK Freire, Augusto 
Franco, Heitor Dias, Vasconcelos Torres, Mendes Canale, 
Adalberto Sena e Mauro Benevides e os Srs. Deputados 
Furtado Leite, Nunes Rocha, Ivahir Garcia, Peixoto Filho e 
Noide Cerqucira, re6ne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n' 52, de 1976 (CN), que 
submete à deliberação do Congresso Nacional texto do 
Decreto-Lei n• 1.469, de 24 de maio de 1976, que "reajusta 
vencimentos e salários dos servidores da Secretaria do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dâ outras pro­
vidências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senador Itamar Franco e Deputados Elcival Caiado, Ulisses 
Potiguar, Antônio Ferreira, Antônio Pontes, Jerônimo 
Santana e Juarez Bernardes. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior, que logo após é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Deputado Peixoto Filho, 
concede a palavra ao Sr. Senador Mendes Canale, Relator da 
matéria, que emite parecer favorável nos termos do Projeto 
de Decreto Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Sr. Presidente e vai à pub1icação. 
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MISA 

Presidente: J9.Secretário: 

~IDIRANÇA DA ARINA 
IDA MAIORIA 

Magalhães Pinto IARENA-MGI Lourival Baptista !ARENA-SEI 
Líder 

Petrónio Portello 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
)orbes Possor_inho 

José lindoso 
Mottosleõo 

Os ires Teixeira 

I~'. Vice-Presidente: 

Wil5on Gonçalves IARtNA-CEI 
4~'-Secretário: 

Lenoir Vargas IARENA-~CI Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora ~-Vice-Presidente: 

S.niamim Faroh IMDB-!UJ 
LIDIIAHCADOioiDS 

IDA MINORIA 

1~'-Secr~ttório: Suplentes de Secretóm)S: líder 
franco Montoro 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Sorurnino 

Itamar franco 
Evandro Carreira 

Oinarte·Moriz 1.\RfNA-RNI 

29-Secretdrio: 
Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMOB-PBI 
Renato Franco IARENA-P.AI 

Alexandre Costa IARENA-M,.,, 
Mendes Canale IARENA-MTI 

COMISIOU 

Diretor: Jo•é Soares de Oliveira filho 

local: AneJto li - Térreo 

Telefones: 23-624·4-e 24-8105- RGimais 193 e 257 

A) SIRYIÇO DI COMISIOU.PIIMANINTU 

Chefe: ClaUdio O:lrlos Rodr•gues Costa 

tocai: Anexo 11 - T árreo 

Telefone: 14-8105- komais 301 e 313 

COMISIIO DI AGIIICULIUU- (U.) 

t7 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

• Vice-Presidente: Benedito ferr~Jira 

Tlfvhlr•• ..... nt .. 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres 1. Ahevir leal 

2. Paulo Guerra 2. Otair Bed:er 

3. Benedito Ferreiro 3. Renato Franco 

4. ltalivio Coelho 

5. Mendes Conale 

MDB 
I. Agenor Mario I. Adolberto Seno 

2. Orestes Quércio 2. Amoral Peixoto 

.Assistente: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 706 

Reuni6es: Quartos-feiras, Os 10:30 horas. 

local: Sala Epitócio Pessoa..:_ An~~xo 11- Rarrlal615 

COMISfi.O DI ASSUNTOS RIGIONAIS- (CAR) 
17 Membros! 

i. Cattete Pinheiro 
2; José Guiomord 
3. T eotónio Vilela 
.4. Renato frdnco 
S. José Esteves 

I. Agenor Mona 
2. Evandro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinhei(O 
Vice-Presidente: 1\genor MariO 

ARENA 

MDB 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sorr~ey 
3. Benedito Ferrefra 

I Eveldsio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: t•da Ferreiro da Rocha -ll:amal312. 
Reuniões: Terços-feiras, Os 10:00 horas, 
~oca!: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo li- Ramol615. 

COMIISIO DI CONITIIUIÇIO I IUSTIÇA - (CCI) 
1-1 ') Men1brosl 

COMPOSIÇÃO 

·Presidente: Accioly filho 
)9. Vice-Pr,sid•nte: Gustavo Coponemó 

29'-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

-.. 
1, Accioly filho 
2. José Sotnéy 
3. José lindoso 
4. Helvidio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico h.zende 
7. GusJavo Coponema 
8, Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. 'Lifile Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MOB 

.....rtt .. 
I. Mattos teao 
2. Otta lehmann 
3. Petr6nio Portella 
4. Renato franco 
S. Os ires T eix•ira 

I. FroncQ. Montoro 
2. MaUro Benevides 

Assistente: Maria Hele"o Bueno 8rona4o- Ramal 305. 
Reuniõel: Quortas-feir4s, às 10:00 horas 
local: Sala "06vts S.viloc::quo''- Ánexo 11-.Romol623. 



4191 Sábado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1976 

C~SIA.O DO DIS1111TO RDUAL- (CDf) 
111 Membros! 

-·· 
I. HeMdio Nun-. 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Os ires T eixeirt-

5. Saldanha Oerz.i 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: t-lellor Oios 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

..... nt •• 
ARENA 

I. Augusto honco 

2. Luiz Cavalcante 

3. Jos' lindcno 

4. Virgílio Tóvoro 

1. Henrique de.Lo Rocque 

8. Otair Becker 

I. Adolberto Seno 

2. ldz01"9 Borboza 

3. Ruy CorneirQ 

MOS 

I. Evondro Correirll. 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 
leuniO.s: Quintos-feirat, às 9:00 horas. 

loca'l: Sala "Rui Borboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISIAO.DIICONOMIA- (CI) 
111 Membros) 

...._.. 
I. Milton Cobrai 

2. Vosconcelot Torres 

3. Jess' Freire 

4 .. luiz Cavalcante 

5. ArtKtn de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7, Pqulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. franco Montoro 

'l. Orestes Quércio 

3. Roberto Soh.lrnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato franco 

ARENA 

MDS 

looplent .. 

I. Benedito Ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cottete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amoral ;eixoto 

Aui\t"te: Daniel Reis ~e Souza- lomo.l615. 

Reuniões: Quartos-feiras. às 10:00 horas. 

loc:ol: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

COMISSAO DIIDUCAÇAO I CULTURA- (CIC) 

17 Membros1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso Outra 

Vice-Presidente: Henrique de lo Rocque 

n ......... Suplente• 
ARENA 

I. Torso Outra "rnon de Mello 

2. Gustavo Coponemo 1. H&lvldio Nunes 

3. João Calmon 3. Joié Sarney 

4. Henrique de la Roc:que 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 

6. Otto lehmann 

MOS 

L Evelósio Vieira I. Franco Montoro 

2. Ppulo Brossc:ud 2. Itamar Franco 
3, Adalberto Seno 

Assistente: Oeide Mario B. F. Cruz- Rama1598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "Clovis Bevilacquo"- Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSAO DI fiNANÇAS- (CP) 

117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: T eotOnlo Vilela 

-·· 
I. Saldanha Dert.l 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

4, Fausto Costeio-Bronco 

5. Jessé ffeire 

6. Virgllio Távora 

7. Mattos le6o 

8. T orso Outro 

9. Henrique de la Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. Amoral Peixoto 

2. leite Ooves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Sotumino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

..... nt •• 

1. Daniel Krieger 

2. José Gulomord 

1. Jos' Sarney 

4. Heitor Dias 

5, CaHeJe Pinheiro 

6. Os ires T eixeiro 

1. Oanton Jbbim 
·2. Dirceu Cardoso 

3. Eveldsio Vieira 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- tama1303. 

Reuniões: Quintos-feiras. às 10:30 horas. 

loc:al: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romois 621 e 716. 
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COMISSIO DI LIGISLAÇIO SOCIAL- (CLSI 
17 Membros) 

ntular•• 

I. Mendes Canale 

2. Domício Gondim 

3. Jarbas Passarinho • 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessf Freire 

Suplentes 
A~ENA 

I. Virgílio T óvora 

2. Eurico Rezende 
3. Accioly filho 

4. Henrique de la Rocque 

5 Jen& Freire 

MOB 
I Franco Mémtoro I. lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramo! 675 
Reuniões: QUintos-feiras, às li :00 horas. 

local: Solo "Clóvis Be..,.itocquo"- Anexo 11- Romol623. 

COMISSIO DI MINAS IINIRGIA - (CMI) 
17 Membros) 

fltular•• 

I. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. Lutz Ca~tolcanle 

4. Domício Gondim 

5. joõo Calmon 

I. D~rceu Cardoso 
1. Itamar franco 

COMPOSIÇÃO 

t'residente: Joóo Calmon 
Vice-Presidente: Oomicio Gondim 

Suplente• 
ARENA 

I. Paulo Gueuo 
2. José Guiomord 

3. Virgílio T óvora 

MOB 
I. Gilvan Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reun!ões: Ovintas.feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 

Titulare a 

I. José Lindoso 
2. Renato Franco 
3. Otto lehmonn 

I. Danton Jobim 
2. Orestes Qvércia 

COMISSIO DIUDAÇIO (CI) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MOB 

Suplente a 

I. Virgílio Tóvoro 
2. Mendes Canale 

I. Pircev Cardoso 

Assistente: Morio Carmen Castro Souza - Ram"l 13-'. 
Reuniões: Qu"rtos·feiros, às li :00 horas. 
LocaL Solo "Clóvis Bevilocquo" - Anexo U- Rornol623. 

COMISSIO DIRILAÇOIS IJIThiOIIS- (CRI) 
115Membrosl 

I. Daniel Krieger ,, 

2. Luiz Viana :, 
3. Virgílio Távora 
4. Jené FreirE. 

5. Arnon de Mello 
6. Petrónio Portella 
7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 

. 9. Joóo Calmon 
10. Augusto francc 

1. Oonton Jobim 
2. Gilvon Rachá 
3. !tomar Franco 
.4. leite O· aves 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 

1"'-Vke-f'residente: luit Viana 
29-Vice-Presidente: Virgílio TóttOfG 

ARENA 

I. Accioly Filho 
2. José lindoso 

3. Catlete Pinheiro 
4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 
6. Helv;dio Nunes 

MOB 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brossord 
3. Roberto Saturnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cándido Hippertl- Romol676. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

C-15510 DI SAUDI- (CI) 
!7 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 
Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

Suplente• 

ARENA 

I. fausto Castelo-Bronco I. Saldanha Dorzi 
2. C~tlote PinheÍfo 
3. Ruy Santos 

•• Otoir B•d•r 
5. "'ltevír leal 

I. Adolberto Seno 
2. Gilvon Rocha 

MOB 

2. Mondes Canale 

I. Evondro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lido Ferreiro da Rocha- Romal312. 
li!eunióes: Quir11os.feiros, às I 1:00 horas. 
local: Solo "Epi~ácio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 
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COMI55AO IIISIGUIANÇA NACIONAl- (CSN) 

1. lui.t Covalcante 
2. José Lindoso 
3. Virgílio T dvoro 

.f. José Guiomotd 

!7 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Gulomord 

Vice-Presidente: V<Jsconcelos Torres 

ARENA 
I. Jarbas Passarinho 

2. t-tenrique de lo Rocque 
3 . .-,Jexondre Coua 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

1. Amoral Peixoto 1. Agenor Mo rio 

2. Adolberto Seno · 2. Orestes Quércio 

Auistenle: l6da ferreiro do Rocha- RCimal312. 

l!eunióes: Quortgs.feiros, às 11:30 horas. 

local: Sala "Clóvis Be-.ilocquo" - Anexo 11 - Romal 623. 

COMISSA O DIIIIVIÇO l'lllliCO CIVIl- (CSPC) 
17 Membros) 

-·· I. Avgusto hanco 
2. Otto lehmonn 
3. Heitor Dias 
"· Accioly Filho 
5. luiz Viana 

I. ltomor franco 
2. Ldzoro Borbozo 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: lázaro Borboto 

Vice-PreSidente: Otto lehmann .......... 
ARENA 

I. Mattos teao 
2. Gustovo Cooonemo 
3. Alexandre Costa 

MD8 
1. Oonton Jobim 
2. Mouto Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto - Roma/ 307 
Reuniões: Quintos-leiros, às 1 tM)() horas. 
Local: Sola Epitár;io Pessoa - Ane:KO li - Ramal 615 

COMISSAO DI TRANSPOITIS, COMUNICAÇOIS 
I OIIAS PlllliCAS.- (CT) 

(]Membro$! 
COMPOSIÇÀO 

Presidetlle: Alexcindre Costa 
VicQ-Presidente: Luiz Cavalcante 

ntularel Suplente• 
"-~ENA 

I. AltUtandre Cosia l. Otto lehmonn 
2 . luiz Cavalcante 2. Mendes Conolll! 
3. Benedito Ferreiro 3. Teotón.io Vilela 

•• José hleve$ 
5. Pavio Guerra 

MDB 
I. Evondro Carreira I. lázaro Borbozo 
2. Evelósto Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramal 301 
Reuni.ões: Quintas-feiras, à:s J 1:00 horas. 

local: Safo Ruí Barbosa -Anexo 11- Ramal 621 

I) SIIVIÇO DI COMI5501S MISTA,, "PICIAIS 
IDIINQUIIITO 

Comlstões Temp"r'rlaa 

Chefe: li:uth de Souza Casfro . 
loto!: AneKO 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Romol303. 
11 Comissões T emporórios para Projetos do Congresso Nor;ionol. 
21 Comissões Temporórtos paro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Cominão Mi1to do Proieto de lei Or~amentória lar!. 90 do Regimento 
Comum!. 

As'$istentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67~: 
Alleu de Oliveira- 674; Cleide Mario B.F. Cruz- Roma\598; Mouro Lopes 
de Sá- Rama1310 

SJ!IJ.l)O PEllERU. 

HO ... ·-10;00 C.A.R, 

HOIWI QlJARfA 

c.c.J. 
10100 

o. a. 

C.R.B, 

10130 

c. A. 

11:00 c.R. 

ll:)O c.s.N. 

SUBSBCRB'UBIA DB COiltSS0Es 

SERVIÇO DE COJIISS0BS l'ElUIANENTES 

HOlttHlO DAS RBUNIO!S DAS COJIISSÕES PERl!ANBNTES 00 SENADO l'Elli;M!! 

PARA O ANO DE 121§ 

• ·• " A ASSIS!rENT HORAS QUINTA ' • L AS 

!l'ITl.CIO PESSOA 
Ll!m 09:00 C.D.F. 

:f!UY BARBOSA 

Ramal - 615 Ralraie - 521 e 716· 

s A L A ' ASSISTENTE C.:s.c CLCIVIS BEVILA.CQUA 

10:00 
R&nle1 - 623 

CJAVIS BEVILI.CQUA MARH c.s.:r.c. J>Pl.T!CIO PESSOA .. ., - ,., HELENA R&nlel - 61'i 

!l>IT.{CIO PESSOA C.P. JlJY EARBOSA 
DANIEL 

Raqa1 - 615 10:30 ~"'- 621. e716 

RUt BJ.BBOSA 
ClNDIJXl c.lt!.E. ~PlTACIO PESSOA 

Rallla:i.B ~ 621 I 716 RatDal - 615 

JPITACIO l'ESSOA IO.RCUS c.t.s. CLOVIS BEVIL.(CQUA 
~1- 615 VlNICl:.IS Ramal - 623 

CLOVIS 8E'I1LA.CQUA MARU 11:00 c.s. 
EPITACIO PESSOA 

Ramal - 623 """"' Ramal - 6).5 

C~VIS BEVIL.ACQUA "'"' c.or. fru'i BARBOSA 

Raaal - 623 Ramais - 621 e 716 

ASSISTENTE 

RONAL:OO 

CLBlD~ 

SONIA 

MA><CUS 

VINICIUS 

RONALPO 

DAHIEJ. 

LEOA 

CLA.UlllO 
COSTA 
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REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- Redação atualizada da Lei n9 6.015/73, com as alterações das· Leis n9s 6.140/74 e 
6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas.; · 
-Redação vigente do Decreto n9 4.857, de 9-11-1939. seguida de notas explicativas do 
seu texto, com apresentação das redações anteriores. 

328 páginas 
"Revista de lnfonneçio Legillativa" n' 48 

PREÇO: Cr$ 30,00 
A VENDA NO SENADD FEDERAl. 11 • ANDAR 

Os pedidos da pubiicaç6aa davarlo ser dirigidos 1\ 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11 9 andar. Praça doaTrts Podares-70000- BRAS( LIA- DF, 
acompanhados da cheque nominal. visado, pag6val em Braailia a· emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema da Reembolso Postal. 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei n9 1.001/69 
-Decreto-Lei n9 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição de Motivos (Min. 
Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar. Lei de Organização Judiciária 
Militar e ementário de legislação sobre Justiça Militar e Segurança Nacional. 

"Revista da Informação Legislativa" n' 28 

439 páginas. 

PREÇO: Cr$ 20,00 
Os pedidos da publicaç6ea davarlo ser dirigidos 6 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo 1,11' andar, Praça doaTrta Poderaa-70000- BRAS( LIA- DF. 

acompanhado• de cheque nomin•l. visado, pag6valem Brasflia • emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Poltal. 
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CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS. DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas as alterações 

introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 péginas 
Ediçêo: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
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acompanhados de cheque nom1nal, visado. pagável em Brasília e em1tido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de reembolso postal. 

TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 

Código Nacional de TrAnsito e seu Regulamento- atualizados 

Legislação especial e correlata. 

llicitos penais do TrAnsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações- Remissões 

Furto de 1110. 

"Revistll de lnformaçio Legislativa" n' 38 
452 pigina 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dingidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
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ou pelo sistema de reembolso po~tal. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n9 1, de 1969, 
n9 2, de 1972, 
n9 3, de 1972, 
n9 4, de 1975, 
n9 5, de 1975, e 
n9 6, de 1976. 

EDIÇÃO 1976 

(formato bolso) 

130 páginas 

Preço: Cr$ 1 0,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR. 

Os ped1dos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11 9 andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 
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CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo srstema de REEMBOLSO POSTAL 
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CONSTIT·UICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

2• Edição Revista e Atualizada - 1975 

VOLUME COM 288 PAGINAS- PREÇO: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais n"' 1. de 17 de outubro de 1969. n'~ 2. de 9 
de maio de 1972. n"' 3, de 15 de junho de 1972. n"' 4, de 23 de abril de 1975, 
e n~' 5, de 28 de junho de 1975. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­
duzidas pelos Atos Institucionais de n"'s 5 a 17 e Ato Complementar n"' 
40/69, ratificado pelo art. 3"' do Ato Institucional n"' 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 
1946 (com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas. além de outras observações. são destacadas as alterações 
aprovadas pelo Congresso Nacional. através de emendas. ao Projeto de Cons­
tituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Cas­
tello Branco. em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsacretarie de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gr6fico do Senado Federal 
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SEGURANÇA NACIONAL 

I -- Legislação Constitucional 

11 - Quadro Comparativo: Decreto-Lei n' 898/69 
Decreto-Lei n' 510/69 
Decreto-Lei n' 314/67 
Lei n' 1 .802/53 

111- Notas 

IV-Jurisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n' 39 

421 péginas 
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